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SENADO FEDERAL 

1 -ATA DA 138• SESSÃO, EM 26 
DE SETEMBRO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPED!El'ITE 

1.2.1 -Mensagens do Senhor Pre­
sidente da República 

-N"201, 202, e 203189 (n" 555,556, 
e 557/89, na origem), reStituindo autógra­
fos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2 -Aviso do Ministro da Fazen­
da 

-N~ 884/89, enca"minhando esclareci· 
mentes sobre quesitos constantes do Re­
querimento n~ 41 O, de 1989, do Senador 
Jutahy Magalhães. 

1.2.3 -Aviso do Ministro das Rela­
ções Exteriores 

- Encaminhando esclarecimentos so­
bre quesitos constantes do Requerimento 
n"' 284, de 1989, do Senador José Richa. 

1.2.4 - AvJso do Mhústro das Minas 
e Energia 

- N~ 348/89, encariliôhando esclareci· 
mentes prestados pela Companhia Vale do 
Rio Doce--CVRD, ~bre quesitos constan­
tes dos Requerimentos n'i" 204 e_ 342: de 
1989, do Senador Itamar Franco.-~-

1.2.5 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
-Ofício "S" n9 3/87 (Ofício n~ 15iP·MC. 

SUMÁRIO 
de 26-3"-87, ·na origem), encaminhando ao 
Senado Federal as cópias das notas taqui­
gráficas e do acórdão proferido pelo Su­
premo Tribunal Federal nos autos dO Re­
curso Extraordinário n9 102553-1, doEs­
tado do Rio de Janeiro, o qual declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução n9 7, 
de 22-4-804 do Senado Federal. 

1,ll.6- Relatório 

-Da Comissão Especial, dia da através 
do ·Requerimento n"' 23/89, para no prazo 
de 30 dias, apresentar proposição legis­
lativa regulando a competência privativa 
do Senado disposta no art. 52, íncisos V, 
VIII e IX da Constituição Federal. 

1.2.7-Discursos do Expediente 

SEI'IADOR M.ÁR/0 .-<14M - Resultado 
das últimas pesquisas eleitorais e o com. 
portamento dos institutos de opinião. 

SEI'IADOR JOÃO MENEZES- Justifi­
cando projeto de lei que encaminha à Me-­
sa, criando a Fundação Machado de Assis, 
e dá outras providências. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, co­
mo Uder-:-- Reparo a noticiário' da Jmpren· 
sa a respeito de térras destinadas ao uso 
especial do Exército. 

SENADOR RONAN 7TTO, com·o -uder 
.:....::. Considera_çõeS sobre projeto de lei que 
conCede aposentadoria especial aos 25 
anos de serviço para as telefonistas. cons­
tante da Ordem do Dia da presente sessão. 

SENADOR MARCO 11ACIEL-Estudos 
para ·nova: lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação. Falecimento do cie!ltista Osvaldo 
Gonçalves de Lima. 

SENADORRONAL/)OAI?AGÃO-Pro­
blema de saneamento básico no País e, 
erri particUlar~ de mUrlicfPiõs de Rondônia. 
Uberação de recursõs para atender as ne­
cessidades de saneamento básico do~­
do de Rondôniã. 

1.2.8- J..eltura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~' 298/89, 
de autoria do Senador lram Saraiva. que 
isenta do pagamento do imposto sobre 
a renda e proventos de qualquer natureza 
no caso que especifica. 

-Projeto de lei do Senado rt' 299/89, 
de autoria do Senador João Menezes, que 
cria a Fundação Machado de Assis e dâ 
outras providências. 

-Projeto de lei do Senado n~' 300/89, 
de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, que dispõe sotire as pesquisas esta­
tísticas, de opinião pública, mercadol6gi· 
cas e assemelhadas e dâ outras providên­
cias. 

-Projeto de Resolução n» 61/89, de au­
toria da Comissão Espedal, qUe dispõe 
sobre limites globais e condições pàra as 
operações de crédito de qualquer natureza, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Muni­
cípios e de suas respectivas autarquias. 

-Projeto de Resolução n~ 62/89, de au­
toria da Comissão EspeciaJ, que dispõe 
sobre limites globais e condiçõe's para as 
operações de crédito externo e interno da 
União, de suas autarquias e demais entida­
des controladas pelo Poder Público Fede-
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PASSOS PORTO 
Oiretor~Geral do Senado Federal 
AGAC1EL OA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

cal, e estabelece limites e condições para 
a concessão da garantia da União em ope­
rações de crédito externo e interno. 

1.2.9- Requerimento 

- N9 506/89, de prorrogação por mais 
30 dias do. prazo concedido à Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a apu­
rar as denúncias sobre a devastaçáo da 
hiléia amazônica e a participação estran­
geira nessas denúncias. 

1.2.10-0IIdo 

-N9 58/89, da -Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania, comunicando a 
rejeição do Projeto de Lei do Senado n9 
105/88, que ci:uacterlza a prática da tortura, 
o tráfico ilícito de entorpe_centes e drogas 
afins, o terrorismo e os crimes conside~ 
rados hediondos, tomando eficaz o inciso 
XLUI, do art 5~> da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e dá outras provi­
dências. 

1.2.11 -Comunicação da Presi­
dência 

-Abertura de prazo de 72 horas para 
interposição de recursos, por um décimo 
da composição da Casa, para que o Projeto 
de Lei do Senado i1~' 1 05!88, seja apreciado 
pelo Plenário. · 

1.2.12- Leitura de Projeto 

-Projeto de Resolução n9 63/89, de au­
toria do Senador Jutahy Magalhães, que 
dispõe sobre a urgência e dá outras provi­
dências. 

1.2.13- Requerimento 
---.J'i9 507/89, de autoria do Senàdor 

Pompeu de Sousa, solicitando dispensa de 
interstício e prévia c(jstribulção de avulsos 
para o Projeto de Lei do DF n9 29/89, que 
extingue órgãos e cargos, altera a estruh.lra 
da Administração do Distrito Federal, e dá 
outras providências, a ftm de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. 
Aptovado. 

EXPEDIENTE 
CE1111110 CIRAFICO DO SENADO FlEOEIIIAL 

DfÁtiiO DO CONGIIESSO -CION.U 
Impresso sob a responsablhd~ dll Meu do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ••,.••••••~•••••••••••n•••••••••••u-•oo-.o••••••••••••• 
NCz$17,04 

Exemplar Avulso ............................................... NCz$ 0,11 

T~ragem: 2.200~emptares. 

1.2.14- Comunicações da Presi­
dênda 

-Recebimento da Mensagem n9 
204189 (n• 559/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe 
seja autorizada à S!derbrás -Siderúrgica 
Brasileira S.A, a u1timar aditivQ contratual 
à operação de crédito externo para elevar 
o valor inicial contratado de oitenta mi~ 
lhões de dólares americanos para cento 
e trinta milhões de dólares americanos, 
.junto às instituições financeiras que espe­
cifica, mediante garantia da União_. 

-Recebim'ento da Mensagem n~ 
205/89 (n~ 574/89, na origem), pela qual 
o Serihor Presidente da_ República, solicita 
autorização para que o Governo do Distrito 
Federal possa contratar operação de_ cré­
dito externo, com garantia da União, no 
valor total de até cem milhões de dólares 
americanos, junto ao Banco lnteramerica­
no de DesenvolvimentO - BID, para os 
fins que especifica. 

-Referente à indicação do Senador 
Márcio Lacerda como representante do 
Senado_F'éderal junto à 223t __ Reunião do 
ConSelho Deliberativo da Sudam, a reali­
zar-se nos dias 27 a 29/9 do corrente _ano, 
em Cuiabá-MT. Aprovada. 

1.3-0RDEM DO DIA 

Proposta de Emenda. à Constituição n9 
1, de 1989, de autoria do Senador João 
Menezes e outros Senhores Senadores., 
que _altera os prazos estabelecidos no § 
6'~' do art 14, para desinoompatibilização 

-do Presidente da República, dos Governa­
dores de Estado, do Distrito Federal e _d_os 
Prefeitos. Votação adiada .por falta de quo­
rum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 33,· de 1988 
(n~_5.775/85, na Casa de origem), que con~ 
sidera penosa, para efelto de concessão 
de aposentado ri~ especial aos vinte~ cinco 
anos de serviço, a atividade profissional 
de telefonista. Votação adiada por falta de 

-quorum, após usarem da palavra os Srs. 
Marcondes ·Gadelha, Jarbas Passarinho, 

Cid Sabóia de Carvalho,JUtahy Magalhães, 
Mário Maia, José Fogaça, Iram Saraiva, 
João _Menezes, Ronan Tito, Carlos Patro· 
cínio, Nab9r Júnior e Maurício Corrêa. · 

ProjetO de Lei da Câmara nt 13, de 1989 
(n9 772/88, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Presidente da República, que cria 
o Quadro Complementar de Oficiais do 
Exército (QCO), e dá -outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Requerimento n~' 485, de 1989, do S~na­
dor Josê lglfácio Ferreira, solicitando. nos 
_f.errt].OS regimentais. trami~ção coniunta 
para os Projetos de Lei do Senado noS 124, 
de 1989, de autoria do ·senadOr EdisOn 
Lobão, e ~91, de 1989, de autoria do Sena­
dor Jutahy Magalhães, dispondo sobre a 
organização dos trabalhadores rurais e 
pescadores em sinc(jcatos e colônias, res­
pectivamente. Votação adiada por falta de 
quorum. ·---

Requerimento n"' 487, de 1989, de auto· 
ria do Senador Nabor Júnior e outros Se­
nhores Senadores, solicitando, nos termos 
re,gimentais •. a tramitação conjunta dos_ 
Projetos de Lei do Senado n~ 125 e 233, 
de 1989, dos Senadores Jutahy Magalhães 
e lram Saraiva, respectivamente, que regu­
lamentam o art. 143, §§ 1~' e 29 da Consti­
tuição Federal. Votação adiada POr falta 
de quorum. 

Requerimento n9 488, de 1989, do Sena­
dor Ronan TitO, solidtarido, nos- termos 
regimentais, a retirada, em caráter defini­
tivo, do Projeto de Lei do Senado n"' 266, · 
de 1989,_de su_a autoriã,-qi.Je cria-o Acücio~ 
na! de Tanla Aeroportuária (ATA) e dá ou­
tras providências. Votaçáo adiada por falta 
de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 166, de 1989 (n9 383/89, na ori­
gem), de 3 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberaÇão do Senado 
a escolha do Senhor Guy Mendes Pinheiro 
de Vasconcelos, Ministro de Segunda Oas­
se, da carreira de diplomata, para exercer 
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a função de Embaixador do Brasil junto 
à RepU.blica do Haiti. Apreciação adiada 
por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobr-e a Mensa­
gem n9 167, de 1989 (n° 384/89, na ori­
gem), de 3 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação-·do Senado 
a escolha do Senhor Nuno Álvaro Guilher­
me D'Oiiveira, Ministro de Segunda a asse, 
da carreira de diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto a 
República de Cabo Verde.Apreciaçáoadia· 
da por falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n• 170, de 1989 (n• 397/89; na ori· 
gem), de 9 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor José Ferreira Lopes, 
Min!stro de Segunda Oasse, da carreira 
de diplomata, para exercer a função de 
Çmbaixador do Brasil junto aos Emirados 
Arabes Unidos e, cumulativamente, junto 
ao Estado de Catar. Apreciaç§o adiada por 
falta de quorum. 

Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n' 173, de 1989 (n' 396/89, na ori· 
gem), de 9 de agosto __ do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repúbl­
cia submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Antonio Carlos Diniz 
de Andrada, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto à 
Jamaica, e, cumulativamente, junto às Ba­
hamas e a Belize. Apreciação adiada por 
falta de quorum. 

Parecer a Comissão de Relações EXte­
riores e Defesa Nacional sobre a Mensa­
gem n9 171, de 1989 (n~ 399/89, na ori­
gem), de 9 de agosto do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Ta-rcisio Marciano da 
Rocha, Ministro de Segunda Casse, da car­
reira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
Togolesa e, cumulativamente, junto à Re­
pública do NJger. Apreciação adiada por 
falta _de quorum. 

Redação final (oferecida pela Comissão 
Diretora em seu Parecer n9 194, de 1989), 
do Projeto de Lei do Senado n9 163, de 
1989- Complementar, de autoria do Se­
nador Fernando Henrique Cardoso, que 
define, na forma da alínea a, do inciso X 
do art 155 da Constituição Federal, os pro­
dutos semi-elaborados que podem ser tri­
butados pelos Estados e Distrito__ Federal 
quando_ de sua exportação para o exterior. 
Discussão ent:eirada após usar da palavra 
o Sr. Fimail.do Henrique Cardoso, ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei d_o_ DF n9 35, de 19.89, de iniciativa 
do Governador do Distrito Federal, que al­
tera denominações de unidades orgânicas 
da Secretaria de-Segurança Pública do Dis­
trito Federal e dá outr~as providências. 
Aprovado. À sanção do Governo do Distrito· 
Federal. 

Projeto de Lei da Cãinãra·n9·27, de ::.989 
(n91.455/89, na Casa de orfgem), de intcia­
tiva dc>_l'ribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização Inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 
12• Região, cria cargos-e dá outJ:as provi­
dências. Discussão encermda ficanco·a vo- · 
-taçao ã:diãda -por faltã de quorum. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR FRANCISCO• ROLLEM· 
BERG.- Hqmenagem ao Sr. Armando 
Barreto. _ . 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES­
Apuração de denúncias, veiculadas na Im­
prensa, sobre irregularidades na Comissão 
de Financiamento da P~;odução. 

SENADOR NELSON WEDEKIN- Pro­
grama de reforma do sistema financeiro 
naciOnal, proposto ao Governo brasileiro 
pelo Banco Mundial, como coildição para 
a conceSSão de empréstimo. 

SENADOR LOURIVA_L1/3APTISTA -
Distribuição, pelo Governador Joaquim 
Roriz. de lotes semi-urb~zados a famílias 
de baixa renda do Distrito Federal. 

1.3.2 - Comurúcação da Presidên­
cia 

Convocação de sesSão extraordinária a 
realizar·se hoje, às 18 horas e 30 -minutos, 
·com Ordem do Dia que designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2 ..:.ATA DA 139• SEssÃO, EM 26 
DE SEll!MBRO DE 1989 

2.1-ABERTURA 

2.2-EXPEDIENTE 

2.2.1 - Oficio do Sr. t• Secretário 
da Câmara dos Deputados 

-N9 91/89, scilkitando retifiCação nos 
.autógrafos do Projeto de_ Lei n" 1.666-B, 
-de 1989 na Câmara dos Deputados e n9 
38/89 no Senado Federal, que fiXa o efetivo 
da Polícia Militar do Distrito Federal, e dá 
outras pfovidéncias. 

2..2.2 -Requerimentos 

-N9 508/89, de autoria do Senador Lei­
te Chaves e outros Senadores, solicitando 
prorrogação por mais 60 dias do prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de In­
quérito, destinada a investigar indícios de 
fraude na importação e exportação de pro-· 
dutos e insumos farmacêuticos, por em-

presas mullinacfonais; e os possíveis des- _ 
dobramentos da atuação dessas empresas 
nó Pars, inclusive a desnacionalização do 
setor e a desmesurada elevação dos pre­
ços de medicamentos. 

- N9 509/89, de urgência para a Mensa­
gerri n9 20!i/69, do Senhor Presidente da 
República; solicitando autorização para o 
-Governo do Disbito Federal contratar ope­
rações de crédito externo, com garantia 
da União, no valor de até US $ 
100,000,000.00,junto ao Banco lnterame­
ricano de_ Desenvolvimento -.:::: BID, para 
os fins que especifica. 
_ ;_N9 510/89_,_de urgência para o Projeto 

de Lei do Senado n9 297/89, de autoria· 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, 
que estabelece normas para a realização 
de eleições em 1990 e dá outraS provi­
déncias. 

2.3-ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n9 13, de 1989 
(n9 772/88, na Casa de origem), de iriici8-
tiva do Presidente_ da República, que cria 
o Quadro Complementar de Oficiais do 
Exércicio (QCO), e dá outras providências. 
AprOvado. À sanção. 

Projeto de Lei do DF n9 29, de 1989, 
de iniciativa do Govemado"r" do Distrito Fe­
deral, que eXtingue órgãos e cargos, altera 
a -.eStr1.,1t1,1ra -_d_a __ Aclminis_tração do DistritO 
Federal, e dá outras providências. Apro­
vado nos termos de substitutivo~ com des­
taque. À Comissão Diretora para redigir 
o vencido para o turno suplementar. 

2.3.1 -Matérias apredadas após a 
OrdemdoDw 

~Mensagem n9 205/89, em regrme de 
urgência nos termos do Requerimento n9 
509/89,1ido no Expediente. Aprova_da, nos 
tennos do Projeto de Resolução n9 64/89, 
após-parecer proferido pelo Senador Pom­
peu de Sousa. tendo_ discutido a matéria 
os Srs. Maurício Corrêa, Jutahy Magalhães, 
Rpnan Tito, Gérson Camata e Edison .Lo­
bão. 

-Redação Final do Projeto de Resolu­
ção n9 64/89, em regirrie de urgência. 
Aprovada. À promulgação. 

2.3.2--Pronundamentos 

SENADOR RONAN TITO- Liberação 
de. verbas para a agricultura. 

SENADOR OLAVO PIRES- Comen· 
tários e piojeto de emerida à Constituição, 
de sua autoria, sobre a eleição para gover­
nadores. 

2.3.3 - Matérias apFedadas após a 
Ordem do Dia (continuação) 

-Projeto de Lei do Senado n~ 297/89, 
em regime de urgência nos termos do Re­
querimento n9 510/89, lido no Expediente. 
Aprovado com destaque, nos termos do 
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substitutivo_ oferecido pelo relator Senador 
Jarbas Passarinho, ficando prejudicado o 
projeto, tendo usado da palavra os Srs. 
Fernando Henrique Cardoso, Mauricio 
Corrêa, Ronan Tito e Jutahy Magalhães. 
À Comissão Diretora, a fim de ser redigido 
o vencido "para o turno suplementar. 

-Redação do vencido, para o turno su­
plementar do substitutivo ao Proj~to de Lei 

·.cto Senado n9 297189.Aprovado. A Câmara 
dos Deputados. 

:2.3.4 -Designação da 01'dem do 
Dia da próxima sessão 

2.4 -ENCERRAMENTO 

3-ATA DE COMISSÃO 

4-MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDEREs DE. 
PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 13811 Sessão, em 26 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Srs. Nelson Carneiro e Nabor Júnior 

As 14 HORAS E 30 MlNttrtlS.ACHAM..SE 
PRESENTES OS SRS. SE:NAI:50RES: 

Mário Maia - Áureo Mello - Olavo Pires 
-João Menezes ~ Carlos Patrocínio -Ale­
xandre Costa - Chagas Rodrigues - Hugo 
Napoleão - Afonso Sancho - Cid Sab6ia 
de Ca'rvalho - Marcondes Gadelha - Rai­
mundo Lira - Marco Maciel - Mans_ueto de 
Lavor- Francisco Rollemberg- Louriv_al 
Baptista.- Jutahy Magalhães_~ Ronan Tito 
-Severo Gomes - Feinando Henrique Car­
doso - Márdo Lacerda - Mendes CariaJe 
- Rachid Saldanha Derzi - Wilson Martins 
-Jorge Bornhausen. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Usta de presença acusa o compareci­
mento de 25 Srs. SenadoreS. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 1 o Secretário irá proceder à ÍeJiuia 
do Expediente. 

E lido _o _ _segUinte 

EXPEDIENTE 

Mensagens 
do Presidente da República 

Restituindo autógrafos de Projetos de 
Lei sandonados: 

N• 201/89 (n• 555/89, na origem), de 22 
do corrente, referente ao Projeto de Lei n"' 13, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir créditos adicionais até o limite _de NCz$ 
170.000~000,00, em favOf do Mintstério da 
Educação. (Pi-ojeto que se transformoU ria Lei 
n9 7.823, de 22 de_Setembro de 1989.) 

N• 202!89 (n•~556/89, na origem), de 22 
do corrente, referente ao Projeto de Lei_n9 20, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder ExeCutivo 
a abrir ao Orçamento FiScal da União, Lei n9 
7.715, de 3 janeirO de 1989, crédito especial 
até o limite de NCz$ 55.305.23-0,00, e"in Javoi 
da Secretaria EspeciaJ de Ciência e ·T ecno­
logia, p_ara os fins que especifica. (Projeto_que 

Se"liãhsformciu na Léi n"' 7 .824, de 22 de se­
temtirode 1989.) 

N• 203/89 (n• 557/89, na origem), de 22 
do corrente, referente ao Projeto de Lei f1'1 22, 
de 1989-CN,tt~ue autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento FlscaJ da UniãO créditos 
adicionais até o limite de NCz$ 
4.227.302.914,_00, para os JiilS Que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7.825, 
de 22 de setembro de 1989.) 

Aviso 
DO MINISTRO DA FAZENDA 

N9 884/89, de 2L de setenibro corrente, en­
caminhando esclaredmentos prestados pelo 
Ministério da_ Fazenda sobre quesitos cons­
tant~s do Requerimento n9 41 O, de 1 9_8_9, do 
Senador Jutahy Magalhães, formulado com 
o objetivo_ de obter informaçÇies pertinentes 
_ao Conselho Nacional de Seguros Priva.dos. 

Aviso 
DO MINISlRO DAS 

RELAÇÕES EXTERIORES 

SRODCE/APES, de 20 do corrente, enca­
minhando esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistériO das Relações Exteriores sobre que­
sitos constantes do Requerimento n9 284, de 
1989, dei -Senador José Richa, formulado com 
o objetivo de obter informações pertinentes 
à movimentação dos servidores da carreira 
diplomática. 

~~'-o Aviso 
~DO MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA 

N9 348189, de" 12 do corterite, encarrünhan­
do esdareciment9s pr~stados pela Compa­
nhia Vale do Rio J?9Ce:--:-~.sobre quesitos 
constânteS doS Requerimentos n<.>S 204 e 342, 
de 1989, do Senador Itamar Franco, forrnu-

lados com o objetivo de Instruir o -exame do 
Projeto de Lei da Câmar~ Jl'! 2, de 1989. 

Pareceres 

PARECER N• 223, DE 1989 

Da COmissãó de Constituição, Justiça 
e Gdadania, sobre o Ofício -"S" nP 3. de 
~1987 (Olfcio n" 15/P-MC de~26S-87, no 
origem) do Senhor Presidente do Supre-. 
mo Tribunal Feder~ encaminhando 110 
Senado Federal as cópias _das notas fa. 
quigrálicas e do acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos-do 
Recurso Extraordinário n' 102.553-1, do 
Estado do Rio de Janeiro.~ O qual declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução n? 
7, de 22-4-80, do Senado Federal. 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 

O Excelentissimo Senhor Ministro Rafãel 
Mayer, então Presidente do Supremo Tribunal, 
remeteu a esta Casa o Offdo n9 S/3, de 1987 
(n• 15/87-P/MC," de 2íi de -março de~l987, 
na origem) acompanhado das cópias das nc> 
tas taquigráficas e do acórdao proferido por 

_ aquela Corte de Justiça nos autos do Recurso 
Extraordinário n9 102.553-1, do Rio de Janei­
ro, o qual declarou a inconstitudonaJidade da 
Resolução nQ 7, de 22-4--80, do Senado Fede­
ral. Esse proceder visa a alcançar os fins pre­
vistos no art. 52, itein X da Constituição Fede­
ral, ou seja, propiciar ao Senado Federal a 
oportunidade de decretar a suspensão do ato 
declarado inconstitucionaJ. 

Ã hipótese submetidci a julgamento_ pode 
ser assim resumida: 
- Tintas Ypiranga [mpetrou mandado de se­

gurança preventivo contra _o Inspetor_Regional 
da 12~ Região Trib~a,' insurgindo-se contra 
o cálculo do ICM à alíquota de 15,5%, estabe­
lecida na Resolução n9 129, de 1979, do Sena­
do Federal (art 19- item I). Sustentou que, 
sendo suas vendas de natureza interestaduais, 
e sem embargo da qualidade de c_on:sumidor· 
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final do comprador, o cálculo da alíquota devia 
set feito nos termos da Resolução do Senado 
n9 7, de 1980. ~-

Senado Federal, Inconstitucionalidade 
(COnstituição Federal, art. 23, § 5?) (Reda­
ção arlterior à EC 23/83). Dtvergêricia da 
Súmula 569. - -A segurança foi denegada em ambas as 1 

Instâncias ordinárias, chegando ao exame do 
Pretória Excelso na via do recurso extraor­
dinário. 

As Resoluções submetidas ao exame do Su­
premo têm a seguinte redação: 

"RESOLUÇÃO N• 129, DE 1979 

Art 1" As alíquotas máximas do im­
posto sobre operações relativas à circula­
ção de mercadorias serão as seguintes: 
I-para as operações internas e inte-

restaduais: 
a) nas Regiões Sudieste- e SUl: 
1) 15% (quinze por-cento) em 1980; 
2) 15,5% (quinze inteiros e cinco dé­

cimos por cento) em 1981; 
3) 16% (dezesseiS--por centO) em 

1982 e exercidos subseqüentes; 
b) Nas regiões Norte, Nordeste e 

Centro-Oeste: 16% (dezesseis por cento) 
em 1980 e exercícios subseqüentes; 
li-para as operações de exportação: 

13% (treze por cento) em 1980 e exercí­
cios subseqüentes." 

"RESOLUÇÃO N• 7, DE 1989 

Arl 1 Q São acrescentados ao arl 1 Q 

da Resolução n9 129; -âe novembro de 
1979, o item e parágrafo segUintes: 

ni-Para as operações interestaduais 
que destinam mercadorias a contribuin­
tes para fins de industrialização ou comer­
cialização: 11% (onze por cento). 

Parágrafo (tnico. Nas operações de que 
trata o item lll, promovidas nas Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, a alíquo­
ta será: 

a) 10% (dez por cento) em 1980; 
b} 9,5% (nove inteiros e cinco déci­

mos por cento) em 1981; 
c) 9% (nove pof-- centO) em 1982 e 

exercícios subseqüentes." 

Eri1 Sessão Plenária', realizada em 21-8-86, 
o Supremo Tribunal dirimiu a controvérsia, 
assim extratificada na Ata de Julgamento: 

"Conhe.ceram do recurso extraordiná­
rio os Ministros Cordeiro Guerra,-Oscar 
Corrêa, Néri da Silveira, Rafael Mayer, Dja­
ci Falcão e o Presidente, vencidos, porque 
não conheciam, os Ministros Relâtores, 
Octávio Gallotti, Sydney Sanches ê Aldir 
Passarinho, mas lhe negaram provimen­
to, vencido o Ministro Cordeiro Guerra 
ue lhe dava provimento, e se declarou 
a inconstitucionalidade da Resolução n~ 
7, de 22-4-80, do Senado Federal, ven­
cido em parte o Ministro Cordeiro Guerra, 
porque só declarava parcialmente a in­
constitucionalidade." 

Essa decisão foi consubstanciada no se­
guinte acórdão: 

"Ementa -Imposto sobre CirculaÇão 
de Mercadorias. OperaÇões-Interesta­
duais. Discriminação de a1íquotas. Reso­
lução n<1 7, de 22 de abril de l 980, do 

Recurso extraordinário conhecido, mas 
não provido." 

Como se observa, a inconstituCionalidade 
da Resolução n~ 7/80 foi declarada pe_lo Supre­
mo Tribunal face às disposições contidas na 
Constituição de 1967, com a Emenda Consti­
tulcional de 1969. 

Creio tratar-se do primeiro caso de suspen­
são de ato normativo após a vigência da Cons­
tituição de 1988 a tramitar nesta Casa. Por 
fsso mesmo, permito-me formular algumas 
considerações iniciais para, afinal, concluir o 
meu parecer. 

A Constituição de 1969; -em·. seU art. 42, 
Item VU, dispunha o seguinte, no âmbito da 
competência do Senado Federal: 

"Art. 42. """"'"""""-""'-·----·--
VII- suspender a execução, no todo 

ou em parte, de lei ou decreto, declarados 
inconstitucionais por decisão definitiva do 

--Supremo Tribunal Federal;" 

_ A Cóilstituiçêo atual, em seu arl 52, item 
X. diz o seguinte, nessa mesma esfera de com­
petência: 

"Art. 52. """"""""'""""""""'"""-'-· 
X- suspender a execução, no todo ou 

em parte, de le"i -declarada inconstitucio­
nal, por decisão defmitiva do Supremo 
Tribunal Federal." 

Observe-se que, mantendo o dispositivo 
quase na integra, retirou-lhe o constituinte de 
1988 a alternativa consignada na expressão 
"ou decreto". 

O_ CJ,tual Regimento do Senado (Resolução 
n? 18/1989) trata, no CapítUlO V, "Da suspen­
são da execução da lei" e prescreve no art. 
410: 

"Art. 41 O. O Senado conhecerá da 
declaração, proferida em decisão defini­
tiva pelo Supremo Tribunal Federal, de 
inconstitucionalidade total ou parcial de 
lei mediante: 

!),,_,,,,,_,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,, __ 

2) .. CC:.C,.,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,_, __ _ 

3) projeto de resolução de iniciativa 
da Comissão de Constituição e Justiça 
e Cidadania." 

Coirio sé percebe, tanto a ConstituiçãO 
quanto o Regimento do Senado referem-se 
exclusivamente à suspensão de lei, omitindo 
qualquer outra expressão que configure ato 
normativo de menor categoria. 

Isto, entretanto, se nos afigura como uma 
indicação de aprimoramento de técnica legis­
lativa, vez que a expressão "lei" deve ser toma­
da em sentido lato e, assim, em condições 
de abranger todas as outras manifestações 
normativas de hierarquia inferior. -

Afora essas considerações, há ainda que 
iegistrar-se a ocorrência de um fato novo, o 
qual, a nosso ver, altera a configuração jurídica 
da presente matéria. 

É que o Senado Federal, nO- exercício -das 
.atribuições que lhe confere o art. 155, § 2~. 
!f!~iS? IV, da ConstituiÇáo", ba~ou a ResoluÇão 
n~ 22, de 19 de maio de 1989 versando sobre 
o mesmo objeto da Resolução n~ 7/80 e, con~ 
seqüentemente, revogando o ato julgado in­
constitucional pelo Supremo Tribunal. 

Assim, salvo melhor compreensão do pro­
blema, não há mais que se cogitar de suspen­
der a execução do ato maculado de inconstitu­
cionalidade, uma vez que, ao abrigo do novo 
regime-Cotistitucional, resolveu o Senado reti­
rá-lo da ordem jurídica, substituindo-o por ou­
tro, acorde ao novo sistema normativo _supe­
rior. 

Em conclusão, portanto, a matéria está pre­
judicada pela ausência de objeto, motivo pelo 
qual somos por seu arquivamento. 

É o parecer. 
Saia das Comissões, 21 de setembro de 

1989. - Odacir So8res, Presidente em exer· 
c:ício - ChaiJiiS Rodrigues, Relator - Carios 
Patrocínio- Francisco Rollemberg -Márcio 
Lacerda - Mansueto de Lavor- Meira Filho 
- J.1aurício- Corres - JUtahy Magalhães -
Jamff Haddad- Áureo MeDo. 

Relatório 
RELATÓRIO N• 3, DE 1989 
Da CoriJJssao EsjJ&ial, Criada alravGs 

do Requerimento n" 23/89, para "no pri!­
zo de 30 (trinta) dias, apresentar propo­
sição legislativa, regulando a competên­
cia pn"vativa do Senado disposta no artigo 
52, incisos V, II]J. W/1 e IX da Constituição 
Federal': 

Relator: Senador Mansueto de Lavor . 
O requerimento do nobre Senador Jutahy 

Mag~lhães, datado de 8 de março_ do corrente 
ano, foi constituída, nos termos do arl 76 do 
Regimento fr).terno desta Casa Legislativa, esta 
Comissão Espécial - da qual tenho a honra 
de haver sido designado Relator - com o 
fim espedflc_o de apresentar proposição legis­
lativa Para regular a comPetência privativa do 
Senado Federal prevista nos incísos V, Vll, VIII 
e IX do arl 52 da Constituição Federal. 

A Comissão foi instalada no dia 6 de abril, 
e é composta pelos Eminentes Senadores 
L.ouremberbg Nunes Rocha- escolhido para 
presidi-la, Cid Sabóia de Carvalho, Jutahy Ma­
galhães, Alexandre Costa, José Paulo Bisol e 
João Castelo, como titulares, e A1fredo Cam­
pos, Ronaldo Aragão, Edison Lobão, Silvio 
Nambf e Mauro Borges,_ como suplentes. 

Em obediência aos princípios que reSem 
a nova Carta constifuciõllal e tendo em $ta 
a matéria a ser objeto de seu exame, a Comis­
são decidiu, ao elaborar o roteiro de seus tra­
balhos, iniciá-los pela audiência dos diversos 
órgãos das administrações federal, estadual 
e municipal envolvidos no processo de capta­
ção de recursos para o setor público, pela 
via das operações de crédito. 

A adoção de tal metodologia, se permitiu 
uma discussão ampla e democrática do pro­
cesso de elaboração das proposições legisla­
tivas a que se refere o Requerimento n9 23/89, 
teve o -inConveniente de retardar a conclusão 
de nossos trabalhos, por três vezes adiada. 
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Os resultados alcançados, contudo, justifi­
caràm amplamente, a nosso ver a dilatação 
do prazo, e possibilitaram-nos receber inúme­
ras sugestões e colaborações que, do outro 
modo, não teriam sido objeto de nosso_ exame. 

.Nesse sentido, foram ouvidos os depoimen­
tos das seguintes autoridades: 

26-4-89- Ricardo Luiz Santiago--Secre­
tário-Geral da Secretaria de Planejamento e 
Coordenação da Presidência da República; 

27-4-89- EJmo de Araújo Carriôes- en­
tão Presidente do Banco Central do Brasil; e 

3-5-89 -Luiz Antônio Andrade Gonçalves 
-Secret.ário do Tesouro NacionaJ. 

Entre as sugestões que nos foram reme­
tidas, destacaram-se as da Procuradoria-Geral 
da Fazenda NadonaJ e a do Conselho de Se­
cretários da Fazenda- Confaz, na forma de 
anteprojetos de resoluções, disciplinando as 
operações de crédito da União, no primeiro 
caso, e dos Estados e Municípios no segundo. 

Estas propostas, e as informações recolhi· 
das nas audiências ou em rodadas de discus­
são realizadas com os secretários de fazenda 
dos Estados e com os secretários de fmanças 
dos .Municípios- com quem _estivemos reuni· 
dos por quatro vezes, uma das quais no Recife 
-, foram todas detidamente estudadas e, 
sempre que possível, acolhidas, quando da 
elaboração dos projetos de resolução que ora 
submeto aos Eminentes Senadores. 

Na elaboração das proposições em causa, 
tivemos que vencer, preliminarmente, dificul· 
dades de duas ordens. · 

A primeira dessas dificuldades é de ordem 
conjuntural e prende·se à situação das fman· 
ças da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, cujo nível de endividamento 
por operaçôes de crédito está excessivamente 
elevado. . --· 

Some·se, ao tamanho da dívida pública das 
diferentes unidades da Federação, a diversi· 
da de de sua composição e de seu cronograma 
de vencimentos, e ter·se--á uma idéia da difi· 
culdade para se estabelecer um llmite geral, 
razoável e estável às operações_de crédito do 
setor público. 

Essa etapa foi satisfatoriamente resolvida, 
em encontros com Secretários da Fazenda 
dos Estados e dos Municípios, tanto quanto 
nós preocupados com excessivo grau de com· 
prometimento das fmanças públicas. 

A segunda dificuldade, de caráter teórico, 
tem a ver com a delimitação do campo de 
abrangência da competência privativa, dlsci· 
plinada nos incisos V, VIl, VIII e IX do art. 52 
da Constituição, que determina: 

"Art. 52. coinpete privativamente ao 
Senado Federal: 

V-autorizar operações externas de 
natureza fmanceira, de interesse da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter· 
rltódos e dos .Municípios; 

Vll- dispor sobre limites globais e 
condições para as operações de crédito 
externo e interno da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, de 

sua$ ,autarquias e demais entidades con· 
troladas pelo Poder Público Federal; 

VIn- dispor sobre limites e condições 
para a concessão de garantia da Clnião 
em operações de crédito externo e in· 
temo; 

IX- estabelecer limites globais e con­
dições para o montante da dívida mobi­
liária dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios." 

E,- para -solucioná-la, era necessário, de iní· 
cio, conceituar as operações a que se referem 
os dispositivos transcritos, com vistas a verifi· 
car sobre qual de seus aspectos se deve exer· 
cer a _competência privativa desta Casa. 

O inciso V do citado art. 52 faz referência 
a "operações externas de natureza financeira", 
ou seja. operações que envolvem a interme­
diação de recursos externos para o setor públi· 
co posto que tais operações serão, na forma 
do dispositivo constitucional, "de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municipios". 

o inciso vn do mesmo texto, trata das "ope· 
rações _de crédito" desse mesmo $etor públi· 
co, já aqui de forma mais abrangente, de vez 
que compreendem também as dos órgão_s 
da chamada Administração Indireta da União. 
O indso VII~ por sua vez, versa sobre "a con· 
cessão de garantia da União em operações 
de crédito" e oJX sobre a "dívida mobiliária" 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni­
cípios. 

Ou seja, tratam todos de operações que 
envolvem a intermediação de recursos-ope· 
rações de natureza financeira, tendo cq_~o 
uma das partes, o setor público. 

A pergunta seguinte, necessária ao esclare· 
cimento da questão, seria relativa ao tipo de 
envolvimento, ao. "interesse" do setor público 
em tais operações. 

A intermediação de recursos entre os diver­
sos segmentos da economia, dadas a especia· 
lização e a hierarquização próprias das socie­
dades mais desenvolvidas, é atividade normal~ 
mente exercida por órgãos integrantes do sis­
tema fmanceiro, que fazem chegar, aos seta· 
res carentes.- de recursos, a "sobra" - pou· 
pança - dos demais setores. E a sociedade 
prasileira, nesse aspecto, não se distingue das 
demais. 

Na relação jurídica que assim se estabelece, 
o sistema financeiro figura como credor ou. 
mutuante e o segmento receptor dos recursos 
como devedor ou mutuário. 

Ocorre que o governo, em alguns casos, 
fincmcia, com recursos públicos, o desenvol~ 
vimento de determinadas atividades, através 
dos chamados "empréstimos do Tesouro". 
Estariam tais empréstimos contidos na com· 
petência disciplinada nos textos em exame? 

Os dispositivos transcritos tratam, a nosso 
ver, das chamadas "operações passivas" do 
Tesouro, por oposição às "operações ativas", 
erradamente designadas como "empréstimos 
do TeSoUrO". 

Os empréstimos impropriamente chama· 
dos "do Tesouro" são, na prática, operações 

de financiamento promovidas pelo sistema fi. 
nanceiro com recursos públicos. 

É o caso, entre nós, de alguns empréstimos 
à agricultura, realizados no âmbito do Crédito 
RuraJ, dos empréstimos Com recursos do Fun· 
do de Apoio ao Desenvolvimento Urbano (FN-
00) e do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS). Ou, ainda, de opera-ÇOes _de fi. 
nanciamento externo com recursos públicos, 
decorrentes de acordos internacionais, a 
exemplo dos empréstimos do Governo brasi· 
leiro ao_ Peru, à Polônia ou à Argentina. 

Nesse tipo de operação, a origem dos recur­
sos_ ---:- inegavelmente públicos ---,- não é ba_s.. 
tante para caracterizar o Poder Público, contra­
tuaJmente, como credor. 

Outro não pode ser o entendimento dos 
dispositivos em estudo à lw dos demais man· 
damentos constitucionais que determinam a 
disciplina das finanças públicas, seja na forma 
prevista no art. 163, l, da Constituição, por 
Lei Complementar, seja no caso dos emprés­
timõs_ externoS realizados- com recursos públi· 
cos em decorrência de tratados ou acordos 
internacionais, por decisão de competência 
exclusiva do Congresso, na forma do seu art 
49,1. 

Convém lembrar, ademais, que o inciso VIl 
do art. 52 trata nãO apenas das operações 
de crédito das Unidades Federadas. Inclui, 
também, as operações das entidades contro­
ladas pelo Poder Público federal, entre as quais 
s_e contam várias integrantes do sistema fman· 
cetro nacional (Banco do Brasil, Banco do 
Nordeste do Brasil, Banco Nacional de Desen­
volvimento Econômico e Social etc). 

Seria razoável supor que a Constituição pre-­
tendeu atribuir ao Senado Federal competên· 
cia para dispor sobre limites para as operações 
ativas dessas agências federais? ou, pelo con­
trário, não estão tais entidades, por manda· 
men:to constitucional, sujeitas ao regime jurí~ 
dica próprio das empresas privadas? E ainda, 
não serão elas, por int~grarem o sistema flflan· 
celro nadona1, objeto da lei que o regulará? 
Vejam·seapropósito,osarts. 173, §!?e 192, 
da Carta Magna. 

Tafs dispositivos deixam -claro que essas en· 
tidades sujeltam·se às normas que regulam 
as empresas privadas e que, inteQrando o sis· 
tema financeiro nacional, serão disciplinadas 
pela lei que o regulará. 

Assim, escoimadas as dúvidas quanto ao 
campo de abrangência da atuação a esta Casa 
privativamente conferida pela Constituição, 
restava ainda examinar os diversos tipos de 
competência previstos no texto em questão. 

Nota·se logo que as disposições transcritas 
tratam de dois tipos de competência: uma au· 
torizativa, objeto do inciso V, e uma dispositiva, 
cOnstante dos incisos VIl, VlD e IX. 

A competência autorizativa, como é de sua 
natureza, é casuística e deve ser exercida pre· 
viamente à _celebração de cada operação ex­
tema de natweza financeira, de interesse da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Territórios e dos Municípios. 

Já-a colnpetênda preViSta rios demaiS inci­
sos não é necessariamente exercida caso a 
caso.- Nessa hipótese, basta que os interes· 
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sados observem os ~mites determinados pelo 
Senado para que possam, validamente, cele­
brar operações de crédito interno. 

Por outro lado, tendo em vista que os incisos 
objeto de nosso exame tratam da disciplina 
das operações da dMda públtca dos três níveis 
de Governo, induídas as entidades autárqui­
cas e, no caso da União, as empresas s_ob 
seu controle acionário, entendemos mais con­
veniente disciplinar a competência ali prevista 
em duas Resoluções - uma versando sobre 
as operações de interesse dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e de suas res­
pectivas autarquias, que denominaremos, pa­
ra facilitar a Identificação, de "Projeto A", e 
uma outra, que trata das operações de inte­
resse da União, de suas autarquias e das em­
presas sob seu controle acionário, que chama­
remos de "Projeto B", que ora submeto à·con­
sideraç:ão dos Nobres Senadores. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989.--Senador Louremberg Nunes Rocha, 
Presidente-Senador Mansueto de Lavor, Re­
lator-Senador Alexandre Costa- Senador 
Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• , DE 
1989 

Dispõe sobre limites globais e condi­
ções para as operações de crédito de 
qualquer natureza, dos Estados, do Dis­
trito Federai dos Municfpios e de suas 
n:spectivas autarquias. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 1 ~" Subordinam-se às normas focadas 

nesta resolução as operações de crédito reali­
zadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pe-­
los Municípios e por suas respectivaS autar­
quias. 

ParágrafO único. Para os efeitos desta Re-­
solução, compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de títuJos, ou concessão de quaisquer garan­
tias, que represente compromissos assumidos 
em um exercício para pagamentos em exercí­
cios subseqüentes, com credores situados no 
País e no exterior. 

Art. 29 As operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e de suas respectivas autarquias 
observarão os seguintes limites: 
1-o montante global não poderá ultrapas­

sar a dez vezes o valor da margem de pou­
pança real; 

D-o dispêndio anual máximo - com­
preendendo principal e acessórios de todas 
as operações- não poderá ultrapassar a mar~ 
gem de poupança real; 

§ 19 As garantias concedidas pelas Unida­
des Federadas a que se refere este artigo às 
operações de crédito de responsabilidade dos 
órgãos ou entidades de suas respectivas admi­
nistrações indiretas somente serão computa~ 
das, para cálculo dos limites aqui previstos, 
quanto às parcelas vencidas e não pagas por 
prazo superior a 90 (nove-rita) dias. 

§ 29 As operações de crédito realizadas 
em um exerdcio não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
orÇamentáda anual, ressalvadas as autoriza­
das mediante créditos suplementares ou espe­
ciais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria ·absoluta e ob­
servado o disposto nesta Resolução. 

§ J9 Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efeitos desta Resolução, o valor 
resuJtante das seguintes operações: 

a) receitas totais mensais do exerdcto fi­
nanceiro imediatamente anterior ao que esti­
ver em curso, menos operações de crédito 
realizadas em cada mês correspondente; 

b} do resu1tado da alínea "a" serão dedu­
zidas as despesas correntes pagas, acrescidas 
dos encargos da d'Nida consolidada pagos. 

§ 49 Os valores utilizados para cálculo da 
margem de poupança real serão extraídos dos 
baJancetes mensais das Unidades _Federadas 
a que se refere este artigo e corrigidos mês 
a mês, até o mês que se _estiver apurando, 
pelo Índice de Preços ao Consumidor (!PC), 
ou por outro índice que vier a substitui-lo. 

§ 59 A correção a que se refere o pará­
grafo anterior terá como data base o dia 19 
de cada" mê~. 

Art. 3~" Os Estados, o Distrito Federal, _os 
Municípios e suas respectivas autarquias deve­
rão remeter ao Senado Federal e a.o Banco 
Centfal-dci-BTa5ll-iiúorrii.!IÇOes mensais sobre 
a posjção de seus endividamentos. 

Parágrafo único. As Unidades Federadas 
a que se refere este artigo e suas autarquias 
remeterão ao Senad.o_Federal, mensalmente, 
cronograma físico e financeiro dos projetos 
financiados por operação de crédito, cuja exe­
cução será atestada pelos respectivos Tribu­

-nais ou Conselhos de Contas. 
Art. 49 A celebração de operaçáo de crê­

-ditO de qua1quer natureza pelos Estados, pelo 
Distrito Federal, pelos Municípios ou por suas 
respectivas autarquias somente poderá ser 
efetiva após manifestação do Banco_ Central, 
a ser proferida no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis do recebimento de cada solicitação, 
relativamente ao ·cumprimento do disposto no 
art. 29, -e aUtorização do Senado Federal, nas 
hipóteses dos arts. 5~>, 6~> e 13 desta ResoJução. 

Parágrafo único. Os contratos relativos às 
operações de que trata esta Resolução deve­
rão ser remetHõs ao -BanCO Cerliral do Brasil 
no prazo máximo de 30 dias após sua efetiva­
ção, para efeito de registro e controle. 

Arl 5~" A realização de operações externas 
de natureza financeira pelos Estados, pelo Dis­
trito Federal, pelos T~rritórios, pelos Municí­
pios e por suas respectivas autarquias depen­
de de prévia e expressa autorização do Senado 
Federal. 

§ 1 Q Os pedidos de autorização para a 
realização das operações a que se refe_re este 
artigo serão encaminhados as Senado Federal 
instruídos com: 

a) prova de cumprimento do disposto no 
art. 39· 

b) ~nálise dos custos e beneficios econô­
micos e sociais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

c) análise financeira da operação; 
d) análise das fontes alternativas de flllan­

ciamento do Projeto; 
e) data do início do Programa ou do Projeto 

e informação sobre se o mesmo está incluído 
na lei orçamentária anual; 

f) informações sobre o atendimento do dis­
posto no inciso m do art.167 da Constituição 
Federal; 

g) informações sobre as f10anças do toma­
dor, a saber: 

1. Montante da dívida externa. 
2. Cronograma dos dispêndios com â dívi­

da total, interna e externa. 
3. Cronograma de dispêndios com a ope­

ração a ser autorizada. 
4. Comprovação da capacidade de paga~ 

mente da operaçáo. 
5. Débitos vencidos e não pagos. 
6. Informações sobre as dotações orça~ 

mentârias relativas ao projeto. 
h) comprovação de que o projeto está in­

cluído nas prioridades orçamentárias; 
i) lei autorizatlva da Opefação; 
j) minuta do contrato e parecer preliminar 

da Procuradoria Geral da Fazenda, quando 
for o caso; 

I) outras informações que habilitem o Se­
na~o Federal a conh~er perfeitamente a ope-­
ração de crédito. 

§ 29 As operações a que se refere este 
artigo subordinam-se às normas da Resolução 
do_ Senado Federal que "dispõe sobre os limi­
tes globais e condições para as operações in­
temas e externas de natureza financeira, de 
interesse da União, de suas autarquias e de-­
mais entidades controladas pelo Poder Públi­
co federal, e estabelece limites_ e condições 
para a concessão de garantia da União em 
operações de crédito". 

Art. 6~> Os Estados, o Distrito Federal e 
os Municípios poderão- pleitear a elevação 
temporária do limite fixado no art 29 inciso 
1 desta Resolução para a realização de opera~ 

. ção específica nos casos comprovados de ca­
lamidade pública. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
este artigo deverão ser encaminhados pela en­
tidade pleiteante ao Senado Federal; acompa­
nhados dos seguintes documentos: 

-lei autorltzativa; 
-características da operação: prazo, taxas 

de juros: encargos, cronograma financeiro; 
-informações sobre as suas finanças. 
Art. 7~" Os limites fixados no art 29 desta 

Resolução não se aplicam às operações de 
crédito pOr antecipação da receita orçamen­
tária, nos termos da lei. 

§ }9 O saldo devedor das operações por 
antecipação da receita orçamentária não pa. 
derá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) 
da receita totai estimada para o exercício fman­
ceiro que estiver em curso. 

§ 2? O dispêndio mensal, compreenden­
do principal e acessórios, não poderá ultra­
passar 5% (cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercido fmanceiro que esti­
ver em t::urso. 

§ 39 Para efeito de apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anteriores, será dedu~ 
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zido do total da receita orçamentárla prevista 
o valor das operações de crédito consignado 
na Lei de Meios. 

§ 4q A contratação das operações de que 
trata este artigo deverá ser precedida da man!· 
festação prévia do Banco Central do BrasiJ 
quanto ao enquadramento das mesmas nos 
limites regu]amentares, obseNado o disposto 
no art. 49 desta Resolução. 

§ 59 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
30 (binta) dias após o encerramento do exer­
cido em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
, dato do Chefe do Poder Executivà, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

Art. a~ Os títulos da dívida pública dos Es­
tados, do Distrito FederaJ e dos Munídp!os 
somente poderão ser lançados, oferecidos pu­
blicamente ou ter iniciada a sua colocação 
no mercado, depois de registrados pelo Banco 
Central do Brasil. 

§ 19 Os tfuiiOs de -que-trata est"e artigo de­
verão guardar equivalência com os titulas fe­
derais e seus respectivos prazos de resgate 
não poderão ser inferiores a 6 (seis) meses, 
contados da data de emissão dos referidos 
titulos. 

§ 29 Incluem-se nas disposições deste ar­
tigo os tltuJos a serem emitidos para atender 
à llquidação das precatórias judiciais penden­
tes de pagamento, objeto do art. 33 e seu 
parágrafo único das Disposições Coitititudô­
najs Transitórias. · - _ _ 

§ 39 Os títulos de que trata o parágrafo 
anterior não se incluem nos limites previstos 
no art 29, -

Art. 99 É vedado aos Estados, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e às suas respectivas 
autarquias assumir compromissos diretamen­
te com fornecedores, prestadores de serviços 
ou empreiteiros de obras, mediante emissão 
Ou aval de promissórias, aceite de duplicatas 
ou outras operações similares. 

Art 1 O. A inobservância das disposições 
da presente Resolução sujeitará os Estados, 
os Municípios, o Distrito Federal e suas respec­
tivas autarquias às sanções pertinentes, ca­
bendo ao Banco Central do Brasil exercer a 
competente fiscalização, no âmbito dos mer­
cados financeiro e de capitais, nas formas pre­
vistas em lei. 

Art. 11. O Banco Central do Brasil man­
terá atualizados os registros das operações de 
crédito de que trata esta Resolução, devendo 
enviar ao Senado Federal, mensalmente, as 
posições do mês anterfor. 

Art 12. Os refinanciamentos dos Avisos 
M.F. 30 e sucedâneos e das operações de 
crédito interno que ultrapassarem os limites 
previstos nesta Resolução somente poderão 
ser realizados após autorização do Senado Fe­
deral. 

Parágrafo único. No prazo de 60 dias da 
aprovação desta Resolução dever~o ser reme­
tidos ao Senado Federal todos os pedidos de 
autorização para os refinanciamentos previs­
tos neste artigo. 

Art. 13. Esta ResoluçãO erltra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as Re50Iu-· 

ções n•• 62, de 28-10-75; 93, de 1 J.I0-76: 
64, ao 28-6-85, e 140,de 5-12-85. 

Sal3 dâs Comissões, 20 de setembro de 
1989* -Senador Lourembel'fJ Nunes Rocha, 
Presidg_nte- Senador Mansueto de La110r, Re­
lator -Senador Alexandre Costa- Senador 
Jutahy Magalhães. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• , DE 
!989 

Dispõe sobre /imHes globais e condi­
ções para as operações de crédito externo 
e Interno na Uniáo, de suas autarquias 

_ e demais entidades controladas pelo Po­
der Público Federal, e estabelece limites 
e condições para a conce~o da garantia 
da (Jnião em operações de crédíto exter­
no-e interno. 

o-senado Federal decreta: 
Art 1 '? Subordinam-se às normas fixadas 

neS:ia-Resolução as operações de crédíto ex­
temo e intemo1 inclusive as de arrendamento 
mercantil, realizadas peJa União, por suas au­
tarqUias e pelas demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal, bem assim a con­
cessão da garantia da União nas referidas ope­
rações. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Re­
solução, conipreende-se como operação de· 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebra,ção de contratos, emissão e aceite 
de tíb.Jios, ou concessão de quaisquer garan­
tias que represente compromissos assumidos 

, em um exercício para pagamento em exerci­
cios subseqüentes, com credores situados no 
País e no exterior. 

Art. 29 As operações de crédito realizadas 
em um exercício não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
orÇaffientáría anual, ressalvadas' as autoriza­
das mediante créditos supleme~res ou espe­
ciais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta e oh­
seNado o disposto nesta. Resolução. 

Art. ,39 As operações de crédito externo 
de qualquer natureza da União e as por esta 
garantidas deverão conter-se nos seguinte li­
mites: 
1-o montante global anual não poderá ex­

ceder a 3 vezes o saldo médio da balança 
comercial dos últimos três anos; 

n-o dispêndio anual mâximo, compreen­
dendo principal e acessórios, não poderá ex­
ceder_, no exercicio que estiver em curso e 
nos exercícios posteriores, o saldo médio da 
balança comercial verificado nos últimos três 
anos, obsenrado, também, o limite estabele­
cido no art 69, inciso li; 

111- a taxa de crescimento anual não pode~ 
rá ultrapassar a taxa média _geométrica de 
crescimento verificada no saldo da balança 
comercial nos últimos três anos; 

IV-as garantias da União não poderão ex­
ceder a 50%" do montante estabelecido no 
item I deste artigo. 

§ 1 o Não se contabilizam no limite global 
anual de que trata o ineúio I as renegociações 

da dívida externa que representem a simples 
prorrogação dos prazos de liquidação de dM­
das vencidas anteriores à promulgação desta 
Resolução. 

§ 2<? A renegociação ou a rolagem das 
operações de crédito externo ser~o subme­
tidas à deliberação do Senado Federal, com 
todas as informações pertinentes e os seus 
encargos serão contabilizados para os efeitos 
dO-disposto nos incisos Il e lll deste artigo. 

§ 3~ A fundamentação técnica da medida 
excepcional será submetida à deliberação do 
Senado Federal pelo Pces_idente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivos do 
Ministro da Fazenda. 

Art 49 Arealizaçãodeoperaçóesextemas 
de natureza fmanceira pela União, bem assim 
a concessão da garantia da União nas referidas 
operações, depende de prévia e expressa auto­
rização do Senado Federal. 

Parágrafo único. _Os pedidos de autoriza­
ção para a ceal,ização das op_ernções. a que 
se refere este artigo serão encaminhados ao 
Senado Federal instruídos com: 

a) Exposição de Motivos do Ministro da Fa­
zenda; 

b) análise dos custos e benefícios ecori9-: 
micos e soCiais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

c) análise financeira da operação; 
d) análise das fontes alternativas de finan­

ciamento do projeto; 
e) data do infcio do programa ou do projeto 

e informação sobre ;;e o mesmo está incluído 
na lei orçamentária anual; · 

I) informações sobre o atendimento do dis­
posto no inciso ID, do art. 167, da Constituição 
Federal; 

g) informações sobre as finanças do toma­
dor, destacando: 

1. montante da dívida- externa; 
2. cronograma de dispêndios com a dívida 

externa total (União, inclusive as garantias); 
3. cronograma dos dispêndios com a dívi· 

da total, interna e externa (Estado, Munldpios, · 
Distrito Federal e Territórios); 

4. cronograma de dispêndios com a opera· 
ção a ser autorizada; 

5. comprovação da capacidade de paga­
mento da operação; 

6. débitos vencidos e não pagos; 
7. informações sobre as dotações orça­

mentárias relativas ao projeto; 
h) comprovação de ~e o projeto está in­

cluído nas prioridades orçamentárias ou cópia 
da lei que autoriza sua execução; 

i) parecer preliminar da Procuradoria Geral 
da Fazenda sobre a minuta do contrato; 

j) outras informações que habilitem o Se­
nado Federal a conhecer perfeitamente a ope­
ração de <:rédlto. 

Art. 59 Os cOntratos relativos a operações 
de crédito externo não podem conter qualquer 
cláusula: 
I-de natureza política; 
n......:... atentatória à soberania nacional ou à 

orçlem pública; 
m- contrária à Constituição e às leis brasl- . 

Jeiras; 
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IV -que implique em compensação auto­
mática de débitos e çréditos (set off). 

§. 19 Os eventuais litfgios entre a União 
ou suas autarquias e o credor ou arrendante, 
decorrentes do contrato, serão resolvidos pe-­
rante o foro brasileiro ou submetidos a arbitra­
gem. 

§ 29 Poderão ser aceitos, nos instrumen­
tos contratuáis respectivos, as cláusulas e con­
dições usuais nas operações de empréstimos 
ou arrendamento mercantil (Jeaslng) no mer­
cádo internacional, obedecidas as normas 
desta Resolução. 

§ 39 Subordina-se às normas fJXadas nes­
ta Resolução a celebração de qualquer adita­
mento a contrato relativo a operação de (:fé­

dito extemo que preveja a elevação dos valores 
mutuados ou financiados ou a redução dos 
prazos de amortização. · 

Art. 6~> As operações de crédito interno de 
natureza financeira da União e a concessão 
de garantias pela União deverão conter-se nos 
seguintes limites: 

1.....:. O limite global não poderá ultrapassar 
• 5 (cinco} vezes o valor da margem de pou· 
pençarelll; e 

1-0 Dispêndio Anual Máximo, compreen­
dendo principal e acessórios, não poderá ultra­
passar a margem de poupança real. 

§ }9 Entende-se por margem de poupan­
. ça real, para os efeitos desta Resolução, o valor 
resultante das seguintes operações~ 

a) receitas totais mensais do exercício fi­
nanceiro imediatamente anterior ao que esti­
ver em curso, menos operações de crédito 
realizadas em cada mês correspondente; 

b) do resultado da alínea a serão deduzidos 
as despesas correntes pagas, acrescidas dos 
encargos da dív:lda consolidada pagos. 

§ 29 Os valores utilizados para o cálculo 
da margem de poupança real serão extraídos 
dos balancetes mensais da Onião e corrigidos 
mês a mês, até o mês que se estiver apurando, 
pelo fndice de Preços a.o Consumidor (IPC), 
Ou outro ípdice que vier a substib..lí-lo. 

Art 7'1 AS operações de crédito interno e 
externo das autarquias federais e das demais 
entidades controladas pelo Poder Público Fe­
.deral observarão os seguintes limites: 

· 1-O montante global não poderá ultra­
passar a dez vezes o valor da margem de pou­
pança real; e 

n-O dispêndio anual máximo - com­
preendendo principal e acessórios de todas 
as operações, não poderão ultrapassar a mar­
gem de poupança real. 

§ }9 As operações de crédito realizadas 
em um exercido não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
orçamentária anual. 

§ 2'~' O valor da margem de poupança 
real, calculado na forma prevista no § 19 do 
art. 79, será adaptado às normas contábeis 
aplicáveis às entidades a que se refere este 
artigo e <::orrigido na forma prevista no pará­
grafo 29 do art 79, 

§ 39 A correção a que se refere o pará­
grafo anterior terá como data base o dia J9 
de cada mês. 

Art. &' A Onião, suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público Fe­
deral deverão remeter ao Senado Federal in­
formações mensais sobre a posição dos seus 
respe-ctivos endividamentos face aos limites 
desta Resolução, inclusive sobre os cronogra­
mas de vencimento das respectivas operações 
de crédito. 

Arl 99 A Onião poderá pleitear a elevação 
temporária doJimite global a que se referem 
o inciso I do art 39 e o inciso I dç art. 79, 
para realização de operação específica nos ca~ 
sOs COmprovados de calamidade pública, 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
este artigo deverão ser encaminhados ao Se­
nado Federal instruidos com: 

-lei autorizativa; 
- caracteristicas da operação: prazo, taxas 

de juros, encargos, cronograma financeiro; 
-informações sobre a situação financeira 

do requerente. 
Art 1 O. Os limites fixados no art 79 desta 

resolução não se aplicam às operações de 
c::rédito por antecipação da receita orçamen­
tária autoriiãdas por lei. 

§ 19 O Saldo devedor das .operações a que 
se refere este artigo não poderá exceder a 
25% (vinte e cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercício fmanceiro que esti­
ver em curso. 

§ 2q O dispêndio mensal, compreenden­
do principal e acessórios, não poderá ultra­
pasar a 5% (cinco por cento) da receita total 
estimada para o exerclcici financeiro que esti­
ver em curso. 

§ 39 Para efeito de apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anteriores. será dedu~ 
zido do total da receita orçamentária prevista 
o valor das operações de crédito consignado 
na Lei de Meios. 

§ 49 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas. até 
30 (trinta) dias após o encerramento do exer­
cício em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
dato do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

Art. 11. É vedado à Onião e às suas autar­
quias assumir compromissos diretamente 
com fornecedores, prestadores de serviços ou 
empreiteiros ·de obras, mediante emissão ou 
aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares. 

Art. 12. A inobservância das disposições 
da presente Resolução sujeitará os respon­
sáveis às sanções pertinentes, cabendo ao 
Banco Central do Brasa exercer a competente 
fisc:alização, no âmbito dos mercados fman­
celro e de capitais, nas formas previstas em 
lei. 

Art. 13. O Banco <:eriti'ãl do Brasü man­
terá atualizados os registros das operações de 
crédito de que trata esta Resolução, devendo 
enviar ao Senado Federal, mensalmente, as 
posições do mês anterior. 

Parágrafo úriicó. Para efeitos do registro 
de que trata este artigo, as operações de cré­
dito externo terão seus valores convertidos em 
moeda nacional com base na taxa de câmbio 
do dia do regresso das divisas no País. 

Art. 14. Esta Resolução entre em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989. :..__ Senado~- Lourenberg_ f'/ unes Rocha,, 
Presidente - Senador Mansueto de Lavor 
Relator - SenadorA!exandre Costa - Sen~­
dor Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDEl'!TE (Nabor Júnior) -
O Expediente lido vai à publicação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia, primeiro orador isncrito. 

0 SR. MAR! O MAIA.- (PDT- A C. Pro­
nUDI<::a .o s~guinte_ discurso.) -Sr. Preside_nte, 
Srs. Senadores, _e&te Plenário sabe que sou 
médico, não estatfstlco. _Embora na medi.cinª 
tenhamos que realizar complicados cálculos 
matemáticos, agudas eqüações em fLSica, te­
nhamos que nos aprofundar em química, bio­
logia, engenharia genética, mas estatística, 
realmente, estudei pouco, principalmente, a 
estatística apltcada a pesquisas de opinião. Na­
da entendo, também, desta moderna ciência 
conhecida por marketingpolítico. Mesmo p'or­
que, na distância dos meus 63 anos, oriQinário 
de uma longínqua Província, Oão poderia 
manter-me atualizado com a vertiginosa evo­
lução das ciências, dos costumes, das cultwas 
niOdemas. Mantenho-me informado quanto 
aos avanços da medicina, em especial, da mi­
nha área específica de atuação, que é a aneste­
siologia e drurgia geral. Porém, mesmO sendo 
wn quase ignorante em estatiStiCa, não pode­
ria deixar de fazer alguns comentários sobre 
os resultados das últimaS pesqUiSas e o com­
portamento de alguns institutos de opinião pú­
blica. Comportamento este; por sinal, que nos 
causa muita estranheza. 

A atual campanha política, depois de um 
jejum de 30 anos, está: sendo transformada 
numa fusão de pesquisas de opinião com o 
marketing político. Isto é, eSta campanha 
transformouwse numa ficção, numa miragem 
para iludir o povo: Os detentores do poder, 
os donos do dinheiro, aqueles que sempre 
se_beneficiaram dos privilégios oferecidos pelo 
Estado brasileiro, esperam substituir o voto 
e a uma por resultados de pesquisas alardea­
dos com estardalhaço multo _antes_ das e_!e_i­
ções pelos meios de comunicação de massa. 
Tentaram criar o fato consum_a.do. tentaram 
~uir aquela história do "estupra, mas não 
mata". Fomos bombardeados diuturnamente, 
durante meses, com resultados de pesquisas 
de opinião públlca francamente adversos ao 
nosso candidato. Tentaram fabricar a ilusão 
junto ao povo de que a vitória do candidato 
das ~lltes era inevitável. O custo de uma só 
pesquisa é astronômico, daL para nós, estar 
claro a quem intere~a alardear incessan~ 
temente tantas pesquisas, tantos resultados 
que só interessavam a eles, os eternos privile~ 
giados pelo poder. 

-Mas o povo não é bobo. Quando o navio 
Cõmeçou a fazer água, quando a farsa come­
çou a'se tomar transparente, quando o engodo 
se tomou por demais claro, e os resultados 
destas pesquisas indicaram novas tendências 
na intenção de voto do eleitor brasileíro, de 
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repente, não mais que de repente, as pesqui­
sas sumiram. Os instibltos de opinião, retraí­
ram à exceção do DataFo/ha, da empresa jor­
nalística Folha d~S. Paulo quando não davam 
resultados atrasados, retardaram o mais que 
puderam a divulgação dos resultados que 
Contrariavam as estimativas pré-fabricadas do 
candidato preferido pelas elites do poder fi­
nanceiro. Quando, depois de longas conver­
sas, depois de demoradas maquinações do 
chamado marketíng sem o costumeiro estar­
dalhaço, os resultados das pesquisa vieram 
a público, o candidato dessas elites apresen­
tou uma queda de 15% na preferência do 
eleitorado. · 

O comportamento desses institutos de opi­
nião é demonstração de, pelo menos, três _evi­
dências. Orna, é que nosso candidato, Dr. Lecr 
nel Brizola continua firme em seu crescimento 
junto ao eleitorado subindo de meio em meio 
degrau, mas sempre subindo nas pesquisas. 
Outra, é quanto à-brusca que"dajunto ao eleitO­
rado do candidato das elites. A terceira, mais 
importante, é quanto a um inegável compro­
metimento desses institutos de opinião com 
um dos candidatos, o que impede qualquer 
grau de confiança no trab_alh_C? desses órgãos. 

Os resultados do DataFolha são claros . .Ma­
nifestamente demonsb"am uma grande queda 
no prestígio do candidato da preferência dos 
poderosos. Continuamos recebendo essas in­
formações com um elevado grau de ceticis­
mo, pois certezas somente depois de abertas 
as wnas e apurados seus votos. Mas estamos 
até curiosos para vermos a reação dos grupos 
que dão sustentação ao candidato ct,a direita. 

Percebe-se no horizonte a grande inquie­
tação na seara de nossos adversários políticos. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. MÁRIO MAIA-Com todo prozer, 
nobre Senador Afonso Sancho. 

O Sr.Afonso Sancho-Gostaria de saber 
quem é o candidato dos poderosos. 

O SR. MÁRIO MAIA-Na nossa concep­
. ção, pela sintomatologia e a exteriorização da 

riqueza com que se apresenta o candidato, 
neste_ momento em que todas as evidências 
mostram que ele tem o apoio de um dos mais 
poderoso·s homens da mídia nacional, que 
considero até, entre aspas, o "Quarto Poder 
da República", o Sr. Roberto_ Marinho, con1 
a Rede Globo e a sua sistemática, é o Sr. 
Fernando CoUor de Mello, ex-Governador de 
Alagoas e um dos candldatos à Presidência 
da República. É o nosso conceito. 

O Sr. Monso Sancho- Esta é a opinião 
de V. Exi', mas na do povão, ele é o candidato 
da dass_e humilde. É tanto que essas pesqui­
sas que V. Ex' tanto condena é onde ele encon­
tra mais apoio, exatamente nas classes "D" 
e "E". Com relaçãO à elite, esta agora está 
um pouco desistindo da sua candidatura. En­
tão, não podemos considerá-IÕ o-c"ãndidato 
dos poderosos, ele é o candidato do povão. 
Essa história de dizer que o Sr. Roberto Mari~ 
nho está apoiando o Sr. Fernando CoDor de 

Mello, significa o mesmo que estar apoiando 
o nosso ilustre candidato, Engenheiro Leonel 
de Moura Brizola, porque o que apareceu, de 
público, foi aquele pronunciamento de todos 
os candidatos. O nosso candidato Leonel de 
Moura Brizola teve até mais quinze minutos 
do que os outros. Quer dizer, se acontecesse 
isso com Fernando Collor de Mello, ai, diria 
que seria mais vantagem para ele. O que_acon­
teceu foi exatamente corn o candidato que 
V. Ex" defende e que respeito. De fom1a que 
entendo que ele não é o candidato dos pode­
rosos, é o candidato do povão. Se ele conti­
nuar candidato do pováo, como sempre tem 
ocorrido com os candidatos populares, tais 
como Juscelino Kubitschek, Getúllo Vargas 
e Jânio da Süva Quadros, ultimamente, não 
tenha dúvida de __ _gue não haverá necessidade 
de pesquisa, porque ele estará lá no Palácio 
do Planalto no dia 15 de novembro. 

O SR. MÁRIO MAIA - Nobre Senador 
AfolJ-SQ Sa,_nç_ho, a referência que V. Ex" faz 
com respeito ao programa da Rede Globo foi 
uma presença episódica, em que, por coinci­
dência, durou quinze minutos. Entretanto, é 
púbUco e notório que a cobertura não é de 
agora. Antes de ser candidato, as Organiza­
ções Globo vinham fmendo, ora de maneira 
subreptícia, ora de maneira explícita, a propa­
ganda do atual candídato do PRN. No entanto, 
é, em verdade, da simpatia, confessada aliás, 
do Presidente das Organizações Globo, princi­
palmente a sua rv. De modo que aquela pre­
sença foi uma presença do episódio no qual, 
por acaso, ele passou qw"nze minutos. Quanto 
a ser candidato do povão, também, no mo­
mento, devido à TV Globo, justiça se lhe faça, 
ê uma das organizações da mídia eletrônica 
mais bem montadas do Mundo. Dê-se a mão 
à_ palmatória quanto à competência de como 
e®a organização da mídia nacional nasceu, 
se _desenvolveu e se aperfeiçoou. A serviço 
de quem ela está, como um verdadeiro mono­
pólio da mídia nacional, é que questionamos. 
Não somos contra a existência da 7V Globo. 
Dizem que o Sr. Leonel Brirola vai acabar com 
a nr Globo, se chegar à Presidência da Repú· 
blica. Ele jamais fez esta afirmação, nem é 
sua pretensão, pois seria, até, demonstração 
de incompetência política qualquer candidato_ 
fazer uma afim1ação dessa natureza. O que 
temos dito sempre, e é o que nosso candidato 
defende, é a disciplinaçâo dessa mídia nacio­
nal, de maneira que uma única emissora não 
fique c;:om o bolo todo, apenas com a fatia 
devida, que não seja um monopólio nacional, 
para que se dê vez à existência de redes de 
comunicação estaduais e regionais, ã fim de 
que os programas regionais tenham vez e se~ 
jam veiculados, promovendo~se a interação 
~as várias regiões, r_espeitando-se_ os hábitos 
e os costumes locais c;leste nosso vasto País 
continental. 

Quanto a ser candidato do povão, já afirmei 
aqui, uma vez, estudando a presença do candi~ 
dato CoUor de_ Mello dentro do atual panorama 
político, ele é um fenômeno pslcosso_cial. De­
fini Collor de Mello como sendo um f~nômeno 
inusitado do inconsciente coletivo manipulado 

pela mídia eletrônica nacional. E tanto isso 
é uma manipulaçao que, agora, depois de de­
sencadeado o processo de veiculação dos 
candidatos, através da Justiça Eleitoral, nota­
se que aquela hegemonia, aquela preferência 
aparente do povo por esse candidato era uma 
reação do inconsciente coletivo, à falta de ou­
tras razões para que o seu radonal pudesse 
fazer comparações. Agora, com as d:>tnpa­
rações, percebe-se que outros candidatos, até 
os que estavam Já embaixo, surpreendente­
mente ·carfleçãin a trescer, porque passaram 
a ter igualdade de oportunidades na mídia na­
cional, e o povo começou a ter outras opções. 
É o que vem de se verificar pelas pesquisas, 
e não só na Data folha. Na Isto é desta semana 
registra~se uma queda, diria quase vertiginosa, 
porque, em poucos dias, despenca de 45% 
das preferências pesquisadas para vinte e nove 
vírgula poucos por cento. De modo que essa 
súbita variação tem que ser estudada. Real­
mente, não há, no momento, qualquer defini­
çao, como se pretendeu apresentar como fato 
consumado, por determinado candidato. 
Achamos que o momento político-eJeitoral 
continua indefinido e, assim, grandes surpre­
sas ~os aguardam. _ 

O Sr. Afonso Sancho - V. Ex~ há de 
convir que uma única empresa deu esse nú­
mero de 45%, porque tanto a Data folha quan­
to o lbope nunca deram mais de 42, e essa 
queda é muito pequena. 

O SR. MÁRIO MAIA - Mas howe wn 
momento em que ficou em 45,- depois em 
42,43. 

O Sr. Afonso Sancho - Os adversários 
do Sr. Collor de Mello não podem régozijar-se 
por essa queda, porque é muito pequena, pe­
quenísslm:a. Isso é um ajuste até mesmo do 
número de indecisos. Não tenho nenhum re­
ceio de que o candidato femando Collor esteja 
caindo. 

O SR. MÁRIO MAIA - Os números di­
zem isso, são as próprias pesquisas. 

O Sr. Afonso Sancho - Quero Salientar 
.que, frente a esses números, o último número 
do lbope foi de 38%. De lá para cá não tivemos 
outra pesquisa. O último número do Gallup' 
foi 38%. Txvemos a pesquisa de urna empresa 
que não é muitO_cOnhecida, que fala ~m 35,6, 
quase 36. 

OSR. MÁRIO MAIA-O GaUupe o lbope 
passaram, neste particular, a procurar induzir 
a consciência do povo c_omo se f~ssem o ma­
gister dixit: o que eles dizem não se discute. 
Então, _outras pesqWsas regionais, de empre­
sas menos conhecidas, não são reconhecidas. 
Esses números foram questionados em deter­
minados momentos. O que sé questiona não 
é o lbope nem o Gallup, mas aquele_s que 
encomendam e depois usam, manipulam os 
núemros. Não quero colocar a culpa nem 
questionar a autenticidade técni_ca e dentifica 
da metodologia da pesquisa. Depois, quando 
é tabulada e marupulada, escamoteava-se, às 
vezes, um dado. Era o que se vinha verificando. 
Houve um depoimento de um dos diretores 
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-não sou bom para decorar nomes-, refe­
rindo que os dados que estavam sendo mani­
pulados eram dados apenas das declarações 
de voto explícitas e que, naquele momento, 
63% dos eleitores indefinidos não eram consi­
derados. Então, estava-se fazendo uma proje­
ção, dando a impressão para o povo como 
se fosse sobre o todo quando, na verdade, 
era apenas sobre 43 ou 4 7% da massa elei~­
toral. 

O Sr. Monso Sancho - Gostaria de for­
necer dados ao ilustre Senador. Essa pesquisa 
que saiu ultimamente, dessa firma que não 
é muito conhecida, foi realizada em 90 muni­
cipios. Geralmente a pesquisa tem- sido feita 
em 180 municipios. Esses 90 municípios, na­
turalmente, para o pesquisador devem ter sido 
os municípios maiores. V. Ex' sabe que o can­
didato Collor de Mello, nos municípios meno· 
res, está dando _uma lavagem. Eu ainda ponho 
dúvida nesse resultado, e que venha a abalar 
a candidatura Collor de Mello. 

O SR. MÁRIO MAIA - Repare, nobre 
Senador Afonso Sancho, como realmente esta 
abalada a credibilidade dos institutos de pes­
quisas, porque todos, neste momento, colo­
cam dúvidas sobre elas. O Gallup, por exem­
plo, foi colocado sob suspeita por vários candi­
datos e por vários pesquisadores. Outras em­
presas que _estão aparecendo também são co­
locadas em dúvida. 

Realmente, estamos perplexos, porque n~o 
houve, não vou dizer desonestidade, mas hou­
ve capciosidade das pesquisas, procurando 
utilizá-las como elementos não de informação 
límpida e transparente, mas como objeto de 
propaganda política dirigida para determinado 
candidato, seja ela para que candidato for. No 
caso, está em foco o candidato Collor de Mello. 
Qualquer candidato, ao verificar a existência 
de uma pesquisa, com informação tenden­
ciosa para promover determinado candidato, 
coloca o sistema pesqu!sador em dúvlda, e 
isso leva o povo à conclusã_o de que há segun­
da intenções nessas pesquisas. 

O Sr. João Menezes - Permite V. Ex' 
um aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -
A Mesa lembra ao orador de que dispõe de 
dois minutos para concluir seu pronuncia­
mento. 

O SR. MARIO MAIA - Agradeço a V. 
~a advertência Quero apenas ter a oportu· 
nidade de dar o aparte ao nobre Senador João 
Menezes. 

O Sr. João Menezes - Também con­
cordo com V. Ex" com o fato de que o resul­
tado eleitoral não está defmido. As forças estão 
aí movimentando-se e não sabemos bem co­
mo. O que tenho notado, nesta campanha 
eleitoral, é que há quase que uma burla daque­
le prindpio que criamos, o princípio contra 
o poder econômico. Deu-se tempo gratuito 
na televisão e no rádio para o candidato, mas 
o que se tem feito? Está-se gastando muito 
mais do que se pagasse um programa, com 
a feitura dos cenários, com todo aquele apa-

rato técnico para embelezar um programa de 
televisão. Isso não deixa de ser uma burla e 
não representa a realidade, porque o de que 
o povo precisava saber é o que realmente os 
ca_o_di_datos pensam, e rião ó que está naquela 
figuração, naquele cinema, verdadeiro video 
teipe, cada um querendo fazer o papel melhor. 
Estou de acordo com V. Ex" de que, até o 
presente .momento, a situação eleitoral não 
está defmiOa. 

o SR. MARio MAIA- Realmente v. EX' 
cham~ a atencão para um aspeçto com o 
qual concordamos. Dizem que_ é a evolução, 
o progresso. Já tratei deste assunto, aqui, em 
recente pronunciamento. dizendo que, hoje, 
a mídia eletrônica coloca, cada vez ma!s, o 
candidato distante do povo. Aquela expressão 
popular de o candidato em con\ato com o 
Calor, com o cheiro do povo, está ficando cada 
vez mais difícil, porque ele fica atrás das câma­
ras dã televisão e só aparece a sua imagem, 
tornando-o distante, intocável. 

Sou do tempo das campanhas políticas, lá 
no nieu interior do Acre, no interior do seu 
Ceará, no interior do Pará •. do nosso conter~ 
ráneo Senador Jarbas Passarinho. em q\ie se 
andava de canoa, remando com remo .moco­
t6, na esirã.da, a pé, um carregando o alto~fa~ 
!ante, outro com a bateria no ombro e outro 
falando. Chegava-se a wna cidade pequena, 
~_rnarrava-se o alto-falan~ nwn poste. Hoje 
é coisa de artista; quem_ rião tem ínclinação 
para artista, nem presença de galã, tem difidul~ 
dade de veicular sua mensagem política. 

FinalizandO, Sr. Piesidente, volto a fazer 
aquela comparação com _o arco-íriS: o arco-i ris 
é um fenômeno e, como tal, tem existência 
fugaz, não é uma lei eterna; os fenômenos 
sao _exceções. O arco-íris vai de horizonte a 
horizonte, dependendo da neblina que o for­
ma. Na decomposição da luz branca, que, sa­
bemos dos bancos escolares, é composta de 
sete cores_. forma-se o arco-íris. Quando a ne­
blina se vai_ dissipando, o arco-íris- vai desapa­
recendo. Sempre comparei, desde _o começo, 
Collor de Mello ão fenômeno do arco-íris -
vai desaparecer quando se dissipar a neblina. 
Parece que, agora, a neblina da preferência 
eleitoral, que lhe estava favorecendo, está-se 
dlssipando e_ o arco-íris, desaparecendo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas.) 

(Duraiite o discurso do _Sr. Mário Maia, 
o Sr. .Nabor Júnior. Suplente de Secr~ 
tário, deixa a cadelra da preSidência, que 
é ocupada pelo Sr. Nelson O~meíro, Pn:~ 
sidente.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra, por 5 minutos, ao nobre 
Senador João Menezes, para uma comuni­
cação de Liderança. 

O SR. JOÃO MENEZES (PLF- PA Co­
rno Líder, para comunicação.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, embora estejamos ba­
tendo palmas às homenagens que o Senado, 
pot iniciativa do Presidente Nelson Carneiro, 
prestou a Machado de Assis, das quais não 

' -

participei por estar ausente de Brasflia, acha­
mos que esse homem, que nasceu pobre, ga­
go, epiléptico e mestiço, apesar disso, chegou 
às culminâncias das Letras nacionais, conse­
guindo, em~a, congregar, em tomo de sua 
pessoa, as inais ilustres personalidades de seu 
tempo, de Joaquim Nabuco e Quintino Bo­
tãiúva, merece homenagem mais duradoura. 
Daí virmos propor criar~se, sob s~a égide,_ urna 
fundação com seu nome, destinada a divulgar 
ainda mais sua obra e estreitar os laços entre 
os povos de fala portuguesa, procurando_, atra· 
vés de Machado de Assis,- difundir nosso _idio­
ma, evitando que as terras de formação portu­
guesa onde nosso idioma sempre fÔi falado 
corretamente, sejam hoje uma algaravia de 
fazer dó a nós, herdeiros da civilização lusitana. 

.. A Língua Portuguesa, o maior patrimônio 
que Portugal nos legou, deve ser estuda, cul~ 
tuada e, se possível, melhor e mais difundid_a. 
Embora seja a sexta língua mais faJada, no 
mundo, pois somente o Inglês, Francês, Ara­
be, Olinês, Russo e Espanhol levem a palma, 
é necessário cuidemos de evitar o desapare­
cimento da fala portuguesa nos lugares onde 
a mesma era o idioma corrente, como em 
Macaü, na China, ellOje, sOfrendo tantas trans--­
formações, se transfigurou num dialeto "ma­
caiense,.,, conforme lemos em estudos do filó­
logo Leite de Vasconcellos. 

Não obstante tratar-se de um território sob 
o Sovemo português, em Macau já não se 
fala Português, como no tempo em que lá 

viveu Camões (com as variações naturais de· 
correntes do tempo), pois, ali, o idioma que 
se fala, ouve e escreve, é uma algaravia onde 
a maioria das palavras é sempre deturpada, 
conlo se pode ver do sOneto Alma Minha Gen­
til, assim recitado e escrito em Macau: 

"Alma, ou-sa doei Alma que já vai 
Qui azinha triste di estunga vida 
Discansa ali riva no ceu pa simpri 
Dessa i ou vivo na tera tud'ora triste." 

De outro lado, assevera.. ainda o filólogo, 
muitas palavras masculinas passam para o 
feminino, enquanto velhos vocábulos portu­
gueses como "azinha" (depressa) são ali de 
uso corrente. 

É evidente que não poderiamos extinguir 
de todo os efe_itos da evolução lingüística nos 
povos de origem portuguesa. Todavia, pode~ 
riamos minorá-la e, é claro, quanto maio_r 
for a identificação, conosco, dos países que· 
estiveram sob a dominação portuguesa, me­
lho_r poderemos cumpl"ir nosso destino histó­
rico de preservar nossa Língua. 

Somos, hoje, a oitava economia do mundo 
e, longe de sermos o país subdesenvolvido 
que velhas nações ciosas de_seus_poderios 
costumam proclamar, estamos em pleno de­
senvolvimento. 

A língua é um dos nossos patrimônios que 
devemos preservar, pois da interpenetração 
das culturas é que-naSCe a-amizade dos povos, 
especialmente quando eles, como Angola, 
Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e Prín­
cipe, Macau, Guiné-Bissau, Dju, Tirnor, Aço­
res, Guiné, Madeira e nós mesmos, proviemos 

- do m~smo tronco: Portugal. 
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Organizar cwsos, seminários, distribuir prê~ 
mios aos intelectuais de origem e fala portu­
guesa é difundir o Brasil, procurando estreitar 
os laços com a comunidade desses povos 
nascidos sob a custódia lusitana, pois fortale­
cem nosso interd1mbio com eles, facilitando 
a integração, que proporcionará benefícios 
não s6 culturais como econômicos, pois, atra­
vés do intercâmbio cultural, alcançaremos o 
intercâmbio econômico e poderemos chegar 
à formação do Mercado Comum dos Povos 
de Linha Portuguesa. 

Sonho! -Certamente dirão os céticos._ So­
nho, Sr. Presidente; sonho, Srs. Senadores: 
também era sonho a máquina voadora de Da 
Vinci, que se tomou realidade nas mãos do 
nosso patrício Santos Dumont 

A idéia de ministrar cursos sobre Machado 
de Assim não é nova, nem cert.êlmente so­
mente minha. 

Já Otto Lara Resende, o admirável cronista 
mineiro, em crônica publicada em O Globo, 
assim se expressa: -

"Machado de Assis devia ser canoni­
zado e em todas as faculdades haveria 
uma Cadeira para estudos desse gênio 
do Morro do Uvramento e __ da Humani­
dade. 

Jornalista que se preza, ou quem quer 
que no Brasil pretenda encontrar um 
meio de expressão, tem de ler Macha-

do. DiariamenJ:.e." 

E, quanto ao pagamento desses cursos que 
estamos propondo sejam ministrados no exte-­
rior sobre Machado de Assis, para a difusão 
do grande mestre brasileiro, a idéia também 
não é nova. Quem compulsar a cauda orça­
mentária de alguns orçamentos da Velha Re­
pública verá, nelas, dotação orçamentária para 
auxiliar o pagamento de cursos sobre Ca­
mões, na Inglaterra. Se fizermos isso para o 
maior poeta da Língua, por que não podere­
mos fazê .. Jo para o maior romandsta da ün­
gua Portuguesa? 

É hora de terminar. Nesta hora, pois, retra­
cemos o perfil intelectual desse homem que, 
na palavra de Graça Aranha, 

"Veiu do nada, venceu as suas origens 
modestas, tomou-se homem de cultura 
de gosto e creou a sua própria persona­
Jidade. É um doloroso e bello poema o 
da elaboração do gênio neste obscuro 
heroismo." 

Entretanto, para traçar esse perfil, não sere­
mos nós que a tanto nos iremos abalançar. 
Vamos pedir a Ruí Barbosa, a maior celebra­
ção que o Brasil já produziu, que nos diga 
de Machado de Assis, da sua linguagem da 
maestria de sua frase: 

"Não é o clássico da üngua; não é 
o mestre da frase; não é o árbitro das 
letras; não é o füósofo do romance; não 
é o mágicq do conto; não é o joalheiro 
do verso; é exemplar sem rival entre os 
contemporâneos da elegância e da graça, 

do aticismo e da singeleza no conceber 
e no dizer; é o que soube viver intensa· 
mente na arte, sem deixar de ser bom. 

_ Da riqu_eza de sua insp[ração na lírica, 
da sua mestria no estilo da sua sagaciM 
dade na psicologia, do seu mimo na in· 
venção, da sua bonomia no humorismo, 
do seu nacionalismo na originalidade, da 

- Sua lhaneza, tato e gosto literário, .darão 
testemunho perpetuamenteos seus escri­
tos, galeria de obras primas, que não ates­
ta menos da nossa cultura, da indepen­
dência da vitalidade e das energias civili­
zadOras da nossa raça do que uma expo· 
siçã:o inteira de tesoiros do solo e produ­
tos ·mecânicoS do trabalho." 

Com esSa justificativa, Sr. Presidente, esta~ 
mos passando às mãos de V. ~ o projeto 
de lei que cria a Fundação Jv\achado de Assis 
e dá outras providências. 

Era o. que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A OOE. SE REFERE O 
SR. JOÃO MEJYEZE.S E/>1 SE(} D!SCaR­
SO: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N•, DE 1989 

Cria a Fundaç§o Machado de Assis e dá 
outras provid~cias. 

Art 19 O Poder Executivo, -cento e oitenta 
dias a partir da publicação da presente lei, 
instituirá a Fundação-Machado de Assis desti~ 
nada a aprimorar e difundir o uso da língua 
portuguesa, devendo para consecução deste 
objetivo ad~~~ o seguinte: 

a) Organizar cursos sobre a vida, a lingua~ 
gem e a obra de Machado de Assis, inicial~ 
mente nos países e locais onde se fale o portu~ 
guês; 

b) instituir anualmente um concurso !iterá~ 
rio premiando a melhor obra em língua portu~ 
guesa. prosa ou verso, publicada no ano ante-­
rior à data da realização do concurso nos paí­
ses ou loCais de fala portuguesa. O concurso 
será reaUzado, sempre, no dia 21 de junh~ 
data do nascimento de Machado de Assis, e 
o prêmio será estipulado pela Fundação; 

c) distribuir, anualmente, às bibliotecas dos 
países e locais onde se fala português, as me­
lhores obras publicadas no Brasil, 

Art 2"' Para instituir a Fundação Machado 
de_ Assis, o Poder Executivo, através do Minis­
tério da Fazenda, destinará o lucro líquido do 
primeiro sorteio da Loteria de Números, deno­
minada SENA, realizado após a publicação 
da lei. 

§ 1 '? anco por cento do lucro líquido de 
todos os sorteios da Loteria de Números, de­
nominada SENa, serão por dois anos conse­
cutivos entregues pelo Ministério da fazenda 
à Fundação Machado de Assis, para a forma­
ção de seu patrimônio. 

§ 29 OMinistériodaFazendatambémde­
verá à Fundação Machado de Assis, dnqüenta 
por cento de todos os sorteios dos jogos_ ad­
minsitrados pela União, cujos prêmios não te-­
nham sido reclamados pelos ganhadores. 

Art. 39 A Fundação Machado de Assis se-­
rá presidida pelo Presidente da Academia Bra­
sileíra de Letras, que no prazo de 120 (cento 
e vinte) dias, elaborará e fará registrar seus 
estatutos. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. so Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Con.cedo a palavra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, que falará pela Liderança do 
PDS. . 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Como Líder. Pronuncia o s_eguinte discur­
so.} -Sr. Presidente e Srs. Senadores, matéria 
amplamente divulgada na imprensa trata das 
terras que são destinadas ao Exército brasi­
leiro e que foram _consideradas excessivas._ 

Recebi informações completas do Ministé­
rio do Exército, e delas se pode _concluir que 
essas terras, no que tanQe à Amazônia, fazem 
parte daquela, chamemos, hipoteca que a Na­
ção fazia em relação aos 100 quilômetros de 
cada lado das_ e$adas federais. Se não me 
engano, isso começou com o Presidente Mé­
dici. com o Presidente Juscelino, eram 1 O qui­
lômetros; depois, com o Presidente Médici; 
na Transamazônica, passaram para 100 qi.illô­
metros as reservas. E dentro, exatamente, des­
sa faixa, é que houve a possibilidade de o 
Exército brasileiro receber, não como doação, 
mas, sim, como afetação. Portanto, o Exército 
não é proprietário das terras, que apenas ficam 
à sua guarda. O Exército tem essas terras na 
Amazônia, porém, o -que mais se procura ata­
car é que elas seriam um desvirtuamento da 
finalidade original que seria exatamente o as­
sentamento de colonos numa reforma agrária. 

Ora, o Mirad deu a seguinte informação SO· 

bre essas terras que foram cedidas para guar­
da do Exército para utilização como campo 
de instar ação e como sede de unidades mllita­
res a serem criadas: 

"As áreas indicadas são absolutamente 
ínservívels a assentamentos, seja pela ffiá 
qualidade do solo, seja por estarem passl­
veis de inundações, encontrando~se, por­
tanto, em condições de serem afetadas 
ao uso especial do Exército." 

Esta é a declaração do Mirad (Incra). Conse­
qüentemente, houve aqui, Se!ll dúvi~, uma 
interpretação que, por contaminação verbal, 
acabou criando essa expectativa. É porque es­
sas terras têm nome de Projeto Fundiário. Ora, 
Projeto Fundiário partiria do pressuposto de 
que ali se pretendiam fazer exatamente assen­
tamentos, mas, com essa declaração, que 
consta, do Mirad, claramente _se verifica que 
as terras oferedàas para que o Exército possa 
delas se beneficiar, seja na construção de sede 
de unidades, seja para seus campos de instru­
ção, essas áreas, repito, não teriam a menor 
possibilidade de servir para assentamentos de 
colonos. 

É evidente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que o Exército brasileiro precisa de campos 
de instrução. Na minha juventude, quando alu-
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no da Escola Militar do Realengo, no Rio de 
Janeiro, havia Gericin6. O nobre- Senador Nel­
son Carneiro, que representa aqui o Estado 
do Rio de Janeiro, deve lembrar bem. O Geri­
cinó, naquela época, era praticamente inabi­
tado, ou desabitado, clizendo melhor. Hoje, Ge­
ricinó é cercado completamente pela chegada 
de populações, de maneira que o tiro real, 
hoje, no Gerícin6, é extremamente dificil e a 
minha Arma de origem, que é a Artilharia, 
não pode nem fazer exercício de tiro vertical, 
porque a flecha, como se chama em balística, 
quer dizer, a altitude que a granada tomaria, 
criaria um problema de insegurança para o 
vôo das aeronaves que se estão aproximando 
dos aeroportos. Em cónseqGência, a área mili­
tar do próprio Rio de Janeiro já é sacrificada, 
e isso acontece também em Resende. Tínha­
mos lá, quando fui Tenente e, depois, Capitão, 
áreas amplas para instruçêo e que agora já 
estão, também, limitadas por determinadas 
serventias. 

Twe oportunidade de dizer a uma jornalista 
que me ouvia, no domingo, em minha casa, 
que a razão de essas áreas serem um pouco 
mais extensas figura, em grande parte, na Ar­
ma a que pertenço ou a que pertenci, melhor 
dizendo - hoje, a minha arma é verbal -
e que era, justamente, o tiro de Artilharia. O 
tiro de Artilharia atinge até a uma dezena de 
quilômetros e, então, a partir do momento 
em que se fez um tipo de exercido de longa 
duração, uma combinação, com Infantaria na 
frente, tem ·que ating'1r dezenas de quilômetros 
à frente, onde está balizada pelas tropas de 
vanguarda 

Conseqüentemente, o campo de instrução 
é uma necessidade. Agora, combatê-lo, dizen­
do que, no momento, o Exército está prejudi~ 
cando assentamentos, é absolutamente inveó­
dico, e foi para isto que pedi a palavra, como 
líder, para fazer esta revelação. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para uma comunicação de liderança. 

O SR. RONAI'! TITO (PMDB - MG. Co­
mo lfder. Para comunicação. Sem revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, pretendo falar -
e já fiz a inscrição - após a Ordem _do Dia. 
No entanto, neste instante, quero apenas, co­
mo líder, avisar que não temos como votar 
qualquer matéria hoje - porque há expec­
tativa, inclusive das galerias, sobre a votação 
de qualquer matéria - por falta de quorum. 
Temos apenas 26 Srs. Senadores ~ná- <:asa, 
e não estou querendo alimentar, neste instan­
te, expectativas frustantes e, por isto mesmo, 
estou fazendo este aviso da liderança, embora 
inusitado, porque estamos impossibilitados de 
votar qualquer assunto, embora eu deva dizer, 
até, que me sinto um tanto frustrado, porque 
wna dessas matérias é um projeto da maior 
justiça- aposentadoria aos 25 anos de selVi­
ço para as telefonistas - e, quanto à Previ~ 
dência, não sei como ficará, é outra coisa: 
todos somos, assim, muito generosos com 
o dinheiro da "viúva", como já foi dito, e a 
nossa Constituição, inclusive, prevê que, para 

qualquer beneficio novo, há qUê, primeiro, ser 
descoberto o fin.ãnciamento e, dépois; com:e­
dido o benefício. 

Não frei, Sr. Presidente, de ilianeira-alguma, 
''lutar contra a maré", A Comissão já disse 
que _é_ constltucíonal, jurídico, justo. Entendo 
também que é muito justo. Já se pensou uma 
telefonista trabalhar durante 25 anos? Jmagi~ 
nando que __ ela começe a trabalhar aos 18 
anos, vai ter que trabalhar até aos 43 anos 
de idade nesse serviço? É um absurdo verda­
deiramente, embora, em nenhum lugar do 
mundo, se conheça paralelo semelhante, por~ 
que hoje, no mundo todo, a questão da apo­
sentadoria se amarra, quase sempre, ao tem­
po de serviço e à ídade das pessoas. Aqui, 
no Brasil, estamos querendo criar algumas 
coisas inéditas. ComO o Brasil, até agOra, tem 
se mostrado vanguardeiro em criatividades, 
pode ser que até acabe criando alguma· coisa 
de que aiii.da não exista paralelo no mundo, 
qual seja gerar beneficios sem; por outro lado, 
ter recursos. 

Por outro lado, Sr. Presidente, não queria 
deixar de registrar esta minha observação: no 
meu entendimento, não há nada mais triste 
do que lançar alguém aos aposentos! Nada 
mais triste! E qUero homenagear V. Ex', que, 
aos 80 anos ~de idade, preside esta Câmara, 
com muito saber, com muita competência, 
Cõrri muita aCuidade e com muita autoddade. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Quero informar a V. Ex'- que, no momento, 
deram entrada na Casa 35 Srs. Senadores. 
Com mais três senadOres, será possível a vota­
ção da Ordem do Dia. Vamos, portanto, conti­
nuar os debates, até que cheguem os três 
senadores que faltam. (Pausa) 

Tem.a palavra o nobre Senador Marco Ma­
cieL 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. SenadoreS,_ d~gnado pelo Senador João 
Calmon, Presidente da Comissão dé Educa­
ção, para relatar, nesta Casa, os ProjetoS de 
l,.e:i âe Diretrizes e Bases de Educação Nacio­
nal, trago a este ilustre plenário - e, por seu 
intermédio, ao País -a: seqüência dos traba­
lhos que servirão de roteiro para a tramitação 
de assunto de tão reconhecida magnitude. 

Como é do conhecimento de todos, Sr. Pre­
sidente, existem já, em tramitação no Senado, 
duas propostas de lei de iniciativa dos ilustres 
colegas Mário Maia, PDT do Acr~, __ e ___ Antônio 
LUJz Maya, representãrite do novo Estado de 
Tocanth1s, alérrlâe vários projetos que parcial­
mente tratam de questões atinentes à nova 
Lei de Diretrizes e Bases. 

A partir da próxima semana e até 6 fim 
do mês de outubro, pretendo ouvir,- em au­
diência, os governos (federal, estaduais e mu­
_nicipais) e entidades da sociedade civil, com 
o objetivo de colher-subsídios e sugeStões que 
serão úteis ao trabalho, pois tenho sempre 
presente qüe a de"m-ocracia que desejamos 
para o País, e isto ficou claro no novo texto 
constitucional que promulgamos, é sobretudo 
a da participação. 

A audiência compreenderá não somente 
contribuições ligadas diretamente à causa da 
educação, bem como indiretamente tn~r~ 
sadas no assunto e que possam oferecer suas 
contribuições. É o caso, por exemplo, da So­
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência 
(SBPC), da Conferência Nacional dos-Bispos 
dq _6rasil (CNBB), do Conselho Indigenista 
Missionário (CIMI), da Associação Nacional de 
Bibliotecários, de Muse61ogos e outros, e Con­
selhos Federciis de-Profissionais Liberais. 

Terminada essa faSe preliminar, é minha 
idéia realizar os trabalhos de elaboração do 
relatório e do parecer conclusivo sobre o já 
referida projeto de lei, para o qual espero con­
tar com o apoio e colaboração dos colegas 
integrantes da Casa._ 

Tão logo estejam redigidos relatório e pare­
cer, espero possa iniciar- quem sabe ainda 
este ano!- A discussão do projeto na Comis­
são de Educação, d_a Senado, em que pese 
reconhecer as limitaç_Qes de nossos trabalhos, 
em face às eleições presidenciais, cuja campa­
nha interfere decisivamente_ no funcionamen­
to da instituição parlamentar, provocando, in­
clusive, indesejado retardamento no trabalho 
de reguJamentação da nova Constituição. 

Se houver condições, - praza aos céus, 
que tal aconteça- espero entender-me, alfa~ 
vês do eminente Senador João Calmon, com 
a Mesa, para fixar o calendário da discussão 
da matéria em plenário. 

Por ftm, Sr. PreSidente, tendo sido o ano 
de 1990 cOnsagrãdo pela ONU para- Ser o 
Ano Internacional da Alfabetização, considero 
ser a análise e aprovação da nova Lei de Dire· 
trizes e Bases da Educação, por esta Casa, 
assunto da maior relevância, mormente quan­
do se sabe que nos próximos dez anos, deve 
ser dada, pelos poderes públicos, absoluta 
prioridade à erradicação do anaJfabetismo- e 
à universalização do ensino fundamental, co· 
mo determina o art60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias: · 

De mais a mais, continuo considerando que 
a educação deva ser assunto prioritárip para 
a Nação porquanto somente assim seremos 
uma nação desenvolvida e justa, apta a prati­
car uma democracia estável e partic:ipativa. 

Sr. Presidente, antes de encerrar, desejo, 
com pesar, registrar o passamento, no Recife, 
do cientista pernambucano, Prof. Oswaldo 
Gonçalves de Uma, uma das maiores expres­
sOes_d_o mundo cultural do Nordeste. 

Sabre o assunto, o Diárió de Pernambuco, 
em sua edição de 23 do corrente, faz merecida 
preferência ao papel que desempenhou o 
pranteado mestre e cientista. 

E para que não mé demoré em conside­
rações, solicito à Mesa seja transcrito, nos 
Anais da Casa, a referida matéria constante 
da edição do Diário de Pemambuco, do dia 
23 do corrente. 

Casado com D. Hon_orina de Sousa -IJina, 
õ pesquisador completaria 81 anos, no dia 
7 de novembro. Deixou três filhos, sendo duas 
mulheres, Sônia, que fot minha contempo­
rânea de bancos universitários,. e Oarissa, e 
um homem, professor na Universidade de 
Brasília, Cláudio Gonçalves de Uma, aos 
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quais, por intermédio, e creio expressando o 
sentimento, desta Casa. transmito a êXJ>Tessão 
do nosso pesar. 

Era o qUe eu tinha a dizer, Sr. Presidente. , 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE~ O 
SR. MARCO MAOEL EM SEU D!SCllR­
SO: . ' 

'"OEN11STA É SEP<JLTADO NO 
CEMITÉRIO DE SANTO AMARO 

O qufmiC:o pernambUCano Oswaldo GOn­
çalves Uma, fundador do Instituto de Antibió­
tico da Universidade Federal de Pernambuco, 
que morreu aos 80 anos, na última quinta­
feira, vítima do Mal de Parkinson, que o aco­
metia há quinze anos, foi sepultado, ontem, 
às Sh, no Cemitério de Santo Amaro. 

Conhecido internacionalmente pelos rele­
vantes serviços prestados à ciência, tendo 
atuado na área de bioquímica e de produção 
de antibióticos desde 1932, o profeSsor Oswal­
do GonçalveS encontrava..se afastado de seu 
laboratório no Instituto de Antibióticos da .UF­
PE-desde 1986 por conta de recrudesCimento 
da sua doença. 

Gonçalves Uma recebeu seu Diploma de 
químico industrial em 1928 pela Escola Na~ 
clonal de Química do Rio de Janeiro. Defen~ 
deu tese sob "A Fermentabilidade dos Açúca­
res" na Escola de Engenharia de Pernambuco. 
Afora a vida acadêmica, atuou na iniciativa 
privada, quando foi gerente de urna destilaria 
em Minas Gerais, trabalhou na usina Água 
Branca, em Pernambuco, e foi diretor das In­
dústrias Carlos de Brito, no Recife. Em 1933, 
por pedido do Governo do Estado de Pernam­
buco, passou a estudar o problema das caldas 
de usinas e a racionalização de seu uso. Ainda 
em 1933 começou a exercer a cátedra de 
microbiologia e técnica das fermentações no 
curso de Quimica Industrial. Em 1947 assu­
miu a diretoria da Escola Superior de Química 
da UFPE .. 

Em suas pesquisas sobre os fermentados 
primitivos utilizados por índios latino-ameri­
canos em épocas pré-colombianas, o profes­
sor Oswaldo Gonçalves Lima objetivava 
aprender as técnicas de fermentação e o uso 
farmacêutico de diversas partes existentes na 
região entre o Méx...:o e a Terra do Fogo. 

A síntese de seus trabalhos desenvolvidos 
no México e na Colômbia, foi publicada em 
1975, pela editora Fendo de Cultura, México, 
publicou a sua obra "EI Maquey El Pulque 
em los C6digos Mexicanos" que é uma explo­
n!lção etnológica das bebidas fermentativas 
primitivas. Gonçalves Uma teve mais de du­
zentos trabalhos científicos publicados. 

Em 1957, criou o Instituto de Antibióticos 
da UFPE. Por sua influência o Instituto de Anti­
bióticos mantém, desde 1965 um convênio 
oom o Lafepe para a produção de medica­
mentos isolados em seu laboratório: Actomi­
cina D, Eurimicina, Maitenita, Primina, que 
atua nO combate ao câncer de pele e Cari­
neum Bacterium Parvam. 

De todas as suas descobertas, a que mais 
o destacou mundialmente foi a existência de 
\.1m poderoso anticancerigeno no ipê roxo, 

planta bastante encontrada no interior do Bra­
s~ da quat se obtém o extrato para produzir 
o Lapachol, utilizado sobretudo no tratamento 
do.câncer de estômago." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Áureo 
Mello. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra aó riobre Senador Ro­

naldo Aragão. 

~ O SR;'JIONALÓO ARAGÃO (PMDB -
RO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores o que me traz à -tribuna desta Casa 
é mais uma preocupação com o problema 
de saneamento básico neste País. 

Não temos, hoje, um programa de governo 
para atender a esse grande problema. Sabe­
mos que nas regiões Norte e no Nordeste, 
carentes, que são desses serviços, a cada dia 
que passa mais se agudiza esse problema. 

Estive esta semcma percorrendo todo o meU 
Estado, Rondônia,_ e, com tristeza, pude ver 
a situação em que se encontra a população 
dos município~ do Estado com relação ao 
problema de saneamento básico. 

O Estado de Rondônia, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, no Governo passado, conseguiu 
recursos para a construção de captação d'á­
gua em vários municípios. E, hoje, aqueles 
monumentos construídos são verdadeiros 
"elefantes brancos", o que é uma tônica em 
toda a Região Norte; dinheiro gasto sem ser 
aproveitado pela população. 

O ineU Estado, através de seu Governador 
Jerônimo Santana, desde o inkio da admínls­
tração, se preocupou e continua preocupan­
do-se em dotar todos os municípios do Estado 
de um sistema d'água moderno e que atenda 
às necessidades tão urgentes daquela popu­
lação. 

Recebo de S. EX' até um apelo para dizer 
à Nação, através da tribuna do Senado, a situa­
ção em que se encontram os municípios de 
Rondônia com_relação ao problema do sanea­
mento. 

O Governo do Estado cOlocou, para apre­
ciação da Caixa Econômica Federal, projetos 
pedindo empréstimos para solucionar esse 
·grave problema. 

Depois de várias gestões com a Presidência 
daquele órgão, sempre como respostas evasi­
vas, sem conclusão de sim ou não, continua, 
até hoje, levando adiante, sem dar uma res­
posta concreta a essas pretensões do Estado. 

O mais grav~ Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, é que os projetos estão aprovados, tecni­
camente aprovados com o sim, e a Presidên­
cia da Caixa Econômica se recusa a dizer sim 
ou não. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Para tranqüilizar o nobre Senador Ronan 
lito, já estOO na Casa 42 Srs. Senadores. Há 
número regimental. 

Continua com _a palavra o nobre Senador 
Ronaldo Aragão. 

O SR. ROI'IALDO ARAGÃO - É bom, 
porque jà podemos votar, Sr. Presidente. 

Continuando, recebo de S. Ex.' o Governa­
dor Jer6nimo Santana um apelo, que passarei 
a ler, sugerindo até o pronunciamento que 
faço hoje nesta Casa, para reivindicar a Sua 
Excelência o Senhor Presidente da República 
a liberação de recursos para esses projetos 
já aprovados, tecnicamente, pela Caixa Eco­
nômica Feder'al, e já se vão mais de três anosl 

Lembro, aqui, um dos apartes dado pelo 
nobre Senador Jutahy Magalhães que quanto 
mais se reclama, mais o Governo fica surdo. 
No entanto, continuo a chamar a atenção do 
Senhor Presidente da República e do Presi­
dente da Caixa Econômica Federal. 

Prossigo no apelo do Sr. Governador do 
Estado de Rondônia, Dr. Jerônimo Santana: 

"~.para pedir a liberação para a amplia­
çáo da rede de distribuição onde se cons­
truiu reservatórios de tratamento e ficou 
incompleto por falta da rede de distribui­
ção. Essa situação grave dos Municípios 
de Jaru, Ji-Paraná, Pimenta Bueno, Cele­
rado, Cereje[ras, Ariquemes, Presidente 
Médici, Guajará-Mirim e Porto Velho, nes­
sas cidades fizeram-se as obras de capta­
ção, tratamento e reservação, faltando, 
entretanto, os recursos-para a redistribui­
ção." 

Projetos que estão na Caixa Econômica Fe­
deral, repito, e aprovados tecnicamente. 

Em outro trecho de sua fala, diz S. EX': 

" ... ou a Caixa Econômica FederaJIIbera 
os financiamentos a ela pleiteados ou ha­
veremos de tentar emendas de suple­
mentaçáo para viabilizar essas obras, dar 
maior prioridade para as populações des­
sas cidades desenvoMdas." 

Sr. Presidente, Si's. Senadores, há uma dis­
criminação da Caixa Econõmica Federal por 
Estado e até por Região. Aqui, S. Ex!' o Gover­
nador Jerônimo Santana cita que a Caixa Eco­
nômica Federal vem liberando financiamen­
tos, conforme notícias de jamais, para deter­
minadas Regiões e detem1inados Estados, co­
mo o Estado de Mato Grosso do Sul, na Região 
Centro-Oeste, para onde ela liberou 248.655 
milhões para obras em diversos Estados, sen­
do que esse Estado foi o ma!s bem aquinhoa­
do. é: claro que o Estado de Mato Grosso 
do Sul também necessita dessas obras, neces­
sita desses recursos, mas é preciso que o Go­
verno Federal tambérri se sensibilize e-libere 
recursos para a Região Norte, em espedal pi!!i­
ra o Estado de Rondônia. 

Sr. Presidente, foram enviados vários oficios 
ao Presidente da Caixa Econômica Federal, 
a Sua Excelênda o senhor Presiderite da Re­
pública, para a solução deSse angustiante pro­
blema. E o que temos é o silêncio como res­
posta. Não podemos conCordar com essã ati­
tude. O Norte hoje é discriminado pelos ór­
gãos do Governo Federal. Estados como Ron­
dônia, Acre, Amazonas parece que não fazem 
parte deste Brasil, embora tenhamos conheci­
mento de que existem vários Brasls. Sr. Presi­
dente, é preciso que se comece a encurtar 
essas distâncias; é necessário que o Governo 
Federal procure, cpm a responsabilidade que 
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tem, diminuir as distancias entre esses vários 
Brasís. 

Fica aqui o meu apelo ao Governo Federal, 
a Sua Excelência o Senhor Presidente da Re­
pública, que esteve, há pouco tempo, no meu 
Estado, Rondônia; ao Presidente da Caixa 
Econômica Federal, para que sejam imediata­
mente liberados recursos para os projetos já 
aprovados, em atendimento_ às necessidades 
de saneamento básico do Estado de Rondô­
nia. 

é:· com esperança, mais uma vez, que faÇo 
este apelo da tribuna do Senado a esses ór~ 
gãos, embora saiba da existência de dificul­
dades de recursos, mas não posso aceitar a 
discriminação feita pelo GOverno Fedeial, pela 
Caixa EtoOOmica Federal com o Estadci de 
Rondônia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, fica aqui, 
mais uma vez, o meu apelo ao Governo Fede-­
rale aos órgãos responsáveis, hoje, pelo fman­
ciamento de saneamento básico neste País. 
(Muito bem!) 

DOCaMENTOS A OOE SE REFERE~ 
O SR. RONALDO ARAGÃO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO. 

"GOVERI'IO DO ESTADO 
DERONDÓNIA 
Govemadorfa 

Oficio N9 1 A83/GG 
Porto Velho, 20 de setembro de 1989 

Senador, 
EstainOs sugerirido pronunciamento reivin­

dicando ao Presidente da República a libera­
ção pelo CEF dos projetos de financiamento 
pleiteados pelo Estado para o Abastecimento 
d'água principalmente das ddades de VUhena, 
Rolim de Moura e Porto Velho, projetos ali 
já aprOvados tecnicamente. 

Liberação dos financiamentos para amp~a­
ção das redes de distribuição onde se cons­
truiu reservatórios e tratamento e ficou incom­
pleto por falta das redes (obras Governo Ange­
lim, empréstimo extemo-Mendes Júnior). É 
a situação das cidades de: 

-Jaru, Ji-Paraná, Pimenta Bueno, Colora­
do, Cerejeiras, Ariquemes, Presidente Médici, 
GUajará-Mirim e Porto_ Velho. Nestas cidades 
se fez as obras de captação tratamento e reser­
vação, faltam entretanto os recursos para as 
redes de distribuição, projetos na CEF para 
serem liberados. 

Ou a Caixa libera os fmanclamentos a ela 
pleiteados ou haveremos de tentar emendas 
no OGO ou suplemeôtaçao para viabUizar es­
sas obras da maior prioridade para as popula­
ções das cidades envolvidas. 

A CEF vem liberando fmanciamentos con­
forme notícia dos jornais cópias anexas, será 
que mais uma vez ficaremos no esquecimento 
e abandono? 

Entendo que além das gestões junta a CEF. 
É preciso focalizar da tribuna o problema da 
falta d'água no Estado e solicitar do Presidente 
uma solução. Não podemos mais conviver 
com esses problemas que penaliza sobrema­
neirá as nossas-popUlações. 

Também o pleito para o crescimento vege­
tativo da Caerd é da maior Op<;lrtun~da_de _con­
forme cópia -de pleitO -anexa. 

Na oportunidade, reitero protestos de esti­
ma e distinta consideração. -Jerônimo Gar-
cia de Santlma, Governador. · · 
Oficio n•~ 72/89/GR-

Brasilia, 20 de julho de 1989 
_ Senhor Eresidente, 

Conforme já ~osto a Vossa Excelência, 
o nosso Estado de Rondônia tem atravessado 
sérias dificuldades quantO ·ao atendimento das 
nec_essidades mínimas no campo de sanea­
mento 'básico. 

São inúmêrõs os PedidoS de~ finimciamen­
toS pleiteados pela Companhia de Agua e E,s.:. 
gatos de Rondônia - Caerd, junto a esse ór­
gão, que já se encontram aprovados tecnica­
mente, necessitando apenas da liberação de 
recursos. 

Ressaltamos como ele capital importância 
os financlamE:ntOS pal-a Crescimento Vegeta­
tivo e Desenvolvimento Empresarial, a saber. 

1. Crescimento Vegetativo- pPansão de_ 
Rede 

Qdades beneficiadas- Porto Velho, Ji-Pa­
rãiiã, GuaJará~. Pimenta Bueno, Jarú, Ari­
quemes, ViJhena, Cerejeiras, Espigão D'Oeste, 
Ouro Preto D'Oeste, Presidente Médici, Rolim 
de Moura, Costa Marques e Colorado D'Oeste. 

Valor da Solicitação- 342.823 OTN 
__ Data da Solicitação -3-11-87 _ 

2. Crescimento VeSetativo--:-AmpllaçãO de 
ügações 

Cidades Beneficiadas- Porto Velho, Guaja­
rá-Mirim, Pimenta Bueno, Jarú, Ariquemes, Vi­
lhena, Cerejeiras, Vilhena, Cerejeiras, Espigão, 
D'Oeste, OurO Preto D'Oeste, Rolim de Moura, 
Costa Marques, VIla Nova e Co!ofado Õ'Oeste. 

Valor da Solicitação -155.473 OTN 
Data da Solicitação- 3-11-87 
3. Desenvolvimento Empresarial- POSE. 
Odade Beneficiada - Porto Velho 
Valor da Solicitação -524.502 OTN 
Data da Solicitação- 7-88 
Com base no acima exposto, pedimos espe­

cial empenho de Vossa Excelência no sentido 
de viabilizar os reCW'Sos necessários para estes 
financiamentos os quais, apesar de modestos, 
em muito já ajudariam na melhoria do abaste­
cimento de água no Estado de Rondônia. 

Certo de poder contar uma vez mais com 
o indispensável apoio _da Vossa Excelência, 
subscrevo-me com elevado apreço e distinta 
consideração. 

Atenciosamente, Jer6nimo Garcia de San· 
tana, Governador do Estado de Rondônia." 

"COMPANHIA DE AGCIAS E ESGOTOS 
DE RONDÔNIA- CAERD 

Minuta 

OF.N9 

Porto Velho, de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
O Estado de Rondônia tem sofrido intenso 

e desordenado processo de urbanização, ge­
rando problemas quanto à _prestação dos ser­
viços públicos, principalmente na esfera de 

saneamento básico.Atualmente cerca de49% 
da população urbana é beneficiada com abas­
teçimento de água potável, enquanto que ape­
nas 4% é servida por sistema de coleta e desti­
nação de esgotos sanitários. Estes índices de­
rijonstram ~ precária situação do saneamento 
acarretando ambiência física favorável à proli~ 
feração de_ doenças de origem ou veiculação 
hídrica, comprometendo seriamente o grau 
de salubridade das comunidades do Estãdo. 

VIsando à reverter este quadro, prÕporc:to­
nando o atendimento necessário com os servi­
çOs de água e esgotos, este GoVerno, através 
da Companhia de As_uas e Esgotos de Rondô­
nia - Ca.erd -, encan1inhou à Caixa Econô­
rrifca Federal- CEF--=-~Pedid.os de -tillancia­
mento para execução de obras de ampliação 
de sistemas de água e de coleta de esgotos 
sanitários, conforme discriminação abaixo: 

-ampliação do Sistema de Abastecimento 
de Água (E.3) da cidade Porto Velho; 

-expansão da Rede de Distribuição de 
Água (E.7) das cidades de Porto Velho, Ji-Pa­
ranã, Guajará-Mirim; Piineiita Bueno. Arique­
mes, VJihena e outras; 

-expansão das Ugações Domiciliares 
(E.8} das ddades de Porto Velho, Ji-Paraná, 
Guajará-Mirim, Pimenta Bueno, Ariquemes, 
Vilhena e outras; 

-expansão do Sistema de Abastecimento 
de Água (E.3) da cidade de VUhena; 

-implantação do Sistema de Abasteci­
mento de Água (E2) da cidade de Rolim de 
Moura; 

-elaboração do Projeto Té.cnico e Execu­
tivo (E. I} do Sistema de Abastecimento de 
Água das cidades_ de Rollm de Moura, Cere­
jeiras, Alta Floresta, Santa Luzia, Alvorada 
D'Oeste e Nova Brasilândlai 

-elaboração_do Projeto Técnico e ExeCu­
tivo (E .I) do Sistema de Abastecimento de 
Água das dd_ades de Ji-Paraná, Pimenta Bue­
no, Jaru e EsPigão D'Oeste, _ __ _ 

-Programa \te Desenvolvimento de Siste· 
mas

7
EmpreSaria"is - POSE; para-a cidade de 

PortO VeDlo; 
-implantação do Sistema de Esgotos Sa-

nitários (E.2) da cidade de Porto_ Velho; -
-elaboração do Projeto Técniç:o _e Exeçu­

tivo (E.1) do Sistema de Esgotos Sanitãrios 
das cidades de Ji-Paraná. Vllhena, Ariquemes, 
Guajará-Mirim, Pimenta Bueno ~ Ouro Pfeto 
D'Oeste. 

As solicitações de financiamento retromen­
cionadas encontram-se na Desan!Rlo de Ja­
neiro, para análise e aprovação da CEF. Toda­
'. ia até a presente data nenhum dos pedidos 
apresentados receberam designação de re­
cursos financeiros, apesar de terem sldo tecni­
camente aprovados, retardando o início de 
obras e serviços de fundamental importância 
para a população, devido ao seu valioso-cunho 
social. 

Em Face_do exposto e esclarecendo ainda_ 
que os_ referidos investimentos constam na 
profJl'81Tlação da Caerd para o ano de 1989, 
vimos solicitar a Vossa EXcelênda o vosso em­
penho no sentido de agilizar a aprovação dos 
financiamentos eira dtados, liberando os re­
cursos financeiros necessários, referentes a 
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cada CTN, de forma a dar início ao programa 
de mbras previsto elevando os indices de aten· 
dimento dos serviços de água e esgotos às 
comunidades do Estado. 

Na oportunidade, renovamos a Vossa Exce· 
lência. nossos protestos de elevada conside· 
ração e apreço. -Jer6nlmo GMC/a de &mtll­
nlt Governador do Estado de R,qndônia." 

"CEF UBERA NCz$ 248,655 MILHÕES 
PARA OBRAS EM DIVERSOS ESTADOS 

0 Governo Federal destinou ontem, através , · 
da Caixa Econômica Federal (CEF), cerca de 
NCz$ 248,655 milhões para obras de infra-es-­
trutura em diversos estados e munic1pios. Os 
contratos foram assinados entre a CEF e os 
governos estaduais e municipais durante sole­
nidade, pela manhã, no Palácio da Alvorada, 
com a presença do Presidente José Sarney. 

A maior verba foi destinadas ao Estado do 
Mato Grosso do Sul, através da assinatura-de 
dois contratos pelo GovernadOr-Marcelo Mi­
randa e o presidente da CEF, Paulo Manda­
fino, com o aval de Sarney. O primeiro c'oil­
trato foi de NCz$ 32,402 milhões, e será para 
implantação de sistema viário e drenagem de 
águas pluviais em dois bairros e a construção 
de quatro escolas com 40 salas de aula. O 
segundo empréstimo, de NCz$ 66,426 mi· 
lhóes, vai para obras de infra-estrutura e equi­
pamentos comunitários em quatro ·municí­
pios. 

Para o Estado da Paraíba- a CEF destinou 
cerca de NCz$ 76,288 milhões, dMdidas em 
quatro contratos. Para o Rio Grande do Norte 
coube uma quantia de NCz$ 44-,166 mühões, 
para implantação do sistema de abastecimen­
to de água da cidade de Natal. A Prefeitura 
de Salvador ganhou empréstimos de NCz$ 
22,648 mühões. que serão destinados para 
a recuperação da pista asfáltica e contenção 
de encostas, e implantação do programa de 
transporte de massa da capftal baiana. 

O município de Vitória da Conquista, da Ba­
hia, ganhou empréstimos no valor de NCz$ 
5. 725 milhões, que serão destinados para 
obras de Infra-estrutura. O município de Se­
nhor do Bonfim ganhou NCz$ 1259 milhão, 
para' obras do sistema viário e drenagem de 
águas pluviais. 

Foi o segundo maior volume de recursos 
autorizado pelo Presidente Sarney. Recente-­
mente ele mandou a CEF liberar recursos s_u­
periores a NCz$ 350 rriühões." 

"CEF FINANCIA SANEAMENTO 
PARA REGIÃO CENlRO-OESTE 

Os Estados de Goiás e do Mato Grosso rece­
beram ontem empréstimos da Caixa Econô­
mica Federal (CEF)da ordem de NCz$ 418 
milhões, para obras de infra-estrutura e de 
melhoramento no sistema de abastecimento 
de água e esgotos. Os contratõs.foram assina­
dos pelo Presidente da CEF, Paulo Mandarino, 
e os Governadores Henrique SantiUo e Carlos 
Bezerra, no gabinete do Presidente José Sar­
ney. 

O Estado de Goiás foi beneficiado com 
N.Cz$ 373 milhões, sendo que NCz$ 77 A mi­
lhões serão- destinados à conclusão do siste-

ma sanitário de Anápolis. O município de Lu­
ziânia ganhou NCz$ 201,5 milhões, para o 
projeto Grande Luziânia, que tem por objetivo 
construir o sistema de abastecimento de _água 
das ddades de Valparafw, Céu Azul, Novo Ga­
ma, Jardim lngá e Parque Alvorada. 

O Governador do Mato Grosso, Carlos Be­
zerr~~ c;l_isse que os NCz$ 45 milhões serão 
utilizados para obras de infra-estrutura em 
Cuiabá e em quatro muni~pios do Estado. 

FGTS 
Os recursos são oriundos do FGTS- Fun­

do de Garantia por Tempo de Serviço. A CEF 
já concedeu empréstimos supertores a NCz$ 
561 milhões, beneficiando o Distrito Federal, 
o Piauí, Roraima, Tocantins, Mato Grosso do 
Sul, Paralba, Rio Grande do Norte, e os muni­
cípios de Salvador, Vitória d?! Conquista e Se­
nhor do Bonfim, todos da Bahi~. 

O Governador de Alagoas, Moacir Andrade, 
esteve no Palácio do Planalto reivindicando 
empréstimos no valor de NQ$ 210 milhões 
para recuperação de escolas, hospitais, estra­
das, abastecimento de água e eletricidade, da­
nificados pelas últimas chuvas que castigaram 
o Estado, Sarney prometeu mandar o pl~ito 
pãra -ser esb..i.d.ado pela área econômica." 

cr. n-1 060/PRE 
Porto Velho, 1 O de fevereiro de 1989 

Anexo: Quadros Demonstrativos de SoUci­
tações de F111anciamento à Caixa Econômica 
Federal- CEF -. 

Senhor Governador, 
Conforme solicitado por Vossa Excelência, 

segue em anexo a relação de pédidos de fman­
damento encaminhados à CEF por esta com­
panhia, bem como suas respectivas pendên­
cias para liberação de verbas. 

Solicitamos vossa especial atenção quanto 
aos dois pedidos referentes ao Crescimento 
Vegetativo, pois a liberação dos mesmos de­
ver-se-ia dar de forma automática ao passo 
que já tramitam desde novembro/87. Juntos 

totatlzam 498296 OTN e uma vez liDeradOs, 
seria possível fazer obras de extensão de rede 
e ampliação de ligações nos municíPiOs- de 
Porto Velho, Ji-Paraná, Guajará-Mirim, Pimen­
ta Bueno,Jaru, Ariquemes, Vilhena, Cerejeiras, 
Espigão D'Oeste, Ouro Preto, Presidente Mé­
dici, RoUm de Moura, Costa Marques, Vila Nova 
e Colorado D'Oeste. -

De suma importância é também a liberação 
do financiamento relativo ao desenvolvimento 
empresarial- POSE. pois visa a atender iodas 
as áreas internas da Caer~. possibilitando que 
a mesma, a curto prazo, se transíorrne em 
urna empresa moderna. 

Informamos ainda a Vossa Excelência que 
do montante referente ao Crescimento Vege­
tativo, o que corresponde a 498296 dTN, a 
CEF participa com 80%, cabendo ao Governo 
do Estado cooperar com 10%, assim como 
é também de sua responsaQiliclade o supri­
mento derecursos para o FAE, de forma a 
<iue este fundo possa integralizar os 10% res­
tantes. Quanto ao montante de 524.502 OTN, 
para o desenvoMmento empresarial da Careci, 
comunicamos que se trata de uma linha de 
financiamento especial onde a CEF, participa 
com 100% dos recursos. 

Os três fin-anciamentos por nós Citados tota­
lizam 1.022.798 OTN, o que não vem a ser 
muito, uma vez que temos hoje pendentes 
junto à CEF pedidos num total de 16.834.543 
OTN. No entanto, com estas liberações, já po­
deriam os melhorar em muito a situação atual 
interna da Caerd, com conseqüentes melho­
rias para a população de Rondônia, a serem 
verificados através de melhor pad~ão .9os ser­
viços prestados pela Ca:erd. bem como au­
mento de redes e ligações. 

Aproveitamos para renovaryotos de eleyada 
estima e colocamo-nos à inteira disposição 
para quaisquer informações adicionais que se 
façam necessárias. 

Atenciosamente, - -Marcus Vmicius Lopes 
Martins, Diretor Presidente." 
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OEOSTRATIVO DE SOliCirAÇÕES DE FIN.tl.I'-(;IAMENTO À CAIXA ECOI'iJMICA FEDERAL - CEF 

VALOR EM OTN SERVIC:O - ESGOTO QUADRO 02 

Locattdaele Beneficiada Valor da Data de Localização AtUal do Pendências 
Solicitação Solicitação Pedido de FtnanCfanrento 

ctlras de Implantação 
do Sistema de Esgotos 
San1târ1as. 

Porto Velho (E.2) 4.165.:302 25-3-88 CEF • 
Desan - Rio 

-oes i91_3!;;5o de _recui-sos · 
f inancelros. 

JI-Paraná/Vilhena/ 309.349 15-4-88 CEF 

(bs.: Pedido de ffnanc.ia­
mento aprovado tecnicamente 
-Des l!;.,acão de recursos Ji-Paraná e outros 

(Projeto TOOnico Ar iQJemes/Guajará-Mfr f m/ 
Pimenta Bueno/Ouro Preto 
D'Oeste. (E. 1) 

Desan -Rio f lnanceiros. 
e ExecutIvo). 

Subtotal - Serv./Esgoto 
lata 1 -- Água • Esgoto 

4.555.651 
16.834.542 

__ Qbs_:_ Pedido de financia­
mento aprovado tecnicamente 

'"'Obs.·: PI"'C\Jrar na oesan - Rio o Dr. Paulo Garraro ou o Dr. Humberto Chaves. TE!lefooe pai-á corit.ito-- 292-3123.:.. ramal l4q ou 
1418 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
- Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 19 Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SE!'IADO 
N9 298, DE 1989 

Isenta do pagamento do lmpos~ 
to sobre 11 Renda e proventos de 
qualquer naturem, no caso que es~ 
pecilica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O Imposto sobre a Renda e pro.. 

ventos de qualquer natureza não incidirá sobre 
rendimentos provenientes de aposentadoria e 
pensão pagos pela previdê'ncia social da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, a pessoa com idade superior a 
sessenta e cinco anos. 

Parágrafo único. O benefido de que trata 
este artigo ocorrerá a partir do mês em que 
o contribuinte completar sessf!nta e cinco 
anos de idade. 

Arl 29 A isenção tributária prevista nesta 
lei não se estenderá à outras fontes de rendi­
mentos do contribuinte, ou do cônjuQe, ainda 
que proveniente do trabalho assalariado. 

Art. 3"' Esta lei estrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em 
contrário. 

Justificação 

A Lei Maior (art. 153, § 29, U) remete para 
a legislação ordinária a fixação dos limites da 
incidência do Imposto sobre a Renda e pro­
ventos de qualquer natureza sobre os rendi­
mentos provenientes de aposentadoria e pen­
são pagos pela previdência sodal da União, 
dos Estados. do Distrito Federal e dos Municí­
pios, a pessoa com mais de sessenta e cinco 
anos de Idade. 

Por princípio constitucional todos são iguais 
perante a lei. Contudo, o constituinte intro­
duziu a exceção garantindo tratamento espe­
cial aos idosos. O dispositivo constitucional 
permite estabelecer limites para isenção do 
Imposto de Renda sobre os rendimentos da 
inatividade, classe que a inflação mais pena­

.Jiza. 

Propomos, no entanto, a isenção total do 
tributo sobre este rendimentos vedando, ou­
trossim, privilegiar outras fontes de renda, por 
entendermos que o legislador constituinte ao 
concluir o tratamento diferenciado buscou 
criar condições para minimizar os efeitos con­
junturais que põem em risco o merecido 6cio 
e a vida na velhice com dignidade. 

A presente proposição tem teste objetivo, 
é a situação perversa que se encontram os 
aposentados e pensionistas neste País que exi­
ge esta nossa iniciativa. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
- SeniJi:IOr lfãni SiiriiiVa 

LEGISLAÇÃO aTADA 

CONSTITUIÇÁO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

SEÇÁOIII 
Dos impostos da Gníão 

Art. 153. C6í:nPete à União- instituir im­
pOstos sobre:-

-·······-·······-··-·····-·······-·-··· -:--m -renda e proventos de qualquer natureza; 

f ~ o m:põsto -Previsto no inciso m: 
···-······-········-·-··-··-·········----n-não incidirá, nos termos e limites fixa-

dos em lei, sobre rendimentos provenientes 
de aposentadoria e pensão, pagos pela previ­
dênda social da União, dos Estados, do Dis-­
trito Federal e dos Municípios, a pessoa com 
idade superior a sessenta e cinco anos, cuja 
renda total seja constftuida, exclusivamente, 
de rendimentos do trabalho. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 299, DE 1989 

Cria a FundaçáoMachiJdo de h6J6 
e dá or.rfra6 providências. 

O CongreSSO Nacional flecr_!$: 
Art. }9 O Poder Executivo, cento e oitenta 

dias a partir da publicação da presente lei, 

instit:T..tirá a Fpndação Machado de Assis des::ti­
nada a .aprimorar e difundir o uso da língua 
portuguesa, devendo para a r.onsecução deste 
objetivo adotar o seguinte: 

a) organizar cursos sobre a vida, a lingua­
-~.gem e a obra de Machado de Assis, inicial­

rrlente nos pafses e locais onde se fala o portu­
guês; 

b} instituir anualmente um concurso !iterá~ 
rio premiando a melhor obra em língua portu­
guesa, prosa ou verso, publicada no ano ante­
rior à data da realização do concurso nos paí­
ses _ou locais de fala portl,lguesa. O concurso 
será- realiitdo, sempre, no dia 21 de junho, 
data do nascimento de Machado de Assis, e 
o prêmio será estipulado pela Fundação; 

c) distribuir, anualmente, às bibliotecas dos 
países e locais onde se fala português, as me-
lhores obras publicadas no Brasil. _ 

Art. 2? Para instituir a Fundação Machado 
de Assis, o Poder Executivo, através do MiniS­
tério da Fazenda, destinará o lucro líquido do 
primeiro sorteio da Loteria de Números, deno­
minada Sena, realizado ap6s a publicação da 
lei._ _ __ _ ~ . 

§ }9 C'anco por cento do lucro líquido de 
todos ç:~s sorte:ios da Loteria de Número_s. de-:-_ 
noffiinada Sei-ta, Serão pÕr doiS anoS cOnse- -­
Cl.tl;iVO$ entregues pelo Ministério da Fazenda 
à Fundação Machado de Assis, para a forma­
ção de seu patrimônio. 

§ 2? O Ministério da Fazenda também de­
verá entregar à Fundação Machado de Assis, 
cinqüenta por cento de todos os sorteios dos 
jogos administrados pela União, cujos prê­
mios não tenham sido reclamados pelos ga~ 
nhadores. 

Art 39 A Fund.ação Machado de.A$sis se~ 
rã presicíida Pelo' Pre-sideilte - da Academia 
Brasileira de Letras, que no prazo de 120 (cen· 
to e vinte) dias, elaborará e fará registrar seus 
estatutos. 

Art 49 Esta leí entrará· em vigor na data · 
de sua publicação. 

Art. 59 Revogam-se disposições em con~ 
trárlo. 

Justificação 

Embora estejamos batendo palmas às oo~ 
menagens que o Senado, por iniciativa do Pre~ 
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sidente Nelson Carneiro, prestou a Machado 
de Assis, das quais não participei por estar 
ausente de Brasllia, achamos que este homem 
que nasceu pobre, gago, epilél:ico e mestiço, 
apesar disto, chegou às culminâncias das le­
tras nacionais, conseguindo, em vida, congre­
gar em tomo de sua pessoa as mais ilustres 
personalidades de seu tempo, de Joaquim Na­
buco e Quintino Bo_caiuva, merece homena­
gem mais duradoura. Daí virrioS propor criar­
se, sob sua égide, uma fundação corn seu 
nome, fundação destinada a divulgar ainda 
mais sua obra e estreitar os laços entre os 
povos de fala portuguesa, procurando através 
de Machado de Assis difundir nosso idioma, 
evitando que as terras de formação portUgue-­
sa onde nosSo idioma sempre foi falado corre­
tamente, seja hoje, uma algaravia de fazer dó 
a nós, herdeiros da civilização lusitana. 

A língua portuguesa, o maior patrimônio 
que Portugal nos legou, deve ser estudada, 
cultuada e, se possível melhor e mais difun­
clida. Embora seja a sexta língua mais falada 
no mundo, pois somente o Inglês, Francês, 
Árabe, Chinês, Russo e ESpanhol lhe levem 
a palma, é necessário qUe cuidemos de evitar 
o desaparecimento da fala portuguesa nos lu­
gares onde a mesma era o Idioma corrente 
como em Macau na China e hoje sofrendo 
tantas transformações que se transfigurou 
num dialeto "Macaiense", conforme lemos em 
estudos do filólogo Leite VasconceUos. 

Não obstante, trata-se de um território sob 
o governo português, em-Macau já não se 
fala, o português, como no tempo em que 
lá viveu Camões (com as variações naturais 
decorrentes do tempo), pois ali, o idioma que 
se fa1a ouve e escreve, é uma algaravia onde 
a maioria das palavras é sempre deh.irpada 
como se pode ver do soneto "Alma minha 
gentil" assim recitado e escrito em Macau: 

"'Alma, ou-sa doc_i_ Alma que já vai 
Que azinha biste di estunga vida 

Discansa ali Jiva no ceu pa simpri 
Dessa iou vivo na terra tud'ora triste". 

De outro lado, assevera, ainda o filólogo, 
muitas palavras masculinas passam para o 
feminino, enquanto velhos vocábulos portu­
gueses como .azinha (depressa) são ali de uso 
corrente. 

É evidente que não poderíamos extinguir 
de todo, os efeitos desta evolução lingüística 
nos povos de origem portuguesa. Todavia, po­
deríamos minorá-la, e, é daro, pois quanto 
maior for a identificação conosco, dos paises 
que estiveram sob a dominação portuguesa, 
melhor poderíamos cumprir nosso destino 
histórico de preseiVarmos nossa lingua. 

Somos hoje, oitava economia do mundo 
e longe de sermos o pais subdesenvolvido 
que velhas nações ciosas de seus poderios 
costumam proclamar, estamos em pleno de­
senvolvimento. 

A língua é wn dos nossos patrimônios que 
devemos preseiVar, pois da interpenetração 
das culturas é que nasce amlzade dos povos, 
especialmente quando estes, como Angola, 
Moçambique, Cabo Verde, São Tomé e Prín­
cipe, Macau, Guiné-Bissau. Diu, Timor, Aço-

res, Guiné, Madeira e nós mesmos, provimos 
do mesmo tronco: Portugal. 

Organizar cursos, seminários, distribuir prê­
mios aos intelectuais de origem e fa1a portu­
guesa é difundir o Brasil, procurando estreitar 
os laçoS com a comunidade desses povos 
nascidos sob a custódia lusitana, pois fortale­
cem nosso intercâmbio com eles facilitando 
a integração que proporcionará beneficios não 
s6 cUlturais como econômicos, pois através 
do intercâmbio cultural, alcançaremos o inter­
cambio econômico e poderemos chegar à for­
mação do Mercado Comum dos Povos de 
Unha Portuguesa. 

Sonho, certamente dirão os céticos, sonho 
senhor Presidente, sonho senhores Senado­
res, também era sonho a máquina voadora 
de Da Vinc~ que se tomou realidade nas mãos 
do nosso patrício Santos Dumonl 

A ídéia de ministrar cursos sobre Machado 
de Assis, não é nova, nem certamente somen­
te minha. 

Já Oto Lara Rezende, o admirável cronista 
mineiro; :em crônica publicada em O Globo, 
assim se expressa: 

"Machado de Assis devia ser canoni­
zado e em todas as faculdades haveria 
uma cadeira para o estudo desse gênio 
do Morro do Uvramento e da Humani­
dade. 

Jornalista que se preza, ou quem quer 
que no Brasil pretenda encontrar um 
melo de expressão, tem de ler Machado. 
Diariamente." 

E, quanto ao pagamento destes cursos que 
estamos propondo sejam ministrados no exte­
rior sobre Machado de Assis, para a difusão 
do grande mestre brasileiro, a idéia também 
não é. nova. Quem compulsar a cauda orça­
mentária de alguns orçamentos da Velha Re­
pública verá, nelas, dotação orçamentária para 
auxiliar o pagamento de cursos sobre Camões 
na Inglaterra. Se fiZemos isto para o maior 
poeta da Lingua, por que não poderemos fazê­
lo para o maior romancista da Ungua Portu­
guesa? 

É hora de terminar. Nesta hora, pois. retra­
cemos o perfil intelectual deste homam que 
na palavra de Graça Aranha: 

-'Veiu do nada, venceu as suas origens 
modestas, tomou-se homem de cultura 
de gosto e creou a suã própria persona­
lidade. É um doloroso e beUo poema o 
da elaboração do gênio neste obscuro 
heroísmo". 

Entretanto, para traçar este perfil não sere-­
moS 11:6s que a tanto nos iremos abalançar. 
Vamos pedir a Rui Barbosa a maior celebração 
que o Brasil já produziu, que nos diga de Ma­
chado de Assis, da sua linguagem e da maes­
tria de sua frase: 

"Não é o clássico da língua; não é o 
mestre da frase; não é o árbitro das letras; 
não é o fll6sofo do romance; não é o 
mágico do conto; não é o joalheiro do 
verso, e exemplar sem rival entre os con­
ternpor!nos da elegância e da graça, do 

aticismo e da singeleza no concebver e 
no dizer; é o que soube viver intensamen­
te na arte, sem deixar de ser bom. 

Da riqueza de sua inspiração na lírica, 
da sua mestria no estilo da sua sagaci­
dade na psicologia, do seu mimo na in~ 
venção, da sua bonomia no humorismo, 
do seu nãdonali$mo na originalidade, da 
sua lhaneza, tato ·e gosto literário, darão· 
testemunho perpetuamente os seus es­
critos, galeria de obras primas, que não 
atesta menos da nossa cultura, da inde­
pendênda da vitalidade e das energias 
civilizadoras da nossa raça do que uma 
exposiç.!!lo inteira de tesoiros do- solo e 
produtos mecânicos do trabalho." 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Senador Joilo Menezes. 

(À Comissão de Educação-competên­
cia termiriatíva) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
1'1• 300, DE 1989 

D/spóe sobre as pesquisas estatfstic85, 
de opiniio púbUca, mercadológicas e lJs­
seme~das e dá outrlls providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 19 As pesquisas estatísticas, de opi­

nião pública, mercadológicas e ãssemeihadas 
devem ter, obrigatoriamente, a responsabiliR 
dade técnica de um estatístico profissional 

Art. 29 As empresas que realizam pesqui· 
sas estatíSticas, de opinião pública, mercado­
lógicas e assemelhadas devem estar registra. 
das nos respectivos Conselhos Regionais de 
Estatística de suas áieas de atuação. 

Arl 39 O Corisclho Federal de Estatfstlc8 
deverá baOOlr normas regulamentadoras das 
diversas modalidades de pesquisas estat.fsti­
cas. de que trata esta lei, que devem incluir, 
necessariamente, os parâmetros técnicos re­
ferentes a seus erros e níveis de confiança, 
bem como a divulgação de seus financiado­
res. 

Parágrafo único. A infringênda ao dispos­
to no caput deste artigo implicará em sanções 
que vão da multa à suspensão temporária ou 
definitiva das atividades das enlpresas respon­
sáveis. 

Art. 49 As empresas de pesquisas estatís­
ticas, de opinião pública, mercadológicas e 
assemelhadas sujeitar-se-ão à auditoria técnl.:. 
ca do Conselho Federal de Estatística, nos 
termos de normas espedficas por este baixa­
das. 

Art 59 Não se excluem das exigêndas 
desta lei as entidades públicas nem aquelas 
que utilizem, em suas razões socia:is, nomes 
assemelhados aos das empresas referidas nos 
artigos anteriores. 

Art. 69 As empresas mencionadas nesta 
lei deverão recolher, num prazo máximo de 
15 (quinze) dias a contar da data do fatura­
mento, ao Conselho Federal de Estatística, 
0,5% (meio por cento) dos preços estipulados 
_par_a seus serviç_os técnicos. _ _ 

Parágrafo (mico. A infringência ao dispos­
to no caput desse artigo impUca na cobrança 
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de correção monetária, multa e juros de mora, sem· prêjuízo de outras sanções legais. 
Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Art. 89 Revogam-se as disposições em 

contrário. 

Justificação 

Nem emoção, tampouco o mau conselho 
da opinião aligeirada e muito menos o fruto 
da paíxão ideológica constituem climas ou for­
mas de argumento adequados a uma obser­
vação científica do processo eleitoral. Neste, 
sobrenadando com destaque, há a onda de 
~squisas que nos afeta no sagrado direito 
de escolher os rumos do Brasil. Choram os 
perdedores em oposição à indiferença daque­
le que, segundo os inquéritos divuJgados, dis­
tancia-se enormemente nessa competição. 
Entretanto, mais que a eles, interessa a toda 
a sociedade brasileira o produto das pesquisas 
eleitorais. J:: desde este ponto de vista que 
desejo me situar! Temos sido, todos os brasi­
leiros, agentes passivos de um sistema de in­
formações baseados em estatisticas públicas, 
a consumi-Ias sem questionar-lhes a fidedig­
nidade e, o que é mais grave. a própria capaci­
dade desse sistema para retratar o que é do 
interesse da sociedade. São múltiplos os 
exemplos que se podem exibir para a perple­
xidade de todos e, sobretudo, para o escar­
nlento de tantos governos omissos, que con­
trlbufram para a inconfiabilidade das estatís­
ticas brasileiras. De um lado é o censo demo­
gráfico a recusar a contagem primária dos 
silyicolas, num momento em que todo o mlDl­
do acusa o Brasil de permitir o genocídio des­
ses irmãos; de outro, é a ausência de uma 
contabilidade econômica capaz de expressar 
as medidas convenientes das economias esta­
duais, configurando, com isso, que o sistema 
estatistfco nacional desconhece a Constitui­
ção da República; acolá é o Estado delegando 
a particulares a medição da evolução dos pre· 
Ços e, com iSso praticando, além da ilegali­
dade da transferência da atribuição oficial,,um 
provável assalto aos bolsos pobres da Nação. 
EStes são alguns exemplos que, em absoluto, 
eStão longe de esgotar o repertório e que, nes­
ta denúncia, não abordam o grave problema 
da confiabilidade estatlstlca. E é por aL por 
esse campo minado, pela elevada capacidade 
de induzir opiniões que as pesquisas eleitorais 
devem ser viStas! Alega-se que sendo constitu­
cional a liberdade de informação, nenhum re­
paro deve ser feito aos produtos de má quali­
dade que nos atingem apontando preferências 
eleitorais. O detalhamento minucioso dessas 
pesquisas espanta até mesmo os leigos que, 
de médicos e treinadores de futebol, agora 
travestem-se em estatísticos das eleições. Mas 
os leigos não são tolos, não aceitam que pes­
quisas efetuadas com cerca de três mil e qui­
nl)entos eleitores possam produzir informa­
ções confiáveis sobre o comportamento elei­
toral que avaflza onze candidatos, a categoria 
dos indeciSos junto com a dos praticantes do 
voto em branco, b.Jdo Isso detalhado segundo 
o sexo, a faixa etária, o nível de instrução, o 
n(VeJ de renda e a região a que pertence o 

eleitor. No caso, as informações se amiúdam 
em tomo de cinco mil categorias políticas e 
sócio-econômicas para uma amostra de três 
mil e quinhentos eleitores. É claro que isso 
é mais do que Irresponsabilidade técnica - -
é fraude que deve ser capitulada como crime 
a ser tipificado no Código Eleitoral! 

Há complexidades metodológicas que exi­
gem elevado nivel de conhecimentos multidis­
ciplinares por trás da simplicidade aribnética 
das percentagens de preferências eleitorais. 
À margem desta constatação, convém per­
guntar se uma pesquisa planejada para avaliar 
as preferências dos eleitores com um erro-de 
3% deve ser aceita? É que, com esse nível 
de erro, ficam tecnicamente empatados candi­
datos que ao se reduzir o erro teriam desem­
penhos diferentes. A inconfiabilidade, no caso, 
leva o eleitor a transferir sua opção pela de 
um canctidato melhor situado. Se esta não 
é uma conclusão lógica, pode ser, quando 
menos, a estratégia eleitoral de muitos. Levado 
ao paroxismo, o erro da pesquisa poderia ser 
ampliado para 15% e, dessa maneira, estariam 
quase todos empatados/ O absurdo da hipó­
tese chama a atenção para o profundo sentido 
político embutido nos parâmetros das pesqui­
sas eleitorais. A lei deveria consagrar normas 
disciplinadoras de tais inquéritos e, de igual 
forma, critérios de divulgação que balizassem 
a confiança nas estimativas, isto para não falar 
no mais que Imprescindível destaque sobre 
a posição dos indecisos. Os instlb.Jtos de opi­
nião pública deveriam aperfeiçoar suas pes­
quisas buscando os amplos conhecimentos 
metodológicos que a ciência estatística ofere­
ce para adarar o comportamento desta cate~ 
geria. Existem variados métodos psicométri­
cos e estatistlcas capazes de realizar esta faça­
nha. Tudo isto, é daro, redundaria em bene­
fício do eleitor e em maior transparência da 
democracia eleitoral. De igual modo- e este 
é o contraponto natural das pesquisas eleito­
rais - as estatísticas públicas deveriam ser 
produzidas sob a égide do conhecimento téc­
nico primordial da ciência estatística. 

A Lei n• 4.739, de 15 de julho de !965, 
que dispõe sobre o exercício da profissão_ de 
estatístico, é relativamente omissa no tocante 
às exigências contidas neste projeto de lei. 
Ao dispor sobre uma maior exigência relativa 
à fundamentação técnica das pesquisas esta­
tísticas, de opinião pública- nessas incluídas 
as· pesquisas eleitorais - e mercadológicas 
com a responsabilidade técnica do profissio­
nal apropriado -o estatístico- com certeza 
há de_ contribuir, imensamente, para uma rápi~ 
da mudança no quadro vigente de descredi­
bilidade das pesquisas de caráter estatfstico 
nos quais se Incluem, com destaque, os de 
preferências eleitorais. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Senador Francisco Rollemberg. 

(À Comfssáo de Educação-competén­
cíiJ terin/natíva.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às comiSSões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-.Sobre a mesa, projetos que serão lidos 
pelo Sr. 1 '?-Secretário. 

. São lidos os seguintes 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 61, DE 1989 

Dispõe sobre llmites globais e condi­
ções para as operações de crédito de 
qualquer natureza, dos Estados, do Dis­
trito Federal, dos Mun!cfp!os e de suas 
respectivas auUirquias. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 Subordinam-se às normas fixadas 

nesta resolução as operações de crédito reali­
zadas pelos Estados, pelo Distrito Federal, pe­
los Municípios e por suas respectivas autar­
quias. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Re­
solução, compreende-se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de "tftu1os, ou concessão de quaisquer garan­
tias, que represente compromissos assumidos 
em um exercício para pagamentos em exerci­
cios subseqüentes, com credores situados no 
País e no exterior. 

Art. 2~ As operações de crédito interno e 
externo dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Munlciplos e de suas respectivas autarquias 
observarão os seguintes limites: 
1-o montante global não pOderá ultrapas­

sar a dez vezes o valor da margem de pou­
pança real; 

U-o dispêndio anual máximo_- com­
preendendo principal e acessórios de todas 
a_s operações, não poderá ultrapassar a mar­
gem de poupança real. 

§ 19 As garantias concedidas pelas Unida8 

des Federadas a que se refere este artigo às 
operações de crédito de responsabilidade dos 
órgãoS ou entidades de suas respectivas admi­
nlstraçQ_es indlr_etas ª011)-ente serão computa­
das, para cálculo dos limites aqui previstos, 
quanto às parcelas vencidas e não pagas por 
prazo superior a 90 (noventa)"diaS. 

§ 2~ As operações de crêdito realizadas 
em um exercício não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capital previstas na lei 
orçamentária anual, ressalvadas as autoriza~ 
das mediante créditos suplementares ou espe­
ciais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maloria absoluta e ob­
servado o disposto nesta Resolução. 

§ 3~ Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efeitos desta Resolução, o valor 
resultante das seguintes operações: 

a) receitas totais mensais do exercício fi­
nanceiro imediatamente anterior ao que .esti­
ver em curso, menos operações de crédito 
realizadas em cada mês correspondente; 

b) do resultado da alínea "a" serão dedu­
zidas as despesas correntes pagas. acrescidas 
dos encargos da dMda consolidada pagos .. 

§ 49 Os valores utilizados para cálculo da 
margem de poupança real serão extraídos dos 
balancetes mensais das Unidades Federadas 
a que se refere este artigo e_ corrigidos mês 
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a mês, até o mês que se estiver apurando, 
pelo fndlce de Preços ao Consumidor (!PC), 
ou por outro fndice que vier a substituí-lo. 

§ 5~ A correção a que se refere o pará­
grafo anterior terá como c:iata base o dia }9 

de cada mês. 
Art. 39 Os EStados, Ol)lstrito Federal, os 

Municípios e suas respectivas autarquias deve­
rão remeter ao Senado Federal e ao Banco 
Central do Brasil informações mensais sobre 
a posição de seus endividamentos. 

Parágrafo único.- As Unidades Federadas 
a que se refere este artigo e suas autarquias 
remeterão ao Senado Federal, mensalmente, 
cronograma ffsico e financeiro dos projetos 
financiados por operação de crédito, ctlja exe­
cução será atestada pelos ·respectivos Tribu­
nais ou Conselhos de Contas. 

Art. 49 A celebração de operação de cré­
dito de qua1quer natureza pelos Estados, pelo 
Distrito Federal, pelos Munldplos ou por suas 
respectivas autarquias somente poderá ser 
efetivada após manifestação do Banco Cen­
tral, a ser proferida no prazo máximo de 1 O 
(dez) dias úteis do recebimento de cada solici­
tação, relativamente ao cumprimento do dis­
posto no artigo ~. e- aU.toiização do Senado 
Federal, nas hipóteses dos arts. 5~. 6~ e 13 _ 
desta resolução. 

Parágrafo únicO.- Os contratos relativos às 
operações de que trata esta resolução deverão 
ser remetidos ao Banco Central do Brasil no 
prazo de máximo 30 dias após sua efetivação, 
para efeito de registro e controle. 

Arl 5'1 A realização de operações externas 
de natureza frnanceira pelos Estados, pelo Dis­
trito Federal, pelos Territórios, pelos Municí­
pios e por suas respectivas autarquias depen­
de de prévia e expressa autorização do Senado 
Federal. 

§ 1 ~ Os pedidos de autorização Para a 
realização das operações a que se refere este 
artigo serão encaminhadas ao Senado Federal 
instruídos com: 

a)prova de cumprimento do disposto no art. 
39; 

b) análise dos custos e beneficios e<:onô­
micos e sociais do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

c) análise financeira da operação; 
d) análise das fontes alternativas de frnan­

ciamento do projeto; 
e) data do início do programa ou do projeto 

e informação sobre se o mesmo está incluído 
na lei orçamentária anual; 

f) informações Sobfe o atendimento do diS­
posto no inciso DI do art. 167 da Constituição 
Federal; 

g) informações sobre as finanças do toma­
dor, a saber: 

1. Montante da dívida externa 
2._ Cronograma dos dispêndios com a dívi­

da total, interna e externa. 
3. Cronograma ãe cfiSpêndios corri a ope­

ração a ser autorizada. 

h) comprovação de que o projeto está in­
duido nas prioridades orçamentárias; 

i) lei autorizativa da operação; 
f) minuta do contr~to _e_ parecer preliminar 

da Procuradoria Geral da Faz_enda, quando 
for o Caso; - - -

/) outra~ informações que habilitem o Se­
nado Federal a conhecer perfeitamente a ope­
ração de crédito. 

§ 29 As operações a que se refere este 
artigo subordinam-se às normas da Resolução 
do Senado Federal que "dispõe sobre os limi­
tes gi_C?bais e condições para as operações in­
temas e externas de natureza financeira, de 
interesse da Un~o. de suas autarquias e de­
mais entidades controladas pelo Poder Públi­
co Federal, e estabelece limites e condições 
para a concessão de garantia da União em 
operaçõ_es de crédito". 

Art 6~ Os Estados, o Distrito Federal, e 
os-Municípios poderão pleitear a elevação 
temporária _9o limite fJXado no artigo 29 inciso 
I desta resolução para a realização de opera­
ção específica,jos casos comprovados de ca­
lamidade pública. 

Parágrafo único. Os pedidos de que trata 
-este artigo deverão ser encaminhados pela en­
tidade pleiteante ao Senado Federal, acompa­
nhados dos seguintes documentos: 

-lei autorizativa; 
-característica da operação: prazo, taxas 

de juros, encargos, cronograma financeiro; 
-informações sobre as finanças. 
Arl 79 Os limites fJXados no artigo 2~ des­

ta resolução não se aplicam às operações de 
crédito por antecipação-da receita orçamen­
tária, nos termos da lei. 

§ 19 O saldo devedor das operações por 
antecipação da receita orçamentária não pO­
-derá exceder a 25% (vinte e cinco por cerito) 
da receita total estimada para o exercicio fman­
ceiro que estiver em curso. 

§ 2_9 O dispêndio mensaJ, compreenden­
do principal e acessórios, não poderá ultra­
passar 5% (cinco por cento) da receita total 
eStímada para o exerCido fmanceiro que esti­
ver em curso. 

§ 39 Para efeito de apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anteriores, será dedu~ 
zido do total da receita orçamentária prevista 
o valor das operações de crédito consignado 
na Lei de Meios. 

§ 49 A contratação das operações de que 
trata este artigo deverá ser precedida da mani­
festação prévia do Banco Central do Brasil 
quanto ao enquadramento das mesmas nos 
limites regulamentares, obseryado o disposto 
no artigo 49 aesta resolução. 

§ 5~ As operaçOes de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
30 (trinta) dias após o encerramento do· exer­
cício em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man~ 
dato do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no própriO exercício. 4. Comprava-ção da capacidade de paga­

mento da operação. 
5. · Débitos vencidos e não pagos. 
6. Informações sobre as dotações orça­

mentárias relativas ao projeto. 

Art. 89 Os títulos da dívida pública dosEs­
-- tadOS, do Distrito Federal e dos Municípios 

somente poderão ser lançadas. oferecidas pu­
blicamente ou ter iniciada a sua colocação 

no mercado, depois de registrados pelo Banco 
Central do BrasD. 

§ 19 Os títulos de que trata estre artigo 
deverão guardar equivalência com os títulos 
federais e seus respectivos prazos de resgate 
não poderão ser inferiores a 6 (seis) ineses, 
contados da data de emissão dos referidos 
títulos. 

§ 2~ Incluem-se nas disposições deste ar­
tigo os título& a s_erem emitidos para atender 
à liquidação das precatórias judiciais penden­
tes de pagamento, objeto do artigo 33 e seu 
parágrafo único das Disposições Constitucio-
nais T(ansitórias. . , . 

§ .39- Os títulos de que trata o parágrafo 
anterior não se incluem nos limites previstos 
no art2~. _ _ 

Art 99 É vedado ao_s EstadOs, ao Distrito 
Federal, aos Municípios e às suas respectivas 
Autarquias assumir compromissos direta­
mente com fornecedores, prestadores de ser­
viços ou empreiteiros de obras, mediante 
emissão ou aval de prorrllssórias, aceite de 
duplicatas ou outras operações similares. 

Art 10. -Aliióbsirvâi1da das disposições 
da presente resolução sujeitará os Estados, 
os Municipios, o Distrito Federal e suas respec­
tivas autarquias às sanções pertinentes, ca­
bendo ao Banco Ceiltral doBrasil-exercer a 
cOmpetente fiscalizaÇão, no âmbito dOs mer­
cados financeiro e de capitais, nas formas pre­
vistas em lei. 

Art. 11. O Banco Central do Brasil man~ 
terá atualizados os registros das operações de 
crédito de que trata esta resolução, devendo 
enviar ao Senado Federal, mensalmente, as 
posições do mês anterior. 

Art. 12. Os refinanciamentos dos Avisos 
M.F. 030 e sucedâneos e das ópetãç5es de 
crédito interno que ultrapassarem os limites 
previstos nesta resolução somente poderão 
ser realizados após autorizaÇão do Senado Fe-­
deral. 

Parágrafo único. No prazo de 60 dias da 
aprovação desta resolução deverão ser reme-­
tidos ao Senado Federal todos os pedidos de 
autorização para os refinanciamentos previs­
tos neste artigo. 

Art. 13. Esta resolução entra vigor na data 
de sua publicação, revogadas as Res_oluções 
n• 62, de 28-10-75: 93;de l f-10-76; 64, ae 
28-6-85; e 140, de 5-12-85- · 

Sala das Comissões; 20 de setembro de 
1989. -Louieiiióerg Nunes Rochl1, Presiden­
te. - Mansueto de Lavor Relator Nexandre 
Costa -Jutahy Maga/hJes 

PROJETO DE RESOLOÇÃO 
N• 62, DE 1989 

Dispõe sobre Omites globais e con_di~ 
ções p11rlltJSoperaçóes de crédito externo 
e intemo da (Jnião, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Po­
der Público Federal, e estabelece limites 
e condições para a concessão da garantill 
da União em operações de crédito exter~ 
noeintemo. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 Subordinam-se às normas fixadas 

nesta Resolução as operações de crédito ex~ 
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temo e interno, inclusive as de arrendamento 
rpercantil, realizadas pela (Jnião, por suas Au~ 
tarquias e pelas demais entidades controladas 
pelo Poder Público Federal, bem assim a con~ 
cessão da garantia da União nas referidas ope· 
rações. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Re-­
solução, compreende--se como operação de 
crédito toda e qualquer obrigação decorrente 
de financiamentos ou empréstimos, mediante 
a celebração de contratos, emissão e aceite 
de títulos, ou concessão de qualqtJer garantia, 
que represente compromissos assumidos em 
um exercício para pagamentos em exerdcios 
subseqüentes, com credores s[tuados no pafs 
e no exterior. 

Art. 29 As operações de crédito realizadas 
em um exe_rcícfo não poderão exceder o mon­
tante das despesas de capitaJ previstas na lei 
orçamentária anual, ressalvadas as autorida· 
des mediante créditos suplementares ou espe~ 
dais com finalidade precisa, aprovadas pelo 
Poder Legislativo por maioria absoluta e ob~ 
servado o disposto nesta Resolução. 

Art. 39 As operações de crédito externo 
de qualquer natureza da União e as por esta 
garantidas deverão conter-se nos seguintes li .. 
mites: 
I-O montante global anual não poderá 

exceder a 3 vezes o saldo médio da balança 
comercial dos últimos trê:s anos; 

Il- O dispêndio anual máximo, compreen· 
dendo principal e acessórios, não poderá ex­
ceder, no exercido que estiver em curso e 
nos exercícios posteriores, o saldo médio da 
balança comercial verificado nos (tltimos três 
anos, observado, também, o-limite estabele­
cido no art 6~", inciso U; 

lll-A taxa de crescünento anual_não pode-. 
rá ultrapassar a taxa média geométrica de 
crescimento verificada no saldo da balança 
comercial _nos últimos três anos; 

IV -As garantias da União não poderão ex_ .. 
ceder a 50% do montante estabelecido no 
item I deste artigo. 

§ 19 Não se contabil[zam no limite global 
anual de que trata o inciso I as renegociações 
da dívida externa que representem a simples 
prorrogação dos prazos de liquidação de divi­
das vencidas anteriores à promulgação desta 
Resolução. 

§ 2~' A renegociação ou a rolagem das 
operações de crédito externo serão subme­
tidas à deliberação do Senado Federal com 
todas as informações pertinentes e os seus 
encargos serão contabilizados para os efeitos 
do disposto nos incisos li e lD deste artigo. 

§ 3~ A fundamentação técnica da medida 
excepcionaJ será submetida à deliberação do 
Senado Federal pelo Presidente da República, 
acompanhada de Exposição de Motivo~ do 
Ministro da Fazenda. 

Art. 49 Arealizaçãodeoperaç6esextemas 
de natureza financeíra pela União, bem assim 
a concessão da garantia da União nas referidas 
operações, depende de prévia e e"f>ressa auto­
rização do Senado Federal. 

Parágrafo único. Os pedidos de autoriza~ 
ção para a realização das operações a que 

se refere este artigo serão encaminhados ao 
Senado Federal instruídos com: 

1!!) -~osição de Motivos do .Ministro da Fa­
zenda; 

b) análise dos custos e beneficios econô­
micos e so_cia1s do projeto a ser financiado 
pela operação de crédito; 

c) análise financeira da operação; 
d) análise das fontes alternativas da finan­

ciamento do projeto; 
e) data do início do programa ou do projeto 

e informação sobre se o mesmo está incluído 
na lei orçamentária anual; 

f) 'info"irnações sobre o atendimento do dis­
posto no inciso UI do art. 1 õl da Constituição 
Federal; 

g) informações sobre as finanças do toma· 
dor, destacando; 

1. montante da divida externa; 
2. cronograma de dispêndios com a dívi­

da externa total (União, inclusive as garantias); 
3. cronograma dos dispêndios com a divi­

da total, interna e externa (Estados, Municí­
pios, Distrito Federal e Territórios); 

4. cronograma de dispêndios com a opera­
ção a ser autorizada; 

5. comprovação da capacidade de paga­
mento da operação; 

6. débitos vencidos e não pagos; 
7. informações sobre as dotações orça­

mentárias relativas ao projeto; 
h) comprovação de que o projeto está in­

cluído nas prioridades orçamentárias ou cópia 
da lei que autoriza sua execução; 

i) parecer preliminar da Pro~uradoria G~al 
da Fazenda sobre a minuta do contrato; 

j} outras informações que hablliteffl o Se­
nado Federal a conhecer perfeitamente a ope­
ração de crédito. 

Art. 59 Os ç:ontratos relativos a operações 
de crédito externo não podem conter qualquer 
cláusula: . 

I-de natureza política; 
n -atent:aiória à soberania nacional ou à 

ordem_ públiCa; 
lll- contrária à Constituição e às leis brasi­

leiras; 
IV- que implique em compensação auto­

mática de débitos e créditoS (set off). 
§ 19 Os eventuais litígios entre a União 

ou suas autarquias e o credor ou arrendante, 
decorrentes do contrato, serão resolvidos pe­
rante o foro brasaeiro ou_submetidos a arbitra­
gem. 

§ 29 Poderão ser aceitos, nos instrumen­
tos contratuais respectivos, as cláusulas e con­
dições usuais nas operações de empréstimos 
ou arrendamento mercantil (leasing) no mer­
cado internacional, obedecidas as normas 
desta Resolução. 

§ 39 .Subordina-se às normas fixadas nes­
ta Resolução a celebração de qualquer adita­
mento a contrato relativo a operação de cré­
dito externo que preveja a elevação dos valores 
mutuados ou financiados ou a redução dos 
prazos de amortiza~ão. 

Art. 69 As operações de crédito interno de 
natureza financeira da União e a concessão 
de garantias pela União deverão conter-se nos 
seguintes limites: 

I- o limite global não poderá ultrapassar 
a 5 (cinco) vezes o valor da_ margem de_pou· 
pança real; e 

D-o Dispêndio Anu_al Máximo, compreen­
dendq principal e aceSSóriOS, rlão poderá ultra­
passar a margem de poupança real. 

§ 1 ~ Entende-se por margem de poupan­
ça real, para os efeitos desta Resolução, o valor 
resu1tante das seguintes operações: 

a) receitas totais mensais do exercido fi­
nanceiro imediatamente _anterior ao que esti­
ver em curso, menos operações de crédito 
realizadas em cada rnês correspondente; 

b) do resu1tado da armea "a" serão declu­
zid~s as despesas correntes pagas, acrescidas 
dos encargos da 9"Nida consolidada pagos. 

§ 2~> Os va1ores utilizados para o cálcu1o 
da margem de poupança real serão extraídos 
dos balancetes mensais da Qnião, e corrigidos 
mês a mês, até o mês que se estiver apurando, 
pelo Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 
ou outro ind!ce que vier a substltuí~Io. 

Art. 7~" As operações de crédito interno_ e 
externo das. autarquias federais e_ das demais 
entidades controladas pelo Poder Póblico Fe­
deral observarão os seguintes limites: 
I-O montante global não poderá ultra­

passar a dez vez.e:s o valor da margem de pou­
pança real; e 

11- O dispêndio anual máximo ....;... com­
preendendo principal e acessórios de todas 
as operações, não poderá ultrapassar a mar­
gem de poupança real. 

§ 1~> As operações de_ .crédito realizadas 
em um exercício não poderão exceder _o___m_o!k 
tante das despesas de capital previstas na lei 
orçamentária anual. 

§ 29 O. valor da margem de poupança-­
real, calculado _na forma prevista no § 1"' do 
a~go 7~', será adaptado às normas contábeis 
aplicáveis às entidades a .que se_ refere este 
artigo e corrigido na forma prevista no pará­
grafo 2~"_ do artigo 7~._ 

§ 3~' A correção a que se refere o pará­
grafo anterior terá como data base o dia 1~" 
de cada mês. -

Art. 89 A União, suas autarquias e demais 
entidades controladas pelo Poder Público F e­
dera! deverão remeter ao Senado Federal in­
formações mensais sobre a posição dos seus 
respectivos endMdamentos em face dOS limi­
tes_desta Resolução, inclusive sobre os crono-­
gramas de vencimentos das respectivas ope­
rações de crédito. 

Art. ~ A União, poderá pleitear a elevação 
temporária do limite global a que se referem 
o inciso I do art. 3>' e o indso I do art. 'f9, 

para realização de operação específica nos ca­
sos _comprovados de calamidade pública. 

Parágrafo úníco. Os pedídos de que trata 
este artigo deverão ser encaminhados ao Se­
nado Federal instruidos com: 

-lei autorizativa; 
- caracteristica . dà opelllÇÔ<> prnro, taxas de 

juros, encaigos, cronograma financeiro; 

-informações sobre a situação fin~ceka 
do requerente. 

Art 1 O. Os limites fixados no art. 7~> desta 
Resolução não se aplicam às operações de 
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crédito por antecipaçáo da receita orçamen· 
tária autorizadas por lei. 

§ 19 O sa1do devedor das operações a que 
se refere este artigo não poderá exceder a 
25% (vinte e cinco por cento) da receita total 
estimada para o exercício financeiro que esti­
ver em curso. 

§ 29 O dispêndio mensal, compreenden• 
00 principal e acessórios, não poderá ultra­
passar a 5% (cinco por c~nto) da receita total 
estimada para o exercício flllanceiro que esti­
ver em curso. 

§ 39 Para efeito de- apuração dos limites 
previstos nos parágrafos anteriores, será dedu­
zido do total da receita orçamentária prevista 
o va1or das operações de crédito consignado 
na Lei de Meios. 

§ 49 As operações de que trata este artigo 
deverão ser obrigatoriamente liquidadas até 
30 (trinta) di$ após o encerramento do exer­
cido em que forem contratadas, excetuadas 
aquelas contratadas no último ano do man­
dato do Chefe do Poder Executivo, que deve­
rão ser liquidadas no próprio exercício. 

Art 11. ÉvedadoàUniãoeàssuasautar­
quias assumir compromissos diretamente 
com fornecedores, prestadores de serviços ou 
empreiteiros de obras, mediante emissão ou 
aval de promissórias, aceite de duplicatas ou 
outras operações similares. 

Art 12. A inobs_ervância das disposições 
da presente Resolução sujeitará os respon­
sáveis às sanções pertinentes, cabendo ao 
Banco Central do Brasil exercer a competente 
fiscalização. no âmbito dos mercados fLnan­
ceiros e de capitais, nas formas previstas em 
lei. 

Art 13. O Banco Central do Brasil man­
terá atualizados os re9istros das operações de 
crédito de que trata esta Resolução, devendo 
enviar ao Senado Federal, mensa1mente, as 
posições do mês anterior. 

Parágrafo único. Para efeitos do registro 
de que tráta este artigo, as operações de cré­
dito externo terão seus valores convertidos em 
moeda nacional com base na taxa de câmbio 
do dia do regresso das' divisas no País. 

Art 14. Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Sala das Comissões, 20 de setembro de 
1989.Louremberg Nunes Rocha,Presidente 
-Mansueto de Lavor,Relator -Alexandre 
Costa -Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDI!NTE (rfelson Carneiro) 
-Os projetos lidos ficarão sobre a mesa du­
rante três sessões, a flm de receber emendas. 
F'mdo esse prazo, serão despachados à Co­
missão de Assuntos EConômicos. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 506, DE 1989 

Requeremos, fundamentados no art. 152 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
prorrogação por mais 30 (trinta) dias do prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, destinada a "apurar as denúncias sobre 

a devastação da hiléia amazônica e a partici­
pação estrangeira nessas denúncias", que se 
encerrará dia 29 de setembro do corrente. 

Leopoldo Peres - Marcondes Gadelha -
Odacir Soares - Louremberg Nunes Rocha 
- Mansueto de Lavor - Frandsco RoUem­
berg - Chagas Rodrigues - Joáo Lobo -
António Luiz Araújo- Teotônio Vilela Filho 
-Moisés Abrão - Ruy Bacelar ...:... Aluizio 
Bezerra - Juthay Magalhães -Afonso San­
cho -Maurício Corrêa ~Mendes Canale -
Pomp-eu de Souza- Nibof Júnior_- Gerson 
Camata -Jarbas Passarinho -Mauro Bor­
ge$-DivaldoSuruagy-MeiraFilho-Car­
los Patrocínio- Ronan Tito -Severo Gomes 
-Mário Maia, 

O SR. PRESIDENTE (rfelson Carneiro) 
- Fica, portanto, prorrogado o prazo conce­
dido à comissão. 

Sobre a mesa, oficio que .será lido pelo Sr. 
l9-$ecretário. 

E lido o seguinte 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
COMISSÃO DE COr!STITUIÇÃO 

JUSTIÇA E ODADAI'IIA 

Of. N• 058/89-CCJ 
Brasília, 21 de setembro de 1989 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex" 

que esta Comissão rejeitou o Projeto de Lei 
do Senado n~' 105, de 1988, que "caracteriza 
a prática da tortura, o tráfico ilídto de entorpe­
centes e drogas afms. o terrorismo e os crimes 
considerados hediondos, tomando eficaz o in­
ciso XUU, do art. 59 da Constituição da Repú­
blica Federativa do Brasil e dá outras providên­
cias", por unanimidade, na reunião desta s:Jata. 

Na oportunidade renovo a V. EXI' meus pro­
testos de eJevada estima e consideração. -
Senador O!ff!c}_r §oares,Vfc~Pr~.ident~.- · 

O sR~ PRESIDENTE (Neison Carneiro) 
- Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a presidência comunica ao plenário 
que, nos termos do art 91, §§ 39 a 69 do Regi­
mento Interno, depois de publicada a decisão 
da comissão noDiárlo do Congresso Nacional, 
abr_fr-~e:ooá O prazo de 72 horas para interpo­
sição--de -recursos, por wn décimo da compo­
siçáo da casa, para que o Projeto de Lei do 
Senado n~' 105, de 1988, seja apreciado pelo 
plenário, -

Esgotado esse prazo sem a interposição de 
recurso, o Projeto de Lei do Senado n9 105, 
de 1988, será remetido ao arquivo. (Pausa) 

Sobre a mesa, projeto de resolução que será 
lido peJo Sr. !~'-Secretário. 

~--~~~? __ o ~p.ün_~ 
PROJETO DE RESOLOÇÁO 

N• 63, DE 1989 

Dispõe sobre a urgêncía e dá outras 
providêncitJs. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Os dispositivos abaixo arrolados 

do Regimento Interno do Senado Federal pas­
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 336. .. ........................... --,...... 
a) ............................... ---· 
b) quando se pretenda a apreciação 

da matéria na segunda sessão- ordinária 
subseqüente à aprovação do requerimen-
to· . 

'c) quando se-Pretenda a apreciaç~o 
da matéria na quarta sessão ordinária 
subseqüente à aprovação do requerimen­
to. -

·--·--··-~-
Art. 341. ......... : .................... ___.:_ .. _, 
1-Suprima-se 

... -------~-Art. 345. . ....... :: .... ,_ ... : .. .:. __ _ 
I- imediatamente após a concessão 

da urgência, no caso do art. 336, a; -
D-na seg:unda sessão ordinária que 

se seguir à concessão da urgência, irrduí­
da a matéria em Ordem do Dia, no caso 
do art. 336, b; -

IIJ-na quarta sessáo ordinária qu~ Se 
seguir à concessão da urgência, in_cluída 
a matéria em Ordem.do Dia, na hipótese 
do art. 336, c. ·-·--·---........ ---.. ·-'----=:= 

Art. 346. .. ................. _, __ 
I- imediatamente, no caso do art. 

33_6, a, pOdendo o relator solicitar pí-azo 
não excedente a duas horas; 

H-quando a matéria for anunciada 
na Ordem do Dia, no caso do art._ 336, 
b· 

m- no prazo compreendido_ ~ntr_e a 
concessão_ da urgência e o dia· _anterior 
ao da sessão em cuja Ordem do D-ia deVa 
a matéria figurar, no. caso do art._ 33~, 
c. 

§19 ........................... .-. ......... ~ ...... .. 
§ 29 O .parecer Sefã oral nos casos 

do arl336, a, podendo sê-lo, por motivo 
justificado, nos casos do art 336, b e c._ .......................... , ___ ,, ____ , __ , 

Art. 34a ....................... _, .. __ _ 
1-na hipótese do art 336, a..os pare­

ceres serão proferidos imediatamente, 
por relator designado pelo Presidente, 
que poderá pedir o prazo previsto no art 
346,1; 

11-no caso do art. 3.36,b, os parecer_e-~ 
poderão ser proferidos -imediatament~. 
ou se a complexidade d_a matéria_ o inqiw 
car, no prazo de 24 horas, saindo, nesta 
hipótese, a matéria da Ordem do Dia, pá_­
ra nela figurar na sessão ordinária subs~ 
qüente; 

IH-no caso do art. 336, c, o projeto 
sairá da Ordem do Dia, para nela ser no­
vamente incluído na quarta sessão ordi­
nária subseqüente, devendo ser proferi­
dos os pareceres sobre as emendas até 
o dia anterior ao da sessão em que a 
matéria será apreciada 

...... ~ ......................... --~-........ _ ........ _. __ _ 

Art. 2.1' Esta resoluçãO entra erii Vi:Q:or 11a 
data de sua publicação. _ . . . 

Art. J9 Revogam-se as disposiçõ~s _ ~r:ri 
contrário. · 
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Justificação 

Uma das formalidades essenciais que conM 
dUI.em à legitimidade do processo legislativo 
é o prindpio da publicidade, por meio do qual 
assegura-se a todos os participantes do pro­
cesso a possibilidade concreta do perfeito co­
nhecimento da matéria em apreciação. Como 
corolário deste princípio, conseqüência direta 
mesmo, é a necessidade da existência de tem­
po razoável para que este conhecimento possa 
ser obtido em toda a sua inteireza. A ausência 
destes dois fatores acarretará, fatalmente, a 
própria nulidade do procedimento legislativo, 
pois que a decisão estará sendo tomada sem 
conhecimento da matéria. 

O procedimento especial que rege a delibe­
ração de m21térias em regime de urgência, 
ainda que agilize grandemente as fases proce­
dimentais, não deve usurpar dos senadores 
o direito inafastável de contar com tempo sufi­
ciente que o habilite a ter conhecimento pleno 
da matéria em apreciação, pois só assim eles 
poderão manifestar-se sobre ela, pelo voto, 
de modo consciente. 

O projeto que ora apresentamos à CaSa as~ 
segura este tempo, dando condições ao sena~ 
dor de examinar a matéri<J com o devido cui­
dado, deferindo, ao mesmo tempo, ao relator, 
um tempo extra, de 24 horas. para examinar 
eventuais emendas, se a complexidade do as­
sunto assim determinar. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
- SenadorJutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O projeto lido será publicado e, em seguida, 
ficará sobre a mesa durante três sessões, a 
fim de receber emenda. na forma do art. 401, 
§ }9, do Regimento Interno. Findo esse prazo, 
será despachado às comissões competentes. 
(Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

J:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 507, DE 1989 

Nos termos do art. 281 do Regimento Inter~ 
no. requeiro dispensa de interstício e prévia 
distribuição de awlsos para o Projeto de Lei 
do DF n9 29, de 1989, de iniciativa do Gover~ 
nadar do Distrito Federal, que extingue órgãos 
e cargos, altera a estrutura da Administração 
do Distrito Federal, e dá outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Aprovado o requerimento, o projeto a que 
se refere figurará na Ordem do Dia da próxima 
sessão. (Pausa) 

A Presidência recebeu a Mensagem nQ 204, 
de 1989 (n9 559/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República propõe seja 
autorizada a Slderbrás- Siderurgia Brasileira 
5..A. a ultimar aditivo contratual à operação 
de crédito externo para elevar o valor inicial 
contratado de ao milhões de dólares ameri~ 
~ para 130 milhões de dólares america~ 

nos, junto às instituições financeiras que espe­
cifica, mediante garantia da União. 

AiTiatéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. (Pausa) 

A Presidência recebeu a Mensagem n\> 205, 
de 1969 (n• 547/89, na origem), pela qual 
o Senhor Presidente da República, nos termos 
do art. 52, incfsos V e Wl, da Constituição, 
solicita autorização para que o governo do 
Distrito Federal possa contratar operação ·de 
crédito externo, com garantia da União, no 
valor total de até 100 milhões de dólares ame~ 
riCêmos, junto ao Banco lnteramericano de De~ 
senvoMmento - BIRD, para os fins que espe­
cifica. 

A matéria será despachada à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Srs. Senadores, a Presidência comunica 
que indicou o Exm9 Senador Mârcio Lacerda 
como representante do Senado Federal junto 
à 223• Reunião do Conselho _Deliberativo da 
Sudam, a realizar~se nos_dia_s_27_ a 29/9 do 
corrente ano; em Cuiabá~MT, de acordo com 
_o seguinte programa: 

Dia 2719- às 1 O horas e 30 ininutos visita 
dos Conselheiros à Empresa Sadia~Oeste, se­
guida de almoço. 

Às 14 horas e30m!nutos visita à Empresa 
Teka Agroindustrial, a convite do Governo do 
Estado de Mato G.rosso. 
__ Dia 2819- às 15 horas, reunião do Conse~ 
lho Deliberativo da Sudam com a presença 
do Ministro do Interior, Dr. João AJves Filho, 
no Qube Monte Líbano, em Cuiabá. 

Dia 29/9 -às-07 horas vista à Área Trans~ 
pantaneira, partindo de Cuiabá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação a indicação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe~ 
di ente. 

Passa~se à 

ORDEM DO DIA 
Srs. Senadores, como sãp necessários 45 

Srs. SenadOres para se votar a Proposta de 
Emenda à Constituição n9 1, de 1989, cons­
tante do item 1 da pauta, e se encontram pre­
sentes na Casa 44 Srs. Senadores, esta não 
será apreciada nesta oportunidade. 

I! o seguinte o item com sua aprecia~ 
ção adiada: · 

-1-

Votação, em primeiro twno, da Pro~ 
posta de Emenda à Constituição n9 1, 
de 1989, de autoria do Senador João Me~ 
nezes e outros Senhores Senadores. que 
altera os prazos estabelecidos no § 69 do 
art. 14, para desincompatibilização do 
Presidente da República, dos Governado~ 
res de E$tado, do Distrito Federal e dos 
Prefeitos, tendo 

PARECER, sob~n, 145, de 1989, 
-Da Comisslio Temporária, favorável 

ao prosseguimento da tramitação da ma~ 
téria, com voto vencido dos Senadores 
Chagas Rodrigues e Maurício Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 2: 

Votação, e-m twn'o único, do Projeto 
de Lei da Cârõara h~' 33, de 1988 (n? 
5.775/85, na Casa de origem), que consi~ 
dera penosa, para efeito de concessão 
de aposentadoria especial aos vinte e cin­
co anos de serviço, a atividade profissio­
nal de telefonista, tendo 

PARECERES; sob Jt91' 161 e 181, de 
1989, das Comissões 

-de Cdnstituiçiio, Justiça e Cidadania, 
pela constitucionaJidade e juridicidade, 

_com voto venddo do Senador Jutahy Ma~ 
gàlhães; e 

-deAssuntosSodais; favoráveis, com 
yoto vencido dos Senadores Jutahy Ma­
galhães e Nabo r Júnior. 

A discussão da matéria foi encerrada na 
sessãO ordinária de 22 do corrente. 

Etn votação o projeto. 

O Sr. Marcondes GãdeJha -Sr. Presi­
d~nte, peço a paiayrapãi:_a encaminh~r a-VOta~ 
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar~ 
condes Gadelha. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Para encaminhar a votação. Sem revi~ 
são do orador.) - Sr. Presidente, Srs. SeM~ 
dores: 

Esta liderança reconhece os relevantes ser­
viços prestados pelas telefonistas do Brasil à 
sociedade e também reconhece ser_ penoso 
e prejudlciaJ à saúde o seu oficio. Por isso, 
Sr. Presidente, votará favoravelmente à maté-
ria, mas com uma advertência. -

Este projeto tem uma falha estrutural bas­
tante grave. Embora seja matéria Simpática, 
a verdade é que a proposição cria despesas 
e não aponta a fonte de recursos. 

Ora, Sr. Presidente, a nova praxe institufda 
sob a égide da Constituição de outubro de 
198_8 é Cj_ue, ao criar despesas, o Congresso 
aponte as fontes, aponte a origem dos recur~ 
sos, para fazer face a esses gravames ao Erá~ 
rio. 

Com eSta ressalva, Sr. Presidente, com essa 
advertência, que deixará em dificuldades a 
evolução a posterior/ desta matéria, vamos vo­
tar favoravelmente. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presiden~ 
te, peço a palavra para encaminhar a votação, 
peloPDS. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar avo­
tação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a pa1avra ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho, que já a havia pedido antes 
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O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS -
PA Cofno Uder. Para encaminhar a votação.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, quando fui 
Ministro do Trabalho verifiquei vários pe'cfidos 
da mesma natureza - profissões considera~ 
das de atividade penosa-, notei que pr~lsá­
vamos ter o que até hoje ainda não temos 
- fui /V\inlstro em 1967 -, que seria: uma 
legislação que procurasse harmonizar, para 
não fêJZer exceções odientas, as condições que 
deveriam satisfazer exatamente a esse peque­
no privilégio que é uma_ aposentadoria aos 
25 anos. -

TIVe Oportunidade, por exemplo, de eliminar 
a vinculação com a idade que era exigida 
àquela altura para a aposentadoria dos minei­
ros de carvão, que precisavam chegar aos 50 
21nos de idade para poder apOsentar-se. Vtslteis 
minas de carvão, em Santa Catarina, e verifi­
quei as condições, realmente, extremamente 
penosas, de trabalho daquelas pessoas. Até 
porque durante oito horas por dia, respirando 
o pó do carvão, em alguns dez anos, os pul~ 
mões estão tomados pela antracose e, auto­
maticamente, essas pessoas não chegavam 
aos 50 anos de idade. 

Reconheço, também, corno o nobre üder 
da Frente Liberal, que a atividade das telefo­
nistas deve causar problemas, talvez, até de 
natureza psíquica, pela dificuldade, pela insis­
tência com que se fazem as ligações. 

Sem querer fazer nenhum tipo de humor 
negro, eu diria que também nós, assinantes, 
estamos passando por algo parecido, penoso, 
porque penoso agora é conseguir uma liga­
ção. Com a famosa nova República, agora 
o que vemos normalmente é a linha cair: "A 
linha caiu"! E sistematicamente paga-se uma 
nova taxa para a Embratel para fazer novas 
Hgações. 

Acabou acontecendo o que era esperado. 
À falta de uma medida de natureza global, 
cada categoria se arregimenta e vem pedir 
em seu favor, devidamente caracterizando as 
dificuldades do exercício da sua profi5$ão .. E 
reconhecendo essas dificuldades, Sr. Presi­
dente, o PDS vota a favor. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Qd 
Sabóia de Carvalho, que falará pela Uderança 
doPMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Como Uder. Para encaminhar 
a votação.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o projeto que vamos votar agora, como bem 
anunciou V. Ex'!, teve parecer favorável na Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania 
e também na Comissão de Assuntos Sociais. 

Estas duas Comissões, Srs. Senadores, exa­
minaram com profundidade esta matéria, e 
à disposição de todos os Srs. Senadores aqui 
estão os pareceres que foram prolatados nos 
dois Ótgãos Técnfcos do Senado Federal. 

O assunto levantado pelo nobre Senador 
Marcondes Gadelha, üder do PFL, este mes­
mo tema foi debatido em ambas as Comis­
sões. 

- Sr. Presidente, trata-se, evidentemente, de 
uma providência no campo do Direito Previ­
denciário. Não há inovação de receita no que 
se refere à Previdência Social. A Previdência 
tem uma receita' tÍpica, própria, adequada, 
dentro do princípio sociológico que a ela deu 
_origem e que justifica a sua existência. 

Na verdade, os recursos de aposentadoria 
provêm'· dos que se vão aposentar, quando 
em atividade[agaram mensalmente a sua 
contribui~ão. o_ princípio da Previdência: to­
dos ·dão um pouco antes que precisem, para 
que do todo que se forma se utilizem os que 
precisam. 

Não poderia haver uma inovação orçamen­
tária no que se referé à aposentadoria das 
telefonistas. A receita é mesmo a clássíca e 
a despeSé.'l é aquela plenament4 prevista pela 
própria natureza da Previdência Social, ante 
o fato de que as pretendentes de futuras apo­
sentadorias contribuem mensalmente para 
tanto. 

Não deve haver essa preocupação orça­
mentária, porque a Previdência Social do Bra­
sil tem demonstrado que pode solucionar os 
seus problemas, desde que não haja uma apli­
cação inadequada dos seus recursos, desde 
que o angariado, sob o aspecto previdente, 
realmente tenha aplicação em favor dos assis­
tidos por ela. 

Não se desvie o recurso da Previdência para 
outros itens orçamentários da Uniáo; não se 
prestem as suas verbas para a construção de 
obras _que não sã_o suas. Então, não haverá 
preoCupaÇão com -a Previdência. A Previdên­
cia é algo muito lógico: todos contribuem 
em ativldade, sem que nada retirem antes 

que precisem. Os que precisam são bem me­
nos do que aqueles que contribuem na faixa 
obrigatóría, antes que necessitem dos recur­
sos da Previdência Social amiudados a cada 
caso apresentado sob a lei especial que rege 
a matéria. 

Ademais,· Sr. Presidente, como bem ress­
saltou o nobre Relator Carlos Chiarem, da Co· 
missão de Assuntos Sociais, há de se verificar 
neste assunto o perfeito ajuste às novas dispo-­
sições da Constituição Federal: Esse projeto 
se encaixa com perfeição e está adequado 
às nonnas traçadas pela ConstituiÇão da Re· 
pública. Não se discute, ninguém ousa discutir 
nesta Casa a justiça do princípio que logo mais 
estaremos a votar. Quem pOderá discutir as 
condições dificeis que cobram a saúde, condi· 
çõesaté inadequadas de cada telefonista deste 
Brasil? Isso foi plenamente exibido nas justifi­
cações apresentadas na Câinãra Federal, nos 
órgão Técnicos da Câmara Federal, nos Ór­
gãos Técnicos do Senado Federal; o que não 
há de justificar uma repetição dos argumen­
tos. haja vista que os pareceres das duas Co· 
missões Técnicas Permanentes do Senado se 
encontram ilustrando a Ordem do Dia nos 
avUlsos devtdainente publicados. 

Por isso,_ Sr. Presidente, encaminho favora­
ve_lmente à votação desta matéria, dizendo aos 
Srs. Senadores que se tranqüilizem quanto à 
receita dessa despesa, porque ela se ajusta 
aos preceitos, às mecânicas e à condição or· 
çáment6ria da própria Previdência Social. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Jutahy Magalhães -Sr. Presiden­
te, peço a p~lavra para encaminhar a votação. 

O Sr. JÔsé Fogaça -'Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao noPce Senador Juta­
hy Magalhães, que solicitou a palavra antes. 
Em seguida concederei a palavra a V. Ex', 
nobre Senador José Fogaçã. -

OSR.JUTI\HYMAGALHÃES-(PMDB 
- BA. Para encaminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presldente,_Srs. Sellaâo­
res, vejam V. Ex'!' o meu constrangimento: falar 
contra uma matéria que será aprovada, falar 
contra uma matéria que tE:m, aí, tantas lobbis_­
tas simpáticas percorrendo os corredores do 
Senado Federal em busca da votação favorá­
vel mas quero ser coerente comfgo mesmo. 

Sr. Presidente, eu venho defendendo a tese 
de que a Previdência no Brasil não vai mais 
suportar manter esse sistema atual de aposen­
tadoria por tempo de serviço. 

Tivemos há poucos anos uma proporção 
de 25 b'abalhadores na ativa para um apos_en­
tado. Hoje, estamos com uma proporção de 
2.54 trabalhadores na ativa para um aposen­
tado, e a projeção para o ano 2000 é a d-e 
que teremos 1.65 trabalhadores na ativia para 
wn aposentado. 

É lógico, Sr. Presidente e SrS. Senadores, 
que a aposentadoria das telefonistas não vai 
levar a Previdência Social à falência. Já esta­
mos com outros projetos em tramitação neste 
Congresso, na mesma -sftuáção, pedindo os 
mesmos beneficios. pelas mesmas razões. 
Que diremos nós, por exemplo, quando entra­
rem com pedido os soldadores que podem 
ficar com a visão prejudicada depois de traba­
lhar durante algum tempo nesse serviço? Os 
metalúrgicos que trabalham nos fomos de 
Volta Redonda? Os motoristas de táxi, e todas 
as outras profissões? 

Já temos aqui os digitadores de compu­
tador pedindo o mesmo benefício. 

Ora, Sr. Prêsidente, as telefonistas vão aca­
bar com o Sistema Prev:idênciário no Brasil? 
Não. Mas tenho pena- e V. Ex" é um lutador 
pela questão dos idosos, dos aposentados-, 
tenho a preocupação de_ que, no futuro, a Pre­
vidência venha a sofrer por algo que n6s, hoje, 
amanhã e depois, continuaremos conceden­
do os beneficios especiais - e que a Previ­
dência não tenha mais conc:lições para atender 
àqueles que trabalhe;ram durante uma vida 
inteira, pagaram do seu bolso à Previdência 
e, depois, lhes faltem recursos para receber, 
na velhice, a aposentadoria a que têm direito. 

Por iSso. Sr. Presidente, sei que estou falan· 
do corn audiência totalmente contrária ao 
meu pensamento, mas continuarei, aqui, de­
fendendo uma tese altamente impopular: te­
mos que fazer com que a aposentadoria no 
Brasil seja concedida por idade, e não por 
tempo de serviço, porque, como diz o Senador 
Edison Lobão, no mundo inteiro sé faz assim 
e somente nós coritinuamOs nesse sístema 
patema1ista. 
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Sr. Presidente, olNi o_s depoimentos do Mi­
'nistro da Previdência atual, de ex-M;nlstros da 
Previdência que por lá passaram e conhecem 
o problema, e ouvi deles a preocupação de 
que a Previdência não suportará, por muito 
temj>o, esse ônus da aposentadoria por tempo 
de serviço- quanto mais os beneficios, além 
desse tempo de 30 e _35 anos que a Consti­
tuição· determina e que já atendemos - por 
25 anos não apenas telefonistas, como a vá­
rios outros que talvez mereçam muito menos 
do que as telefonistas. 

Por isso, Sr. Presidente, estou encaminhan­
do para que conste dos Anais esta dedaração 
de voto. Votei contra na Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Qdadanla, votei contra na 
Comissão de Assuntos Sociais e vou votar 
contra no Plenário. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Nobre Senador José Fogaça, pennita-me 
conceder a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia, que já a havia pedido antes e eu tenho 
que seguir a ordem. 

A culpa foi minha, mas estou atendendo 
à ordem das manifestações. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex" deve estar 
lembrado de que, quando o Senador Jutahy 
JV\agalhães pediu a palavra, eu também a pedi, 
quase ao mermo tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-J:: que V. Ex' talvez não saiba que na ocasião 
em que falou o Senador Jarbas Passarinho 
já O Senador Mário Maia havia pedido a pa­
lavra. 

Com a palavra o nobre Senador Mário Maia 

O SR- MÁRIO MAIA (PDT - AC. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, agra­
decemos à Mesa e também à Uderehça do 
PMDB pela compreensão.-

Seremos muito breve no encaminhamento 
da votação, uma vez que o PDT se manifestou 
favorável à causa das telefonistas na Comissão 
que estudou a matéria. 

Sr. Presidente, queremos confessar a nossa 
posição tranqüila e serena de votar favoravel­
mente- ao pleito das telefonistas, não aperías 
por ser uma filosofia do nosso Partido, pois 
o PDT está com todas as teses favoráveis aos 
trabalhadores, como o fizemos durante a ela­
boração da Constituição Federal, aprovada 
em .5 de outubro próximo passado. Como mé­
dico. entendemos perfeitamente que a ativi­
dade profiSsional de telefonista, como a de 
taqufgrafo, e a de 'radiofonia, propicia às pes­
soas que a exercem o aparecimento precoce 
de doenças ligadas ao sistema neuropsíquico. 

Portanto, como Uder do PDT e como médi­
co, encaminhamos favoravelmente à apro­
wão desse projeto, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COrri a palavra o nobre Senador JoSé_ Fo­
gaça. 

O SR- JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Eis por que, Sr. Presidento, kemos votar 
Para encaminhar a votação. Sem __ reYisão do favoravelmente a ~_esta proposição . .As telefo-
orado__r.) ~ Sr. Presidente, Srs. Senactores, na nistas brasneiras o merecem. As- telefor$tas 
verdade, os hom~ns dignos, aqueles que pen- brasileiras já obtiveram .Yma vitória ao cortse-
sam no Pais, na sociedade: como um todo, guir as seis horas diárias para a jornada de 
que pensam nos trabalhadores como um to- trabalho. 
do, geralmente têm dúvidas enb:~ o meo~ci- _ Já foi comprovado, até mesmo judicialmen-
mento, o mérito de uma causa e a sua realida- te, o peso, a repercussão das suas condições 
de. Por isso, coinpieendo ·as dúvidas de mui- pessoais de __ tr_aPalho, da tensão e~ que são 
tos Senadores que aqui hoje ~e manifestar~m. obrigadas a exercer as suas atividades. E clara, 

Aqueles que não fazem esta reflexão não-- da~partedesteSenadozasuspeitadequemui-
têm esse tipo de preocupação e revelam, às tos argumentos virãci Contra essa decisão. P:o-
vezes, até certa irresponsabilidade ou mesmo deríamos derrubar esses argumentos desde 
uma tendência demagógica. já, tivéssemos nós um estudo consiStente para 

-EU OUvi, -da parte dO SenadOr Ronan 1ito, mostrar que as telefonistas, na sua maior par-
a manife:staç_ão dessa preocupação. te~ na sua maioria, desistem dessa profissão 

muito antes de completar os 25 anos, justa~ 
Pof!a.nto, no nascedouro dessa preocupa- mente pela repercussão fisic:a, pela repercus-

Ção defendi, na Comissão de Assuntos 5o- sãopsiquicadessaatlvidade.Dopontod~vista 
dais, que a tese deveria ser sustentanda por atuarial, 0 peso sobre o bolo da Previ4êJtci~ 
um estudo atuarial, justamente para evitar o Social, no Pais, é muito pequeno, é diminuto. 
argumento que se ofereceria após, no sentido Creio até que, ao contrário, c número 4e_ t~le-
de que a concessão dessa aposentadoria não fo_n~ que contribuem para a Previdêneü! 
teria sustentação na realidade. Social e .aquelas que recebem na inatividade 

_No entanto, Sr. Presidente, não fu_i ouvido ~stãq num coeficiente bastante superior a.O 
peJos Membros da Comissão, e o parecer :tra- da média dos trabalhadores muito aCima de 
tou apenas do direito__formalm~nte, do direito 2.5)1, \Jill8. vez que essa é wna atividade que 
enquanto direito. é abandonada aos 5 •. aos 1 O e, às vezes, aOs 

Neste sentido, temo que a decisão deste 15 anos de carreira, jUstamente pelo peso, 
Senado; desta Casa. se fragilize diante do veto pelo sacrifício, pela dUreza dessa profissão .. 
presidencial, uma vez que não procuramos Eis por que, Sr. Presidente, o nosso· voto 
dar sustentação e solidez a essa causa nobre é favorável. 
e meritória das telefonistas. não procuramoS 0 SR. PRESIDENTE (Nelson CarneirO) 
isto. Como faríamos isso? Como fortaleceria- - Concedo a palavra ao nobre Senado_r lrom 
mos a posição das telefonistas? Vericando a Saraiva 
possibiJidade de que _este direito à _aposen-
tadoria especial fosse concedido com base O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. 
em wn estudo sério da realic:lade atuarial da Para encaminhar a votação.- Sem revisão do 
Previdência. orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senador~s, rW,o 

Informei-me, eu pessoalmente, na dúvida bastasse a legislação determinar, com base 
que tinha, junto às telefonistas e constat~i que na Medicina do Trabalho, que se trata de uma 
aquelas que são consideradas operadoras, te- profissão cuja fadigà psíquica, mental e a pró-
lefonistas de fato, propriamente ditas, consis- pria acuidade auditiva impõem a aposenta-
tem em número multo pequeno no Brasil. daria especial, obsef!amqs que a pr6priajuris-

Esta dedsão, Sr. Presidente, não vai afetar prudência brasileirajálixou e-consagrou que, 
a Previdência em profundidade, inas esta Casa na realidade, se trata de wna função especial 
não pode continuar a tomar decisões deste e, portanto, o Senado não pode deixar de aro-
tipo, deste nível de responsabmdade, sem dar lher, como especial, o projeto que se apresenta 
às mesmas sustentação mais sólida. agora, ao c:onceder ao profissional telefonista 

As telefonista_s têm s6l_idos argwnentos em essa aposentadoria de 25 anos. · 
favor de sua causa. O primeiro a atividade _ Concordo plenamente com o Se_na@r Jai-
é realmente penosa, não s6 pela fadiga lisica bas Passarinho, que entende que deve_ria.rnos, 

· como pela fadiga psíquica que provoca, não na realidade, ter uma classificação. Isso S. Ext 
só pelo cansaço como pela perda re~. grada- já havia sustentado quando Ministro do Traba-
tíva, da acuidade auditiva lho - e aqui bem colocado - que todas 

Além do mais, todos aqueles que conhecem as atividades que são penosas, que são preju-
o sistema de telefonia no Pais verificam que_ didais à saúde, enfim, devem rriere<:er_do Se:-
a grande dificuldade das empresas telefônicas nado um estudo aprofundado. Se na Consti-
é a manutenção de pessoal nessas áreas técni- tuição que escrevemos, durante o periodo da 
cas, nessas áreas mais pen~_ porque, ao Constituite, não cOnseguimos levantar esta 
k>ngo da carreira, a tendência dos func::ionártos questão e esclarecê-la definitivamente, J6glco 
é buscar atividades mais leves, menos peno- que os setores prejudicados é que terãO qú.é 
sas em escritórios, oU "ãtividades _ qu~- piovo- fazer esse trabalho, terão que, forçosamente, 
quem menos cansaço, menop fadiga psíquica. reivindicar qUe os parlamentares o façafi;l ãgo-

Portanto, essa profissão, para continuar a ra, p-orque a classificc;~ção não existe. Se a pró-
atrair profissionais, para continuar a atrair té<:~ pria lei já decidiu pelas 36 horas semanais. 
nicos quaiificados e interessados, tem que ~r Senador Jarbas Passarinho, quem somos nós 
alguns atrativos, entre eles o da reduçãp da para votar contra? A própria Medicina do Tra-
jomada p_ãfaSeis horas.. e, ago"ia, o _da conces- balho reconhece o caráter penoso .dessa ativí-
são da aposentadoria aos 25 anos de serviço. dade. Somos respOri~veis pela elaboração da 
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legislação, e se o Senado, hoje, não acolher 
o pleito, estará, no mínimo, cometendo um 
retrocesso, quando a própria lei, anteriormen­
te, fora mais avançada do que nós. 

Por isso, Sr. Presidente, encaminhO favora­
velmente e ,votarei favoravelmente a todas as 
reivindicações, porque na Assembléia Nacio­
nal Constituinte não tivemos condições de sa­
ber quais eram realmente as profissões espe­
ciais e que, por isto mesmo, devem merecer 
aposentadorias especiais. 

O Sr. Carlos Patrocúllo- Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, pois S. Ex' já estava inscrito. Darei 
depois, a palavra a V. ~-

0 SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA.Para 
encaminhar a votação)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, a nova Constituição estabeleceu 
um:a responsabilidade muito grande ao Con­
gresso Nacional, especialmente ao senado da 
Repúb6ca. 

Hoje, não é só o Poder ExecutiVo o respon~ 
sável pelo bom ou pelo ruim que acontece. 
Hoje, o CongresSO é partícipe, é tão respon­
sável quanto o Poder Executivo. O CongresSO 
tem que examinar todos esses assuntos que 
vêm ao seu estudo, com espírito público, e, 
realmente, procurando errar o menos possível. 

Acho que quanto a este projeto, em discus­
são, é muitO dificil numa época como esta, 
sobretudo em época eleitoral, fazer-se um exa­
me determinado em relação ao mesmo, por­
que, realmente, o serviço de telefonista tem 
caracteristlcas próprias. por estã: raZão. Já tem 
6 horas diárias de trabaJho. Mas outros servi­
ços também são revertidos de sérios inconve­
nientes. Imaginem V. Ext- quem trabalha num 
leprosário, quem trabalha de maquinista no 
fundo dos navios, quem trabalha em todos 
esses outros serviços como tecelagem, e nes­
sa gama toda de serviços periculosos que exis­
tem na conjuntura econômica do País. 

Então, quer-me parecer que estamos co­
metendo um erro multo· grave, ao razennos 
projetos de lei para esse ou aquele grupo. O 
que precisávamos fazer era examinar o que 
diz a Constituição, era fazer o projeto de lei 
regulamentando o que diz a Coristituição no 
seu art 202, inciso 11, verbis: 

"após trinta e cinco anos de trabalho, 
ao homem, e, após trinta à mulher, ou 
em tempo inferior, se sujeitos a trabalho 
sob condições especiais, que prejudi­
quem a saúde _ou a integridade física, defi-
nidas em lei." · 

Então, qual era a obdgação do SenãdO, qual 
era a obrigação do Congresso? Regulamentar 
esse dispositivo. É fazer a lei que vai regular 
essa aplicação do inciso U do art 202, porque, 
enquanto não aginnos desta forma, estremas 
discutindo e aprovando matérias sob a influên­
cia desse ou daquele grupo, sob a influência 
desse ou daquele interesse. 

Não queremos dizer nada contra as telefo­
nistas, mas queremos dizer, também, a favor 

daqueles que trabalham em função penosa. 
Isso precisa ser definido em lei. Essa lei não 
foi definida ainda, portanto, o Congresso e 
o Senado não podem e não devem estar pro­
curando ultrapassar aqueles prazos de apcr 
sentadoria que a Constituição estabeleceu. 

Assim, diz o inciso I do art 202: 

"aos sessenta e cinco anos de idade, 
para o homem e aos sessenta, para a 
mulher, reduzido em cinco anos o limite 
de idade para os trabalhadores rurais de 

_ambos os sexos_ e para os que exerç:am 
suas atividades em regime de economia 
familiar, neste inciWdos o produtor rural, 
o garimpeiro e o pescador artesanal: 

u -Após trinta e cinco ano-s de traba­
lho, ao homem, e, após trinta, à mulher, 
ou em temPo inferior, se sujeitos a baba­
lho sob condições especiais, que prejudi­
quem a saúde ou a integridade fisk:ã; defi­
nidas em lei;" 

Eis a queStão. O Senado e o Congresso 
são os responsáveis. Porque o Congresso não 
pode, não deve estar votando leis específicas 
para beneficiar esse ou aquele grupo, senão, 
ficaremos em situação muito difícil de susten­
tar qualquer _posicionamento. Se continuar~ 
mos como estamos, a criar projetos benefi­
ciando essa ou aquela cJ~e. esta Constitui­
ção--será "tõtalmente deturpada. Se ela já é 
de diticil ap6cação, maiores dificuJdades apa­
recerão se não regularmentarmos esses inci­
sos que despertam a controvérsia que aí está. 

Não é possível que o Senado continue a 
ser a máquina de aprovação_ de p~etos de 
lei. o senado "tem qúe ter a sua responsa­
bilidade, tem que examinar todos os projetos 
de_lei, e as condições em que se verificam, 
para dar o seu veredicto e dar a sua aprovação, 
sobretudo, e principalmente agora, em que 
há uma quantidade enorme de projetos que 
são aproWdos nas ComissõeS Técnicas e que 
de lá seguem diretamente para a outra Casa, 
sem exame do Plenário do Congresso Na­
dona!. 

Nestas condições, Sr. presidente, acho que 
esse: projeto de lei, ao qual eu votei favoravel­
mente na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, porque me pareceu que ele não 
feria esses dispositivos constitucionais, reco­
nheço que abre uma lacuna imensa para per 
dermOs eVitar a variedade enorme de projetos 
que não vão atender à realidade, que vão bene­
fidar esse ou aquele grupo, que não vão aten~ 
der àquilo que realmente a lei determinou, 
àquilo que precisamos fazer que é estabel~er 
quais as atividades que prejudicam a saude 
ou-a integridade fisica Devemos f~er essa 
lei, porque enquanto não a tivennos, ficamos 
SUjeitos à aprovação desses projetos p_eque­
nos, beneficiando essa ou aquela classe. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. eu sei que 
em época eleitoral é bastante difícil dar-se um 
voto em projeto como este, porque o Jobby 
é forte e a repercussão é enorme. Mas acho 
que muito maior será a respercussão contra 
o Sen_ado se, realmente, estiver abrindo válvula 
de escape a todo momento e não estiver pro~ 
curando fazer aquilo que a lei determina e 

que manda que ele faça, isto é, definir a lei 
que atende a todos esses casos. 

Nestas condições, Sr. Presidente, o meu vo­
to não é favorável a este projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RÕNÁN TITO (PMDB -MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do ora· 
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, s6 para 
ler para todo o Plenário, e constar dos Anais 
da Casa, o § 59 do art 195 da Constituiçãcx 

"Nenhum benefício ou serviço da se­
guridade social poderá ser criado, majo­
rado ou estendido sem a correspondente 
fonte de custeio total" 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador ·car­
los Patrocínio. 

O SR:CARí.óS PATROCiNIO (PDC::_ 
TO. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.)- Sr. Presidente, Srs, SenadOres, 
o Partldo Democrata Cristão, através da sua 
Liderança neste plenârio, embora temerosa­
mente, conforme já o fez na ComissãO- de 
Constituição, Justiça e Odadania e na Comis­
são de Assuntos Sociais, encaminha favoravel­
mente à aposentadoria em tempo especial pa­
ra as nossas telefonistas, ou nossos telefo­
nistas, também, já que isso não é privativo 
das mulheres. 

Sr. Presidente,_ temos de classificar, o mais 
urgente possível, todas as doenças que efetiva­
mente possam causar danos, quer orgânkos 
quer psiquicos, a todo o trabalhador brasileiro, 
sob pena de, dentro de pouco tempo, termos 
aposentadoria efetivada e consagrada aos 25 
anos. 

Por isso, congratulo-me com os oradores 
que me antecederam, especialmente com o 
Senador lram Saraiva e o Senador João Mene-­
zes, no sentido de que classifiquemos e55aS; 
profissões ditas penosas e danosas à econo­
mia orgânica e psíquica do cidadão, sob pena 
de tennos consagrado a aposentadoria, a nível 
nacional, aos 25 anos. · 

De qualquer maneira, conforme já o fiZemos 
nas outras Comissões, encaminhamos favora­
velmente, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nabo r 
Júnior. 

O SR. NABOR JÓNIOR (PMDB - AC. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
após ouvir as palavras dos oradores que me 
antecederam e que discutiram este projeto, 
confesso a V. ~ e aOs demais Membros da 
Casa que continuo, àinda, em estado de per­
plexidade a respeito da justeza ou não desta 
matéria. 

Ouvi, aquj, a argumentação do ilustre Sena­
dor José Fogaçã, respondendo, interinamen­
te, pela Uderança do PMDB, quando, na pri~ 
meira parte do seu discurso, S. Ex' chamou 
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a atenção para a necessidade de se promover 
um estudo atuarial na Previdência SociaJ, para 
saber da possibilidade de se pagar aposen­
tadoria aos 25 anos para as telefonistas. 

A seguir, ouvi o lJder da minha Bancada, 
o Senador Ronan Trto, chamar a atenção da 
Cãsa para o § 5? do art. 195 da Constituição, 
que detennina que para qua1quer cargo que 
se queira atribuir à Previdência Social, antes 
teria que se apresentar, também, a necessária 
fonte de receita para cobrir essa despesa. 

Ouvi as judiciosas palavras do Senador 
João Menezes,. quando, acertamente, chamou 
a atenção da Casa para a necessidade de se 
disciplinar o inciso 11 do art. 202 da Consti­
tuição Federal, que estabelece: 

"É assegurada a ~posentado~ia, nos 
termos da lei" ... 

li- após trinta e cinco anos de traba­
lho, ao homem, e, após trinta, à mulher, 
ou em tempo inferior, se sujeitos a traba­
lho sob condições especiais, que prejudi­
quem a saúde ou a integridade ffsica, defi­
nidos em lei." 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, nem 
todos somos formados em medicina. Há al­
guns médicos nesta Casa, como os Senadores 
Carlos Patrocínío, Mário Maia, Marcondes Ga­
delha, que podem muito bem definir o que 
é doença que prejudique a integridade física 
das pessoas que trabalham em diversas ativi­
dades. 

Por exemplo, não sou médico, mas acho 
que, antes de se aprovar o projeto desta natu­
reza, dever-se-ia elaborar uma lei disciplinan­
do este artigo da Constituição, para que não 
ocorra o que já está acontecendo na Câmara 
dos Deputados: uma verdadeira pletora de 
projetos propondo a redução da aposentado­
ria aos 25 anos. Ouvi, recentemente, através 
"d'A Voz do Brasil", há dois ou três dias, que 
um Deputado acaba de apresentar projeto es­
tabelecendo aposentadoria especial para vigi­
lante noturno, considerando-a uma atividade 
penosa, arriscada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, daqui a pou­
co esse princípio estabelecido na nossa Cons­
tituição - de 35 anos de aposentadoria para 
o homem e de 30 anos para a m"ulher -
vai ser exceção. A regra geral será aposen­
tar-se aos 25 anos de atividade. Preocupa-me, 
sobretudo, a situaç_ão da Previdência Social, 
que já se encontra num estado pré--falimentar. 
Ao se aprovar uma matéria como esta, esta­
mos prestando um desserviço aos trabalha­
dores de modo geral. na medida em que agra­
varmos, ainda mais, a sJtuaçáo da Previdência 
Social, estaremos prestanto um desserviço 
aos trabalhadores que contribuíram durante 
tantos anos e depois não terão direltá à per­
cepção das suas aposentadorias. 

Por estas razões, Sr. Presidente, manifes­
to-me contrariamente à aprovação deste pro­
jeto. 

O SR. PRESIDENTE. (Nelson Carneiro) 
-COncedo a palavra ao n-obre Senador Mau­
ricio Corrêa. 

OSR.MAORÍCIOCO~·(PDT -DF. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tive o privilégio de ter sido o Relator desta 
matéria na Comissão de Constituição, Justiça 
eadadania. 

Uso da palavra apenas pãl-a dizer que não 
vejo nenhuma inconstitucionalidade. Pelo 
contrário a matéria reveste--se de plenajuridici­
dade e constitucionalidade. 

De sorte que, Sr. Presidente, além dos as­
pectos morais que motivam a aprovação desta 
justa Proposição, existe o aspecto da plena 
constitucionalidade, e é um pleito de justiça 
que se faz às telefonistas do Brasil. 

o· SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não havendo mais nenhum Sr. Seriador 
que queirã. fazer uso da palavfa, está enC:eiTado 
o encaminhamento da votação. 

Passa-se à votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam o projeto 

queiram permanecer _sentados. (Pausa.) 
Aprovado o projeto, contra o voto do nobre 

Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nailbr Júnior- Peço verificação 
de quorum, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-V. Ex'- preCisa do apolo de mais três Senado­
res. (Pausa.) 

Vai ser realizada a verificação do quorum. 
Peço aos Srs. Senadores que ocupem os 

seus lug;;ires. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Pre­
sidente, peço ·a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR. PRESIDEN'IE (Nelson Carneiro) 
---:-V. Ex' tem a palavra. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para UIT!a questão de orderr: _ 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
nobre Senador Nabor Júnior pediu verificação 
de quorum. S. EX' precisava de mals_quatro 
Senadores que o apoiassem. 

Gostaria que a Presidência enumerasse e 
indicasse os Senadores que apoiaram o pedi­
do do nobre Senador Nabor Júnior, porque 
não entendemos. -Portanto, é direito do Sena­
dor compreender q~em pediu a_ verificação 
deql.ioium. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Informo a V. Ex!' Apoiaram o Senador Nabo r 
Júnior os Senadores: Wilson Martins,João Me­
nezes e lrapuam Costa Júnior. São quatro os 
Senadores. O Regimento Interno não fala em 
quatro, e sim em três. TrêS Senadores apoia­
ram; mais o voto do Senador Nabor Júnior, 
somam-se quatro votos. 

Foi deferido o pedido. 

O SR. Cm SABÓIA DE CARVALHO­
Na verdade,_ Sr. Presidente, estava receoso de 
que o voto do Senador Jutahy Magalhães hou­
vesse sido computado pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Não, o Senador Jutahy Magalhães já mani­
festou o seu voto, mas não pediu verificação. 

O Sr. Mauricio Corrêa- Sr. Presiden~. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro} 
-Concedo a palavra a V. Ex' 

OSR.MAORÍCIOCO~(PDT -DF. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente, quem votar 
"sim" aprova o projeto; quem votar "não" re­
jeita o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Nel~n Carneiro}. 
-Vamos proceder à votação. Na forma regi­
mental, a votação será nominal. 

Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. RONAN mo (PMDB- MG) -
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
....:..... Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL 
-PB)-Sim. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Corno vota o Líder do PSDB? 

O SR. FERNANDO HEI'IRJQUE CAR· 
DOSO (PSDB - SP) - Libero a Bancada, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE -(NEdSon -Cclrrieifo) 
...::....::. Como Vota o Líder do_PTB? (Pausa.) 

Ausente. 
Como vota o Líder do PDC? 

O SR. CARLOS PATROCINJO (PDC 
TO)-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Como vota o Líder do PDT? 

OSR.MAORÍCIOCO~(PDT -DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder do PDS? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA)-Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Como vota o Líder_ do PSB? (PaUsa.) 

Ausente. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votaram. (Pau-

sa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM ''SIM" OS SRS. SENADORES: 
Afonso Sancho 
Alexandre Costa 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Edison Lobão 
Gerson Camata 
Gomes Carvalho 
Hugo Napoleão 
lram Saraiva 
Jarbas Passarinho 

- Jqão Calmon 
Jorge Bomhausen 
José Fogaça 
Leopoldo Peres 
Lourival Baptista 
Marco Maciel 
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Marcondes Gadelha 
Marcos Mendonça 
Mauricio Corrêa 
Pompeu de Sousa 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

~"OTAM ''NÃO'' OSSRS. SENADORES: 
lrapuan Costa JúrUor 
João Menezes 
Jutahy Magalhães 
Nabor Júnior 
Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Votaram "sim" 23 _Sr$.-Senadores; e "náo_", 
5. 

Não houve abstenções. 
Total: 28 vOtos. 
Não há quorum. 
Vou suspender a sessão. As campainhas 

serão acionadas, e solicito aos Srs. Senadores 
presentes não se afastem_rlo plenário. 

O Sr. Leopoldo Peres -Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex' 

O SR. LEOPOLDO PERES (PMDB -
AM. Pela ordem.} - -.sr: Presidente, o nobre 
Mauro Benevides está presente? 

O Sr. Carlos Patrodnio-Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra a V. Ex" 

O SR. CARLOS PAtROCÍNIO (PDC­
TO. Pela ordem.}- Sr. Presidente, V. Ex" po­
deria informar se o painel está funcionando 
direito? Há sete votos contra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa manterá o placar e, quando for 
reaberta a sessão, aceitará consJder~ções. Por 
enquanto, vou suspender a sessão, não há 
como discutir. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa As 15 horas e 36 minutos, 
a sessão é reaberta às 16 horas e 52 mi­
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está reaberta a sessão. 

Sendo no.t6ria a falta de quorum no plená­
rio, a matéria constante_ do item 2, em fase 
de votação, bem como as constantes dos itens 
3 a 6 e as-dositens 10 a 14, relativas à escolha 
de Chefe da Missão Díplomátlca, ficam com 
sua apreciação adiada: 

São os seguintes os itens cuja aprecia­
ção fica adiada: 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei 

da Cl!mara n•l3, de 1989 (n• 772188, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que cria o Quadro Complementar de 
Oficiais do Exército (QCO}, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 196, de 
1989, da Coinissão - · , 

-De Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. 

-4-
Võtação, em turno único, do Requerimento 

n9 -485, de 1989, do Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitando, nos termos regimentais, 
tramitaçãO cOnjunta para os- Projetos de Lei 
do Senado n'~" 124, de 1989, de autoria do 
Senador Edison Lobão, e 191, de 1989, de 
autoria do Senador Jutàhy Magalhães, dispon­
do sobre a organização dos trabalhadores ru­
rais e pescadores e sindicatos e colônias, res­
pectivamente. 

-5--

Votação, em turno ónico, do Requerimento 
n~ 487, de 1989, de autoria do Senador Nabo r 
Júnim e outros SenhoreS- semidores, solici­
tando, nos termos regimentais, a tramitação 
conjunta_ dos Projetos de Lei do Senado n?3 
125 e 233, de 1989, dos Senadores Jutahy 
Magalhães e Iram Sara"iva, iespectivarnente, 
que regulamentam o art 143, §§ 1 ~ e 29 da 
Constituição Federal. 

-6-
Votaç:ão, em turno único, do Requerimento 

n9 488, de 1989, do Senador Ronan Tito, soU ci­
tando nos tenTlõs regimentais, a retirada, em 
caráter defmitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n9 266, de 1989, de sua autoria, que cria o 
adicional de tarifa aeroportUária (Ata) e dá ou­
tras providências. 

-lO-

Discussão, em tumo único, do parecer da 
Comlssão de Rela_ções Exteriores e Defesa Na­
cional scibre a Mensagem n? 166, de 1989 
(n~ 383189,--n.a origem), de · 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Guy Mendes Pinheiro 
de Vasconcelos, Ministro de Segunda Oasse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
do1iaiti. 

-11-:-
DiscuSSão, em turno único, do parecer da 

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n~ 167, de 1989 
(n9 384/89, na Origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena~ 
do a escolha do Senhor Nuno ÁlVaro Guilher­
me D'Oliveira-, Ministro de Segunda Classe, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à República 
de Cabo Verde. 

-12-

0'"JScussão,- em turno único, dO parecer da 
Comfssão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 170, de 1989 
(n9 397/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor José Ferreira Lopes, 
Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de ~bai~ 

xador do Brasil junto aos Emirados Arabes 
Unidos e, cwnulativamente, junto a_o Estado 
de Catar. · 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na~ 
cional sobre a Mensagem n? 171, de_ 1989 
(n9 396/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Antonio Carlos Diniz 
de Andrada, Ministro de Primeira Classe, da 
carreira de diplomata, para exercer a funçllo · 
de Embaixador do Brasil junto à Jamaica, e, 

_ cumulativamente, junto às Bahamas e a Be­
lize. 

-14-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 173, de 1989 
(n~ 399/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da RepúbUca submete à delib~ração do Sena­
do a escolha do Senhor Tarcísio Marçiano da 
Rocha, Ministro de Segunda Oasse; da car­
reira de diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Toga­
lesa e, cumulativamente, junto à República do 
Niger. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Prt!Si­
dente:, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PREsiDErnE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB 
- PE. Pela ordem.) -Sr. Presidente, gostaria 
de registrar o meu voto favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

Discussão, em turno (mico, da redação 
final (oferecida pela Coiriissão Diretora 
em seu Parecer n? 194, de 1989), do Pro­
jeto de Lei do Senado 09 163, de 1989 
-Complementar, de autoria do Senador 
Fernando Hendque Cardoso, que define, 
na forma da alínea a do Inciso X do art. 
155 da Constituição Federal, os produtos 
semi-elaborados que podem ser tributa­
dos pelos Estados e DiStrito F edera"l 
quando de sua exportação para o exterior. 

Em discussão a redação firial: 

O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
~ Concedo a palavra ao nobre Senador Fer· 
nando Henrique Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE HENRIQ(IE CAR­
DOSO - (PSDB - SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, houve uma emenda na Comissão 
de Assuntos Econômicos sobre esta matéria, 
que obrigaria_ a uma correção, que não houve, 
na alínea d do art. 19 Veja V. Ex~ o que a alínea 
c diz: 
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"apresente, desde a primaira fase de 
sua 'industrialização, nível de agregação 
de custos máximos de até cinqüenta por 
cento;" 

E"a alínea d diz: 

"alcance_ preço em cuja composição 
as matérias-primas e produtos lnterme· 
diários utilizados representem mais de 
80%." 

Esta soma não dá os 1_00%. Por ~so, propo· 
nho a V. Ex', Sr. Presidente, se faça a correção 
e se diga na alínea d: 

"alcance preço em cuja composição 
as matérias-primas e produtos interme­
diários utilizados representem pelo me­
nos 50%." 

para se compatibilizar com o que foi modifi­
cado lá. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)­
Desejo ouvir o Relator da matéria, o nobre 
Senador Gomes Carvãlho. - --

Foi V. E:x' o' Relator desta matéria? 

O SR. FERNANDO HENRIQ()E CAR· 
DOSO - Não. O Relator desta matéria na 
Comissão foi o Senador Roberto Campos que 
apresentou uma emenda e corrigimos a aliena 
d. 

No projeto relativo aos produtos semi-ela-
borados, a alínea c do art 19 diz: 

.. apresente, desde a primeira fase de sua 
industrialização nível de agregação de 
custos máximos de cinqüenta por cento;" 

Eu havia colocado 20, e foi aumentado de 
20 para 50. Em seguida, na alínea d , não 
houve alteração alguma, ficou como eu havia 
escrito' 

"alcance preço em cuja composição 
as matérias-primas e produtos interme­
diários utilizados representem mals de oi­
tenta por cento." 

Oitenta por cento mais 50 dá um total de 
130%. Daí a nova redação da alínea "cH obri­
gar a uma correção de redação da alínea d 

O Sr. Gomes Carvalho - Está ·correto, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Qual a correção de V. Ex'? -

O SR. FERNANDO HEI'IRIQ()E CAR· 
DOSO - Ficaria assim: 

"alcance preço em cuja composição 
as matérias-primas e produtos interme­
diários utilizados representem pelo me­
nos cinqüenta por cehto." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Os Srs~ Senadores ouviram a solicitação 
do nobre Senador F emando Henrique Car­
doso. 

Em discussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. (Pausa) 
Não há quorum para a votação, que fica 

adiada para a próxima sessão. 

O~SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item8: 

Discussão, em wmo suplementar 1 do 
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
do DF n~> 35, de 1989, de Iniciativa do 
Govemãdor do Distrito Federal, que altera 
denominações de unidades orgânicas da 
Secretaria de Segurança Póblica do Dis-­
trito Federal, e dá outras providências, 
tendo 

PARECER, sob n' 195, de 1989, da Co· 
missão 

__::Diretora, oferecendo a redação do 
vehddo. 

Em diS-cussão a redação do venddo. (Pau­
sa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

O projeto é dado como defmitivamente ado­
tado, nos termos do arl 284 do Regimento 
Interno. 

A matéria vai à sanção do Sr. Governador 
do Distrito Federal 

É a seguinte a matéfiã ãdotada: 

Redação do vencido para o turno· su­
plementar do substituUvo ao Projeto de 
Lei do DFn9 35, de 1989. que altera deno­
minações de unidades orgânicas da Se­
cretaria de Se!}tuança Pública do Distrito 
Fedfira/ e dá outras providências. 

O Senado Federal decreta: 
Art. 19 A Coordenação ·de Informações, 

Planejamento e Operações da Secretaria de 
Segurança Póblica do Distrito Federal passa 
a denominar-se Coordenação de Planejamen­
to de Operações - CPO. 

Art. Z-' A Divisão de Informações e Con­
tra-Informações da Coordenação de Informa­
ções, Planejamento e Operações da Secretaria 
de Segurança Pública do Distrito Federal pas· 
sa a âenomínar-se Ceii.tio de Informações, di­
retamente Subordinado ao Secretário de Se­
gurança Pública, com as mesmas atribuições 
regimentais. 

Art. 39 As unidades orgânicas atualmente 
subordinadas à Divisão de Informações e Con­
tra-Informações integrarão o Centro de lnfor· 
mações mantidas as mesmas atividades, pas­
sando a denominar-se Seção de Informação, 
SeçãO-de Contra-Informação, Seção de Ope­
rações e Informações e Seção de Arquivos 
ESpeciais. 

Art. 49 Em conseqüência do disposto nos 
artigos anteriores, as atuais funções dos Gru­
pos Direção e_ Assessoramento Superiores e 
Direção e Assistência Interinediárias da Divi· 
são de Informações e Contra-Informações são 
mantidas com as denominações e c6digos 
na forma constante do anexo a esta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de 
sua pUblicação. 

Art. 69 Revogam-se as dispOsições em 
contrádo. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro} 
-Item9: 

Discusão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 27, de I 989 (n• 

1.455189, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Tribunal Superior do Trabalho que 
altera a composição e a organiZação in­
tema do Tribunal Regional do Trabalho 
d~ 12~ Região, cria cargos e dá outras 
providências, tendo 

PARECER, sob n• 197, de 1989, da Co· 
missão 

- d~ Constituição, Justiça e Cidada­
nia, pela constitucionalidade, juridicidade 
e, no mérito, favorável. 

Em "dlscussao o' projeto, eni -turno 
óni_c__o. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, en­
cerro a discussão. 

A votação da matéria fica adíada, por 
falta de quorum. 

CDMPARECEM MAIS.OS SRS. SENA­
DORES:. 

Mário Maia, Aluiz[O Bezerra, Nabor Jú· 
nfor; Leopoldo Peres, Carlos De'Carli, Ro­
naldo Aragão, Almir Gabriel, Jarbas Pas­
sarinho, Moisés Abrão, J_oão_ Castelo, Edi· 
son Lobão, Chagas ROdrigues, Hugo Na­
poleão, Afonso Sancho, Cid Sabóia de 
Carvalho, Lavoisier Maia, Raimundo Lira, 
Marco Maciel, Mansueto de Lavor, João 
Lyra, Francisco Rollemberg, Lourival 
Baptista, Luiz-Viana, JUtahy Magalhães, 
Ruy Bacelar, Gerson Camata, João Ca1-
rnon, Nelson Carneiro, Ronan Trto, Seve­
ro Gomes, Fernando Henrique Cardoso, 
'Marcos Mendonça, lram Saraiva, Irapuan 
Costa Junior, Pompeu de Sousa, Maurício 
COiTêa, Lourefuberg Nunes Rocha, Már­
cio Lacerda, Mendes Canale, Rachid Sa1-
danha Derzi, Wtlson Martins, GoffieS Car­
valho, Jorge Bornhausen, Dirceu Carnei­
ro, Nelson Wedekin e José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnei· 
ro)-= Está eSgotada a matéria conStante 
da Ordem do Dia. __ _ _ _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador 
Áureo Mello. (Pausa) 

S. E>r não está presente. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador 

Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, relembra­
mos os eventos passados para nos abebe­
rarmos nas fontes de conhecimento que a 
História oferece. Da mesma forma, ao evocar­
mos a vida dos homens de bem, haurimos 
um pouco da sabedoria que norteou o destino 
de cada um deles. 

Os estudiosos, os estadistas, os grandes 
pensadores e os homens dedicados às ciên­
cias são costumeiramente homenageados. 
Entretanto, Senhores, a existência de cada ci· 
dadão íntegro é um verdadeiro repositório de 
valores morais. 

Assistimos, atualmente, a uma verdadeira 
derrocada mora] da nossa civilização. A ética, 
os padrões de conduta, os bons hábitos e atitu­
des tomam-se, pouco a pouco, alvos de cha-

• 
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cota. A honradez caiu em desuso. A decência 
está fora de moda. O -oporturilsmo SubStitUiu 
a força de vontade. O mérito pessoal cede 
terreno ao apasiguamento. _ -

É urgente reverter esse quadro negativo! 
Considero, portanto, adequado e conve­

niente trazer a este augusto Plenário os fatos 
singelos porém relevantes que fazem do nome 
de Armando Barreto um fana1 cuja lumino­
sidade emana das qualidades que caracteri· 
zaram essa personalidade marcante. 

Nasceu esse meu conterrâneo em 18 de 
agosto de 191 O, em Aracajú, Ca[,ita1 do EstadO 
de Sergipe, tendo como genitores o Sr~ Germi· 
niano Muniz Barreto e O._ Abigail Magalhães 
Barreto. 

Conheceu a orfandade materna antes de 
completar nove anos de idade, logo após dolo­
roso choque causado pelo assassinato do ir­
mão Péricles Muniz Barreto. Poucos meses 
depois, sofreu Armando Barreto uma nova se­
paração, o pai, viúvo, consorciou-se novamen­
te, pas-sarfdb ~fre-sidit ãfastãCfó"dá Pfiiiieifa ra~­
mma. 

Tais reveses, no entanto, longe de instilar 
o desânimo no então menino Armando, sacu· 
diram-lhe os brios: despertaram-no para a du­
m realidade que o cercava. Bem cedo ainda, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, o ânimo forte, 
inerente a todo sergipano de boa cepa, levou-o 
a contribulr para a modesta recetta familiar. 
Não havia completado treze anos, quando 
passou a vender jornais e revistas a domicílio, 
ao tempo em que residia com a avó _e os 
irmãos mais velhos. 

Após ingressar no ambiente de trabalho, a 
inteligência e o espírito criativo levaram o jo­
vem Barreto a exercer diversas ocupações re­
muneradas. Foi comerciante de livros usados 
-atividade que o levou o conhecer de perto 
brasileiros ilustres, como Gilberto Freire, Lau­
delino Freire, Jorge Amado, Mário Cabral, Her­
mes Fontes e muitos outros. Fundou a "Re· 
vista Mercúrio", semanário que se manteve 
em drculação durante mais de dois anos. Edi­
tou o "Cadastro de Sergipe", uma inovação 
publtcitária que alcançou grande sucesso. Foi 
funcionário público da Secretaria da Assem­
bléia Legislativa, sendo promovido, por mere-­
cimento, até o cargo de Dlre"tõr:aeral, no qual 
se aposentou em 1953, buscando sempre o 
ógido cumprimento de sua atribuições. Tam­
bém como tipógrafo e comerciante, soube 
manter bem elevada a dignidade e a honradez 
que foram o apanágio daquela figura ímpar, 
não somente durante os quarenta e seis anos 
em que resjdiu em Aracajú mas também por 
todos os 68 anos de sua existência. 

Dois meses antes de completar 25 anos, 
casou-se com a Srt" Maria de Lourdes Mene­
ses Sarros, com quem teve seis fllhos. A espo-­
sa mereceu~lhe, em todas as ocasiões, os meH 
lhores encômios e o eterno reconhecimento 
pela consagração ao lar e pelo afeto que con­
sagrou ao marido e à prole. 

Além de pai de família extremamente dedi­
cado, Armando Ban:eto conhecia os proble­
mas s_odais do meio em que vivia e procurava 
minorá-los, na medida do possível. Entre ou­
tras atividades, sua parti!(:ipaçao como Secre-

tário da "Liga Sergipense contra o analfabe­
tismo" e como Presidente do "Oube Esportivo 
Sergipe" atestam a intensa atuação comuni­
tári~ por ele desenvolvida. Quero ressaltar, ou­
trossim, o papel que desempenhou na funda· 
ção da Associação Sergipana de Imprensa, 
bem com_o_os relevantes serviços que o leva~ 
ram à Diretoria e às Comissões do Instituto 
Histórico e Geográfico de Sergipe. 

Tendo ingressado ao Movimento Integra­
lista, amargou profundas decepções com a 
política -local. Por es.se motivo, transferiu-se 
paia o Rio de Janeiro, em 1957. Na ''Cidade 
Maravilhosa", então sede do Governo Federal, 
já se encontravam duas de suas irmãs, bem 
cOrri O-o primogênitO, Abgail. 

Ao transferir-se com toda a famllia para a 
então Capital do Brasil, Armando Barreto dei· 
xou inesquecíveis amizades em terras sergipa­
nas. Dentre elas, orgulhava-se de destacar o 
nome dé José RoJemberg Leite. Integravam­
lhe, ainda, o circulo fraterno muitos contem­
porâneOS de-Varor; áiiriO JõàO Hora~JOSêtoi-~ 
rea dos Santos, Júlio Leite, João do Prado, 
Milton Vasconcc*ls e muitos outros, tanto em 
Aracajú como em diversas cidades do interior 
do Estado. 

A estada no Rio de Janeiro resumiu-se a 
oito meses, nos quais meu conterrâneo não 
poupou esforços para se firmar no mercado 
de trabalho carioca. Buscava, assim, comple~ 
mentar a "reduzaida renda que recebia d~ Ser~ 
gipe, mas algumas enconomias reunidas na 
venda ~~ alguns imóveis" na terra natal. O 
empenho de amigos influentes levou-o, contu. 
do, a ~er_ designado para o cargo de Auxi1iar 
de Escritório da Novacap, neste Planalto Cen­
tral, onde estavam sendo iniciadas as obras 
de construção da Nova Capital do Brasil. 

Desembarcando em Brasília, no dia 20 de 
janeiro de 1958, superou logo o desejo de 
regressar ao Rio de Jane;iro. Jnscfellendo-se 
entre os trabalhadores da primeira hora, a 
quem devemos o ato de fé que foi o desbrava­
mento do cerrado, se!Viu com entusiasmo no 
Departamento de Viação e Obras, executando 
com seriedade e dedicação as tarefas a seu 
encargo. 

Distante do Estado natal, manteve, no en­
tanto, acesa no coração a saudade da terra 
que o_ viu nascer. Nessa_ condição, viajou a 
Sergipe quando pôde e, aqui errl Brasfiia, parti~ 
cipou de atividades que o mantinham em con­
tato com os conterrâneos, como a I3arraca 
de Sergipe na Festa dos Estados e o Centro 
Sergipano -de Brasilia, ao lado de outros ilus­
tres sergipanos; tais como: Eraldo Lemos, 
Adernar Messias Aragão, Flamarion de Olivei­
ra. Sálvio Medeiros Costa, Geraldo Vieira e Luiz 
Alfredo Silva. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, rendo, neste 
instante, a minha homenagem a um homém 
denodado, que foi simples do nascimento à 
morte, apesar de haver convivido de perto com 
autoridades e pessas ilustres~ como o Presi­
dente _Juscelino Kubitschek, o Embaixador 
Gilberto Amado, o General Humberto de Melo, 
o Dr. Israel Pinheiro e outros que foram con· 
qulstados por aquele caráter sincero e sem 
Jaça. 

Armando Barreto faleceu em 31 de maio 
de 1978. Antes, porém, conseguiu concluir 
uma pequena autobiografia que se constitui 
em preito de gratidão àqueles que de alguma 
forma se fizeram presentes em sua trajetória. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Juta-
hy Magalhães. · 

O SR. JUTAHY MAGAUIÃES (PMDB -
BA. Pronuncia o seguinte discursQ.) -Sr. Presi· 
dente, Srs. Seriaâores, ~nho em mãos quatro 
recortes de jornal. Dois são de O Globo: um 
deles de 20 de julho, com a manchete: "Arroz 
frnanciado pelo governo está apodrecendo"; 
o outro, de 21 de julho, com manchete: "Esto­
cagem irregular de milho deu prejuízo de 500 
mil à CFP"; ambos levam a assinatura de Ascâ· 
ruo Seleme. Os outros dois recortes são de 
23 de julho, um da Tribuna da Bahia, de man­
chete "CFP vai dep6i" sobre eSCândalo do ar­
roz'', o_ outrp de_A Tarde com a mançhete 
"tfP aCusada de permitir apodrecimento de 
alimento". O texto de A Tarde é um pouco 
maior que o da Tribuna da Bahia, mas na 
primeira parte é exatamente igual a esse, pois 
ambos provêm da mesma fonte. 

_Que se depreende da leitura dessas man­
chetes? Depreende-se que vai algo de podre 
no reino da CFP e que não é somente o arroz. 
Que se depreende da leitura dos quatro textos? 
É difícil dizê-lo. Trata-se de uma barafunda 
difícil de destrinçar e que parece ter sido escri­
ta para não ser lida São textos· muito ambí­
guos, em que há lugar para diversas interpre-­
tações e nos quais cada um lerá o que quiser. 
São artigos de denúncia que não são claros 
quanto ao "quem está denunciando quem 01J 

quê", nem se quer atacar pessoas, governo, 
órgãos estatais ou entidades privadas. 

Para evitar aos excelentes colegas a maçada 
de terem de ouvir todas as quatro reportagens, 
vou ler-lhes, inicialmente, só os trechos em 
que aparecem a palavra "denúncia" e seus 
correlatos, trechos que leio "sic", ou seJa, exa­
tamente como foram escritos: 

1} "Há denúncias de que o arroz produzido 
em Goiás, Rondônia e Mato Grosso é estocado -
em armazéns particulares de Goiás, enquanto 
a Cibrazen, órgão estatal de estocagem de 
alimentos, mantém 40 por cento da sua capa­
cidade ociosa." 

2) "O Presidente da CFP, Orlando RorlZ, 
proibiu todos os funcionários da Companhia 
a darem declarações .sobre as denúncias de 
irregularidades na empresa que dirige. Segun­
do o Coordenador de Comunicação Social 
da CFP, Luiz Filinto, somente o Presidente po· 
de falar sobre esse assunto." 

3) "O Deputado Tarzan de Castro, Presi~ 
dente regional do PDCde Goiás, negou ontem 
que tenha ameaçado de morte qualquer fun­
cionário da Companhia de Fínanciamento da 
Produção. Se-gundo ele, as denúncias tiveram 
origem política. Ele atribuiu as denúncias de 
que teria traído colegas de organizações de 
esquerda, entregando-os aos órgãos de re~ 
pressão, ao fato de ter sido personagem de 
muitas divergências nos grupos em que mili­
tou." 
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-4) "O Presidente da Companhia de Finan­
ciamento da Produção (CFP), Orlando Roriz, 
será convocado pelo presidente nacional do 
PT, deputado LUiz Gushiken, para depor na 
Comissão de Fisca1ização e Controle da Câ­
mara para esclarecer o apodrecimento de mi­
lhares de toneladas de arroz sequeiro estoca­
dos em armazéns do governo e da rede priva­
da e a dificuldade das prefeituras em comprar 
o produto. A comissão investigará ainda a de­
núncia de funcionários do Banco do Brasil 
e da CFP ameaçados de morte. 

O Deputado, que também é Membro da 
Comissão que será convocada após o recesso 
parlamentar, denunciou também a criação de 
uma máfia no transPorte dos produtos estoca­
dos pela CFP. Estariam enVolvidOs, segundo 
ele, o irmão do presidente da Companhia de 
Fmanças, Jorge Roriz, o empresário Wagner 
Canhedo, da Empresa Viplan, de Brasilia, além 
de amigos do ministro da Agricultura, frís Re­
zende, e do governador de Goiás, Henrique 
Santillo (PMDB)." 

5) "Outra denúncia do presidente do PT 
é a fonna irregu1ar com que ela (a estocagem) 
está sendo feita em grande parte pelos arma­
zéns particulares, com a exposição do produto 
ao sol o que acelera o processo de apodreci­
mento." 

6) ''Várias dénú!ldas estão sendo encami­
nhadas ao CongressO, como a da deputada 
estadual de Jales, Esffiarlei Henrique de Car­
valho Melfi (PT). Ela afrrma que existem I O 
mil tOneladas estragando na Co9perativa Agrí­
cola e Pecuária e .}ales, enquanto a cidade 
enfrenta dificulddes de abastecimento. de ar­
roz." 

7) "Enquanto o arroz sequeiro apodrece 
nos annazéns da Cibrazen, segundo denún­
cias do Presidente nacional do PT e membro 
da Comissão de Fiscalização e Controle da 
Câmara, deputado Luiz Gushlken, vtirias pre­
feituras estão tendo dificuldades em adquirir 
o produto da Companhia de Financiamento 
da Produção (CFP). Algumas, como São Pau· 
lo, já com problemas de abastecimento e pre­
juízos." 

Não vou ler os trechos em que aparece a 
palavra "acusação" e seus correlatos, como 
também deixo de ler os trechos que se referem 
a "suspeitas disso ou daquilo" e a ·~rregula­
ridades" ou a "possíveiS irregularidades". 

Duvido, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que 
alguém, criterioso,_ atento e de lápis na mão, 
consiga formar um quadro coerente a partir 
das quatro reportagens. Até porque há alguns 
indícios de que órgãos do governo tenham 
trabalhado ou estejam trabalhando de forma 
correta. Leiamos os três seguintes trechos: 

1) "O Banco do Brasil e a Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN) estão apurando a 
ocorrência de irregularidades na comerciali­
zação, estocagem e transporte_ de arroz no 
Estado de Goiás." 

2) "ASTN e o Banco do Brasil estão investi­
gando também credenciamentos indevidos 
de armazenadores e desvios do produto dos 
silos. Existem várias irregularidades sendo 
apuradas peJo setor de fiscalização do órgão." 

3) "As auditorias investigam também pos­
síveis irregularidades no transporte _do arroz 
de __ ~ondônia e Mato Grosso até os silos de 
estocagem em Goiás." 

Sr. Presidente, as conclusões quê extraio 
da leitura dessas quatro reportagens são as 
seguintes: 

Há necessidade de ser esclarecido esse fogo 
cruzado_ de denúncias e diz-que-diz-ques; e 
há necessidade de que o esclarecimento ve­
nha com .a máxima brevidade. 

Mals ainda: é preciso esta)Jelecer que, apu· 
radas as denúncias, as apurações não podem 
ser seguidas pela impunidade: se culpado, o· 
denunciado deve ser punido; se inocente, o 
denunciante deve ser responsabilizado pela 
falsidade da denúncia._A impunidade de um 
ou o~tro levam à manutenção do estado de 
descrédito e desânimo em que vive a popu­
lação do País quanto às apurações (fue são 
feitas. Além disso, a impunidade estimula os 
denunciantes levianos a criarem situações de 
constrangimento para oS seUs adversários. 

Enfim e resumindo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, é preciso levar as apurações até 
o fim e punir o denunciante ou o denunciado; 
ou pelo menos é preciso dar uma satisfação 
àquele que foi indevidamente atingido_ em sua 
honra e, no mínimo, um reprimenda nos de­
nunCiantes de falsidades, se as apurações de­
monstrarem a inocência dos denunciados. 
(Muito beml) 

O SR. Pm;51DENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel· 
son Wedekin, 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte di:;curso.) -Sr. Pre­
sidente, SrS. Senadores, quero me reportar ao 
programa· de reforma do sistema financeiro 
nadonal, que está s_endo submetido ao Gover­
no bra;sileiro p_elo Banco Mundial como condi­
çã.a. para a concessão de um ~mpréstimo de 
Us$ 500 milhões. 

Encaminhado através de memorando _data­
do de 2 de novembro de 1988 - portanto, 
depois da promulgação da nova Constituição 
-o documento do Banco Mundial apresenta 
as linhas geraJs do_que chama de "]9 Emprés­
timo de Ajustamento do Setor Financeiro do 
Brasil". 

M introduzir o diagnóstico que apresenta 
no Capítulo IV, o relatório declara que o diálo­
go sobr_e política fmanceira entre _o_ Governo 
brasileiro e o Banco Mundial data de agosto 
de 1987. A seguir, mostra as reformas que 
já foram executadas, tudo "em estreita delibe­
ração com o Banco Mundial", segundo o pró­
prio Banco. 

Acontece que a mtéria financeira, por ser 
um dos_ principais instrumentos da política 
econômica, com reflexos diretos s_obre a vida 
das pessoas _e das instituições econômicas e 
sociais, e sobre os_ rumos do processo de de­
senvolvimento nacional, passou a constituir 
uma das atribuições do Congresso Nacional, 
estabelecida no inciso xnr do art. 48 da nova 
Constituição. Esta foi uma decisão pacífica 
dos Constituintes, uma vez que atendia ao inte­
resse de toda a sociedade brasileira. 

Se, antes de outubro, interferências na poJí­
tica financeira interna eram feitas pelo Banco 
Mundial ou qualquer outra organização Inter­
nacional, sem a participação do Congresso 
brasileiro, com a nova atribuição constitucio­
nal, terrios quE;!: ii"npedlr a continuidade desses 
atos e trazer a matéria para discussão desde 
os entendimentos iniciais. 

Na verdade, o documento _do Banco Mun· 
dial é tratado como um "Memorando de inicia­
ção". Vários de seus itens, aQ mesmo_ tempo 
em que tratam de matéria financeira, interte.. 
rem em outras áreas da política econômica 
e -social, conflitando, igualmente, com outros 
disj:lositivos constitu.donais. 

O documento contém propostas de libera· 
ção das taxas reais de juros - que foram 
limitadas a 12% ao ano da Lei Maior -,--e 
de restrição na política incentivos fiscais,_quan­
do a Constituição é clara quanto ao tratamento 
diferênciado para as regiões carentes e às mi­
cro e pequenas empresas. 

o Para _o~ Srs, terem idéia do quanto se tem 
decidido neste País à revelia da vontade nacio­
nal, basta acrescentar que este empréstimo 
do Banco Mundial ainda impõe o esvaziamen­
to dos bancos oficiais e reformas do sistema 
fUlanceiro de habitação, propostas que, abSo­
lutamente, não condizem com as tradições 
e os anseios da sodedade brasileira. 

Tudo é feito em nome de uma eficiência 
que é bastante discutível. Aliás, está muito da· 
ro que a pretensa "eficiência" teria ComO be­
neficiários exclusivos os danos do capital fi­
nanceiro e o decadente sistema financeiro In­
ternacional, que pretendem manter o status 
quo _e continuar espoliando os países do Ter­
ceiro Mundo. 

Peço a atenção dos Srs. para a redação 
dada a estes subitens do item 1.2, que mere· 
cem a nossa imediata e profunda reflexão: 

"e) reestruturação do sistema_ bancá­
rio estadual, mediante_ a liquidação ou a 
privatização ..• 

i) reforma .do Sistema Financeiro de 
Habitação, mediante a eliminação do cré­
dito_ direto e o desenvolvimento de fontes 
de recursos no mercado." 

Ora, Srs. no iiiOni.élito em que a Nação­
brasileira decidiu fortalecer o princípio federa­
tivo, descentralizando a execuÇão da política 
de desenvolvimento para os Estados e Munici­
pios, seria wn grande retrocesso promover-se 
a eliminação ou a privatização dos bancos es­
taduais, que são antigos agenciadores das po* 
liticas de desenvolvimento estadual. Esses 
bancos já têm e$Utura montada e_experiêncla 
acumulada, sendo, portanto, os únicos capa­
zes de viabilizar os objetivos e metas aprova­
dos pelas sociedades local. Os bancos oficiais, 
sem prejufzo da efidênda, competindo em 
igualdade de condições com os bancos priva­
dos nas suas funções comerciais, ao mesmo 
tempo em que são depositários e agencia· 
dores das receitas públicas, podem assumir 
uma função comprometida com os planos 
de desenvolvimento econômico e social do 
seu Estado, Sf!m atender exclusivamente aos 

' 
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acenos dos rhaiores lucros, como fazem os 
bancos privados. 

Quanto à política financeira de habitação, 
é evidente que as reformas pretendidaS pelo 
Banco Mundial não se adequam à realidade 
brasileira. A experiência tem de~onstrado que 
o crédito direto - que se propõe extinguir 
-, e em muitos casos, tem sido mais eficiente. 
uma vez que reduz a burocracia e elimina o 
custo da intermediação. O Brasil ainda não 
dispõe de uma forte estrutura de_cooperativas, 
e há que se considerar a criatividade do povo 
brasileiro, com a formação de mutirões fami· 
liares, o fabrico dos próprios tijolos e outras 
inovações que s6 o crédito direto pode propi­
ciar, porque todo mutuário quer maximizar 
os parcos recursos para construir a casei que 
deseja para sua família. Por outro lado, seria 
uma utopia esperar-se a geração de fontes 
de recursos no mercado, porque existe um 
grande elenco de alternativas de inversões 
mais lucrativas do que a construção de mora~ 
dias, especialmente casas populares. 

Todos sabemos que as priricipais causas 
dos problemas do sistema financeiro de habi­
tação, e de outros que também retratam a 
progressiva deterioração da qualidade de vida 
do povo brasileiro, são a redução continuada 
dos salários reais, o crescimento das -iaici:S 
de desemprego, os elevados índices inflado~ 
nários, e todos os demais instrumentos de 
wna política econômica perversa, que, ceden­
do a pressões de interesses de fora do País, 
tem privilegiado, como prioridade primeira, o 
objetivo de produzir para o consumo externo, 
a fim de gerar recursos para o pagamento­
de uma dívida que cresce a cada di_a qu_e pas· 
sa. Enqua-ritó isSO, continuamos, anos SeQUi­
dos, a preterir os mais lídimos objetivos !')acio­
nais, o exemplo do crescimento econômico 
voltado para o desenvoMmento do mercado 
interno, buscando~se atingir o pleno emprego 
dos fatores produtivos do mercado nacional 
e a conseqüente estabilidade dos preços. Este 
é o caminho que nos parece ser apontado 
pela Nação brasileira, para adquirir-se, primei~ 
ro, as condições necessárias para poder~se 
amortizar e liquidar a dívida externa. 

Também é do conhecimento geral que o 
grande estrangulamento da política econômi­
ca do mundo capitalista está precisamente no 
mercado financeiro internacional, que precisa 
de uma nova ordem para restabelecer rela­
ções comerciais estáveis e assegurar uma 
convivência harmônica entre os pafses credo­
res e os devedores, que no momento se revela 
bastante conturbada. 

Os interesses são divergentes. Enquanto os 
credores querem manter o atual sistema espo­
lia dor dos países carentes de capital, estes de­
pendem do estabelecimento de novas regras 
para continuarem seu processo de desenvol~ 
vimento. 

A pronta adesão dos países devedores a 
modelos de política fmanceira formulados por 
organismos internacionais, que são liderados 
pelo capital e representantes dos credores, po­
de representar a perpetuação e o agravamento 
dos problemas ora .existentes, cujas COnse· 
qúêndas são imprevisíveis. 

' 

O Brasil, pelo tamanho de sua ecorlomia 
e também de sua dívida externa, assume um 
papel de liderança entré:_ os países do Terceiro 
Mundo. E, como tal, tem a responsabilidade 
de questionar , e não aderir cegamente, em 
especial, aos ditames do Bane~ _Mundial na 
sua pretensão de impor reformas na política 
financeira interna. 

Na análise da questão deve-se afastar in~ 
fluências como a premente necessidade de 
divisas para o pagamÉmto da dívida externa, 
e interesses capitalistas nacionais que possam 
olvidar as conseqüências das ingerências 
atuais do Banco ·Mundial na política interna, 
levados pela ideOlogia capitalista do maior lu­
cro, do imediatismo e de que o capital não 
tem fronteiras. 

Mas permitam-me voltar ao relatório do 
Banco Mundial. 

"A estratégia para as grandes opera· 
ções de ajustamento no Brasil (item 13) 
é conseguir, de imediato, substanciais re~ 
formas das políticas ... Apóia a primeira 
fase do programa e estabelece a base 
para outras reformas ... na área de crédito 
oficial e respectivas taxas de juros são 
necessárias reformas adicionais." 

- O item-1.4 vai mais longe, ao declarar que 
"E;!Jlbora se d~fronte com severas limitações 
polítkas, o Governo parece disposto a conti­
nuar implementando as reformas do setor fi~ 
nanceiro". E mais adiante: " ... esi:e empréstimo 
será o trampolim para uma série de futuras 
operações no setor financeiro. Um segundo 
ernpréstimo.M se basearia nas reformas atingi­
das por este empréstimo, mediante a redução 
de todos qs programas de crédito oficial... 
Além das reformas do setor financeiro, o Ban~ 
do Mu_n_di&l e o Governo brasileiro têm discu~ 
tido as reformas das políticas comercial, de 
privatização e de liberação da indústria". 

Os empréstimos concedidos pelo Banco 
Mundial em 1987, segundo o relatório, foram 
condicionados a refonnas nos setores agrícola 
e energético, indusive quanto às taxas de juros 
para o crédito agrícola e às tarifas de energia 
As condições para esses empréstimos ainda 
incluíram um cronograma para a redução das 
linhas de crédito agrícola do Governo e um 
aumento das_ taxas de juros cobradas sobre 
os recursos externos para agricultura. 

Se antes se faziam interferências descabidas 
çorho esta, não podemos admitir, na vigência 
da nova Constituição, que~ ~nco venha dizer 
(pg. 23) que "será necessário desrregular o 
mers:ac:li:J ~e crédi~. e reduzir o porte e o 
campo de ablação dos_ bancos_ oficiais", e qu,e 
(pg. 25) a eliminação do "crédito direcionado 
à indústria e dos empréstimos obrigatórios à 
agricultura terão um efeito de demonstração 
sobre o sistema financeiro de habitação". Mer­
cado de crédito, atribuições de bancos oficiais, 
indústria, agricultura e habitação são questões 
que dizem respeito diretamente à política inter­
na. Além disso, as propostas são incompa­
tíveis com a realidade de um país em cresci­
mento, que tem pautado seus planos no estí­
mulo ao _desenvolvimento de regiões m~s __ ca­
renteS, ao nascimento e sustentação de em· 

presas de pequeno porte e à definição de prio­
ridades setoriais cujas metas são atingidas 
mediante o beneficio creditício, ou até fiscal 
ou cambial. E a experiênCia· cOmprova que 
o sistema financeiro nacional tem se revel_ado 
o menos vulnerável às sucessivas crises eco­
nômicas que o nosso PaíS tem enfrentadO nos 
últimos anos, como comprovam os resultados 
operacionais dos bancos oficiais e privados. 

Encontrei na página 42 o que vinha procu­
rando desde o in1cio da leitura do relatório: 
a reforma que permitirá a entrada de bancos 
estrangeiros em nosso País. 

Diz o relatório que serãó criados bancos 
múltiplos, onde os con-glomer~_dos fundirão 
seus bancos comerciais, de poupança, finan­
ceiras, etc._ Este _sistema estaria aberto tam~ 
bém aos bancos estrangeiros que teriam co~ 
mo única limitação não poderem possuir~ 
de 50% das ações nem controlar mais de 30% 
do capital com direito a voto. Mas o Banco 
Cehtral pode dispensar essas limitações e per­
mitir a entrada a banco inteiramente estran· 
geiro, com base nos acordos internacionais 
de reciprocidade. Diz o relatório que isto poria 
fim à prática que impede os bancos comer­
ciaiS locais de terem acionistas estrangeiros. 
O documento (item 4.35, in fine) impõe com 
cOndição para-o empréstimo a aprovação, pe­
lo Conselho Monetário Nacional, de uma reso~ 

· lução defmindo novos critérios para a conces­
são das cartas patentes necessárias ao ingres­
so no sistema bancáriO. Acontece que tais cri­
térios, acordádos com o Banco Mundial, serão 
o volume de capital e _a qualificação técnica 
da ãdministração, o que favorece a entrada 
do capital fmanceiro externo. 

Sr. Senadores, o assunto merece uma anã~ 
lise mais profunda e~ pela complexidade de 
alguns itens, fazerr1~se necessários também · 
esclarecimentos técnicos por parte do Banco 
Central, órgão a que está" afeta a matéria. 

Assim, quero sugerir ao Presidente da Co­
missão de Assuntos Econômicos qlie, na for­
ma do item V do Art._ 58 da Constituição Fede~ 
raJ, convoque. o Presidente do Banco Central 
á fim de esclarecer o assunto para aquela Co­
missão, em espe<:ial, o que foi negociado e 
executado depois de 15 de outubro de 1988. 
(Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-COncedo -a palavi'ã ao nobre Senador Lou­
riVal Baptista. 

O SR- LOURIVAL BAP'IlSTA (PFL­
SE. Pronlmcia o seguinte discurso.)- Sr. Pre-­
si dente, Srs. Senadores, no dia 15 de setembro 
de 1989, o Governador- Joaquim Roriz, em 
solenidade realizada no auditório do Palácio 
do Buriti, deu mais um passo destinado ao 
cumprimento do cronograma do programa 
de assentamento de farnilias pelo Governo do 
Distrito Federal, ao entregar I.1501otes semi~ 
urbanizados. 

Presente. o Diretor-ExecutivO da Fundação 
do Serviço Social (FSS), WuUam Cavalcanti, 
o Govemador Joaquim Rorlz passou aos i!l~ 
quilinos cadastrados, em sua maioria na Cei- ~ 
lândia, e em Tagliãtinga, 1 mil lotes eril Sa­
mambaia. 
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Quanto à remoção dos favelados da Ceilân~ 
dia para Saambaia, faltou apenas 500 barra­
cos, que devem ser transferidos até o final 
deste mês. 

Antecipando o prazo estabelecido pelo Go­
vernador Joaquim Roriz para conclusão da 
entrega dos lotes semi-urbanizados aos inqui­
linos de baixa renda do DF, cerca de duas 
mü famílias cadastradas na Ceilândia já rece:~ 
beram seus terrenos. 

Essa cidade-satélite possui quase 50 po; 
cento dos inquilinos de todo o Distrito Federal. 

Segundo asseverou o administrador regia-: 
nal, Jorge Roberto Ferreira, foram cadastra­
dos, na Ceilândia. 49 mil inquilinos. Tais infor­
mações evidenciam as dimensões e_ a comple­
xidade desse grave problema_ social, que o 
aove:rnador Joaquim Roriz vem enfrentando 
com energia a competência, evidenciando 
uma rara sensibilidade para o equacionamen­
to e solução dos desafios sociais que o Distrito 
Federal tem de resolver no sentido de rn~lho­
raras condições subhum?3nas de vida que afli· 
gern grandes segmentos das camadas mais 
carentes e desassistidas das nossas cidãdes­
satélites. 

. O Governador .}c;>aquim Roriz vem fe.cebet:a-: 
do consagradores aplauso~ pelas suas inic~~~ 
tivas no tocante ao aSsentamento das famíJias 
caifastradã~ que, dePois de tántoS afl~. _ V:i~~­
lumbram a perspectiva de uma sol\lção para 
os problemas de moradia e sobrevivêl)cia. 

São estas as rw;Qes que me levam a erlalte~ 
cera coragem, a sensibilidade cristã e a capa· 
cidade empreendedo_ra do GovernadOr Joa-0 

qtiitii Roriz. (Muito bem! P~as)_ 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Oimeiror 
........ Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
a presente sessao, cOnvocandO sessãO eX­
traordinária a realizar-se hoje, às 18. horas e 
30 minutos, cOm a seguinte - -

ORDEM DO DIA 
-1-

Votaçã_oJ em turno únlço_, do P(ojeto de Lei 
daCãmora n•13, de 1989 (n• 772/88, na Casa 
cte_Qrigem), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que cria o QuadrO Complementar de 
Oficiais do Exército (QCOf, e dá outras provi­
dênçlªs. __ ~do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 196, de 
1989, da Comissão 

_-de RelaÇões Exteriores e ~fesa l'jacio· 
na/. 

-2-
PROJE:TO-DE LEI DO DF 

N• 29, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termo.s 
do art. 281 do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do DF n" 29, de 1989, de iniciativa dç_> 
Governador do Distrito Federal, que extingue 
órgãos e cargos, altera a estrutura da adrninls~ 
tração do Distrito Federal, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n' 221, de 1989, da Co­
missão 

-do Distritó Federal. pela constituciona­
lidade,juridíddade e, no mérito, favorável, nos 
tenn9s do ~ubstitutivo que oferece. 

O SR, PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 5 
minf!(os.) 

Ata da 139" Sessão, em 26 de setembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30M/NaTOS, ACHAM'SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia - Nabor Júnior -Leopoldo 
Peres - Carlos De'Carli - Áureo Mello -
Ronaldo Aragão..:....._ Olavo Pires -João Mene­
zes -Almir Gabriel -Jarbas Passarinho -
JV\oisés Abrão - Carlos PatrocíniO - João 
CaStelo -Alexandre Costa ,:_EdiSon Lobão 
- Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão -
Afonso Sancho - Cid Sabóia de Carvalho 
-Marcondes Gadelha - Humberto Lucena 
- Marco Maciel - João Lyra - Francisco 
Rollemberg - Lourival Baptista- Luiz Viana 
- Jutahy Magalhães - Gerson Camata -
João Calmon - Nelson Carneiro - Ronan 
Tito-Severo Gomes -Fernando Henrique 
Cardoso-.;..:_ Marco Mendonça - lran Saraiva 
- Pompeu de Sousa - Mauricio Corfêa--.:..:_ 
Louremberg Nunes Rocha- Márdo Lacerda 
- Mendes Canale - RacWd Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Gomes Cafvalho -Jor-
ge Bornhausen - Dirceu Carneiro - Nelson 
Wedekin 7 José Fogaça- Mansueto de La­
vor -lrapuan Costa Júnior. 

O SR. PRESDENTE (lram Saraiva) - A 
lista de presença acusa o comparecimento 
de 49 srs: Senadores, Havendo número regi­

_mental, declaro aberta a sessão. 

Presidênda do Sr. lram Saraiva 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos 

tn~tíaJhqs. _ _ ... _ .. . ~-
Ci Sr. -19- Secretá_riõ ir~f-Proceder à leitura 

do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENre. 
Ofício 

C. i>O 1•SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPCITADOS 

Qfí<;Io,PS-GSE-091189 
Brasilia, 26 de setembro de 1989 

St!nhor Secretário, . 
Tenho a honra de solicitc:ir a VoSsa_ &ce~ 

lêncía a seguinte retificação nos autógrafos 
referentes ao Projeto de Lei n9 1.666-B, de 
1989, que "fixa o efetivO ·aa Polícia Militar do 
Distrito Federal, e dá outras providências": 

Onde se lê, no art 11>: 
"Art. }9 ... 11.387 (onze ·mil, trezentos e oi-

tenta e sete) ... " 
Leia-se: 
'"Art. 19 .. .11.347 (onze mil, trezentos e 

quarenta e sete) .. :·. 
Aproveito a oportunidade para renovar a 

Vossa Excelência proteStos de eStima e apre· 
ço: - Deputado Luis Henrii[ue, Primelro Se­
cretário. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUsnÇA E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI 
N• 1.666-A, de 1989 

Redação final do Projeto de Lei n' 
1-666-B, de 1989. 

FIX<J o efetivo da Polícia Ml1il:l1r do Dis­
trito Federal. e dá outras providências. 

Errata 

Onde se lê: 
"Art. 1 ç O efetivo da Policia Militar do Dis­

trito Federal. fixado na Lei n9 7.687, de 13 
de dezembro de 1988, piissa -a ser_ de 11.387 
(onze mil, trezentoS e oitenta e sete) Policiais' 
Militares, distribuídos pelos seguintes Qua­
dros, Postos e Graduções:" 

Leia-se: 
"Art.- 19 O efetivo _da Polícia Militar do Djs­

trito Federal, fJXado na Lei 11~ 7.687, de 13 
de dezembro de 1988, passã a ser de 11.347 
(onze mil, trezentos e quarenta e s_ete) Pclida.fs 
Militares, distribl.lidos pelos seguintes Qua-
droS, Postos e Graduações:" __ 

Sala -da CófniSsão de ConstituiÇão e Justiça 
e Redação, de setembro de 1989. ~-De· 
putado Nelson Jobim,PreSidente. 
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O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
Expediente lido vai à publicação. (Pausa) 

Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 508, DE I 989 

Requeremos, fundamentados no art. 152 
do Regimento Interno do Senado Federal, a 
prorrogação por ma1s 60 {sessenta) dias do 
prazo concedido à Comlssáo Parlamentar de 
Inquérito destinada a "investigar indícios de 
fraude na importação a exportação de produ­
tos e insumos farmacêuticos, por empresas 
multinacionais, e ps possíveis desdobramen­
tos da atuação dessas empresas no País, inclu­
sive a desnacionalização do setor e a desme­
surada elevação dos preços de medicamen­
tos", que se encerfará dia 28 de setembro 
do corrente. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
Leite Chaves-Edson Lobão-MauroBene-­
vides -Mauricio Corrêi!l-JarbiiS Passarinho 
- Gerson Camata - Jutahy Magalhães -
Francisco Rollemberg- Louremberg Nunes 
Rocha -Jamil Haddad- Nabor Junior -
M~rio Maia - Odacir Soares - Pompeu de 
Soi.Jza - Meira Alho - Chagas Rodrigues 
- Leopoldo Peres - Carlos Patrocínio -
Mendes Canale- Ronan Tito -Afonso San­
cho - Severo Gomes - Carlos ChiareJJi -
João Calmon - Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -A 
prorrogação requerida fica automaticamente 
concedida nos termos do art. 152 do Regi-
mento Interno. -----

0 requerimento vai à publicação. (Pausa) 
Sobre a mesa, requerimentos que serão li­

dos pelo Sr. 19-Secretário. 

São lidos os seguintes. 

REQUERIMENTO 1'1' 509, DE 19a9 

Requeremos urgência, nos termos do art 
366, alínea "b" do Regimento lntemo, para 
a Mensagem n9 205, de 1989, pela qual o 
Senhor Presidente da República solicita seja 
autorizado o Governo do Distrito Federal a 
contratar operação de crédito extemo, com 
garantia da Onião, no . valor de até U:S $ 
100,000.00 (cem milhões de d6Iaresamerlca­
nos), junto ao Bancô lnteramerlcano de De­
senvolvimento- (810), para os fins que espe· 
cifica. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Ronan Tito- PMDB -Fernando He"nrique 
Cardoso - PSDB - Marconde$ Oitdelha -
-PLF. ~ 

REQUERIMEI'ITO 1'1• 510, DE 1989 

Requeremos urgênc:ia, nos termos do art. 
336, "b", do Regimento Interno, para o Projeto 
de Lei do Senado n9 297, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique Cárdoso, que 
estabelece normas para a realização de elei­
-sões em 1990 e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Ronan Tito- PMDB -Fernando Henrique 

Cardoso - PSDB -Marcondes Oadelha -
PFL. 

O SR. PRESIDENTE (iram Saraiva)- Os 
requerimentos lidos serão votados_após a Or­
dem do Dia, na forma regimental. 

O SR. PRESIDENTE (lram Sanva)-Pas· 
sa-se !1 __ 

ORDEM DO DIA 
ltem 1: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 13, de 1989 (n9 
772!88, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da RepúbliCa, que cria o 
Quadro Complementar de Oficiais do 
Exército (QCO), e dá outras providências, 
tendo ~~ 

PARECERFAVORÁvEl.,sobn' !96,de 
1989, da Comissão 

--: de Relaçóes Exteriores_e Defesa JYa­
donal. 

A matéria constou da Ordem do Dia da 
sessão ordinária anterior, tendo sua votação 
sido adiada por falta_de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
úrrlco. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado 

PROJIITO DE LEI DA cAMARA 
1'1• 13, DE 1989 

(1'1' 772/88, na Casa de orlgeD)) 

(De iniciativa_ do Sr. Presidente da República) 

Oia O· Qliadro Complementar de Ofi­
ciais do Exército (QCO), e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Arl 19 Fica criado no Ministério do Exér­

cito o QUadro Complementar de Oficiais 
(QCO), deStinado a Suprfr as necessidades de 
suas Organizações Militares- OM, com pes-­
soal de nível superior para o desempenho de 
atividades complementares. _ 

Parágrafo único. O regulamento especi· 
ficatá as atividades complementares a que se 
refere este artigo, atendendo às conveniências 
do Exército. 

Art. 29 O Quadro Complementar de Ofi~ 
ciais (QCO) _será constituído dos seguintes 
postos: 

-Tenente-Coronel; 
. -Major; 

-Capitão; 
- Primeiro-Tenente. 
§ 19 O efetivo do Quadro Complementar 

de Oficiais (QCQ), por postoS: será_estabe· 
lecido anualmente, pelo Poder Executivo, ob· 
servados os limites impostos pela lei que fixa 
os efetivos do Exérc;lto em tempo de paz. 1 

§ 29 Cafierá ao MinistJ:o do Exército a dis­
tribuição QQ efetivo do QJéJdro ÇompJementar 
de OUciais (OCOí, por áreas de atividade. 

Art. 39 Poderão ingressar no Quadro 
Complementar de Oficiais (QCO) os mijitares 
da ativa e da reserva não remunerada das For­
ças Armadas e os civis, observados os requi­
sitos desta lei. 

Arl 49 São requisitos para o ingresso no 
Quadro Complementar de Oficiais (QCO}: -

1-ser brasileiro nato; 
n :__possuir nível de escolaridade superior, 

compatível com a atividade a ser desempe­
nhada; 

m- ter idade dentro dos limites fiXados; 
1V -concluir, com aproveitamento, os cur­

sos de f6rmélção' paia o Quadro Complemen· 
tarde Oficiais (QCO); ~ 

V-ser julgado apto em inspeção de saúde; 
e, 

VI-possuir bons antecedentes e predica· 
dos morais que recomendem ao oficialato ~ 

-Exército. 
§ 19 Quando se_ tratar de militar, o candi· 

dato d~ver~ a~nd~. aind;:t, aos seguintes re· 
quisitos: 

a) não ser oficial de carreira do Exérccito, 
excetuando-se o pertencente ao Quadro~­
liar de Oficiais (QAO); ~ ~ 

b) possuir posto ou graduação e tempo 
de efetivo serviço compatíveis. 

§ 29 Quando se tratar de candidato civil, 
deyerá estar em dia com as obrigações eleito­
rais e militares. 

§ 39 Tendo em vista a necessidade das 
medidas de adaptação a serem implemen· 
tadas pela Administração do Exército, o regu· 
lamento disporá sobre a admissão de candi­
datos do sexo feminino, observado o disposto 
nesta lei. 

§ 49 O número de vagas para cada con­
curso de admissão, destinadas, prioritaria· 
mente, aos militares em serviço ativo no MiniS* 
tério do Exército, bem como os limites de 
idade, os postos, as graduações, o tempo de 
serviço, ou as demais condições de que trata 
este artigo, serão estabelecidos em ato do Mí· 
.nistériÇ> do Exército. 

Art. 59 Os cursos e estágios, para forma· 
ção e prosseguimento na carreira de Ofiçíal 
do Quadro Complementar de OUciais (OCO), 
serão regulamentados pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. A admissão aos cursos de 
formação dependerá de habilitação em con· 
curso. 

Art. s~ Para efeito de remuneração e pre­
cedência hierárÇ{UiCa, o 'ai uno matriculado nos_ 
cursOs de formação para o Quadro Comple­
mentar de Oficiais (QCO) será considerado 
Prirnejro-Tenente da Reserva de 2• aasse con· 
vocado. 

Parágrafo úniCo. O desligamento do aluno . 
faz cessar a situação militar, as vantagens e 
prerrogativas concedidas, assegurado, ao rniJi­
tar que se encontrava no serviço ativo do Exér­
cito, o retomo à situaçao anterior, observado 
o que se dispuser em regulamento. 

Art. 79 Õ aluno que concluir os cursos de 
formação para o Quadro Complementar de 
Oficiais (QCO) com aproveitamento, satisfei~ 
tos os demais requisitos previstos no art 4~' 
desta lei, será nomeado Primeiro-Tenente e 
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induido c.omo Oficial de Carreira do Quadro 
Complementar de Oficiais (QCO). 

Parágrafo único. A ordem hierárquica de 
colocação dos Oficials resultará da classifi­
cação final e gera] dos cursos de formação 
para o Quadro Complementar de Oficiais 
(QCO). 

Art. 8~' Ao oficial do Quadro Complemen· 
tar de Oficíais (QC_O) aplicar-se-ão as dispo· 
sições legais relativas aos demais oficiais de 
carreira do Exército, que não forem incompa­
tiv~s. explícita ou implfcitamente, com esta 
lei e seu regulamento .. 

Art. ~ A promoçao dos Oficiais do Qua­
dro Complementar de Oficiais (QCO) obser­
vará. naquilo que lhe for especificado, as pres­
crições constantes da lei que dispõe sobre 
as promões dos Oficiais da Ativa das Forças 
Armadas. 

Art. 10. Os alunos dos cursos de forma­
ção e os Oficla[s do Quadro Complementar 
de Oficiais (QCO) usarão uniformes, insígnias 
e distintivos previstos no Regulamento de Uni­
formes do Exército (RUE). 

Art. 1 I. As despesas com a execução da 
presente lei serão atendidas com os recursos 
orçamentários do Ministério do Exército. 

Art. 12._ O Poder Executivo reQuJamenta· 
râ esta lei no prazo de 90 (noventa) dias,. a 
contar de sua publtcação. 

Art. 13. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 14. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
ltem2: 

Discussão, em turno únicO, do Projeto 
de Lei do DF n9 29, de 1989, de iniciativa 
do Governador do __ Distrito Federal, que 
extingue órgãos e cargo, altera a estrutura 
da administração do Distrito Federal, e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n•22J. de 1989, da Co­
missão 

-do Distrito Federal, pela constitucio~ 
na1Idade,juridicidade, e no mérito, favorá­
vel, nos termos de substitutivo que ofe­
rece. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia 
em virtude de dispensa de intersticio conce­
dida na sessão ordinária anterior. 

Ao projeto foram oferecidas, perante a Co­
missão, (Juatro· emendas. O Relator, em seu 
substitutivo, atendeu, parcialmente, às Emen­
das n.,.s I e 2 e rejeitou as de n.,.s 3 e 4. 

De acordo com o disposto no art. 124, item 
Hl, do Regimento Interno, aplicado subsidia­
riamente à Resolução n9 157, de 1988, será 
final o pronunciamento da Comissão sobre 
as emendas,. salvo recurso interposto por um 
décimo dos Membros do Senado, no sentido 
de serm as mesmas submetidas ao Plenário 
sem discussão. 

Ein disçussão o projeto e o substitutivo, em 
turno único. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a éliscussão. 

- Encerrada a discussão, passa-se à Votação 
do substitutivo, que tem preferência regimen­
tal. 

Sobre a mesa, requerimento_que será lido 
pelo Sr. 1 ~-secretário. 

É lido o ségulnte 

REQUERIMENTO N• 511, de 1989 

Nos termos do art. 312, alínea c, do Regi· 
mente Interno, requeiro destaque para rejei· 
ção da expressão: "os quais deverão estar con­
cluídos no prazo de 90 (noventa) dias", cons­
tantes do art. I 9 do Substitutivo. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Senador Edison Lobão. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) - Pas­
sa-se à votação do substitutivo, ressalvado o 
destaque requerido. 

Os Senhores que P aprovam queiram per­
manecer sentados. (pausa) 

Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 
projeto. 

É o seguinte O substitutivo aprovado. 

SGBSTITUfiVO AO 
PROJETO DE LEI DO DF N• 29, de 1989 

Altera a eSirui:ura -da adriiin/stração-do 
Distrito Federal, extingue 6rg.Sos e dá ou­
tras providências. 

O Senado Federa decreta: 
Art 19 Ficam transformadas na estrutura 

básica da administráção do Distrito Federal: 
1-aSecretaria de Serviços Sociais, em Se­

cretaria de Desenvolvimento Social: 
li-a Secretaria de Viação e Obra, em -se­

cretaria de Desenvolvimento Urbano; 
~~- él Secretaria de Serviços Públicos, em 

Sécretaria de Transportes; 
IV-a Secretaria da Cultura, em Secretaria 

de Cultura e Esporte. 
Art. 2~ Ficam alteradas as denominaçõ_es 

das Secretarias do Governo, para Secretaria 
de Planejamento e de Fmanças, para Secre· 
taria da Fazenda. 

Art. 39 Os assuntos compreendidos na 
competência das Secretarias são os seguintes:: 

1-Secretaria de Planejamento (SEPLAN): 
pesquisa, previsão, planejamento, orçamento, 
sistema de informações, avaliação, controle, 
informática, organização e métodos, e super­
visão das Administrações Regionais; 

U -:-Secretaria de Administração (SEA): ad_­
minlstrãção de pessoal, de material, de trans­
porte oficial, de documento e comunicação 
administrativa e de patrimônio; 

III -Secretaria da Fazenda (SEF): adminis­
tração tributária, administração financeira, 
contabilidade e controle interno; 

IV -Secretaria de Educação (SE): ensino 
de I e Jl graus, assistência ao educando e fisca­
lização do ensino;-

V -Secretaria de Saúde (SES): saúde pú­
blica, assistência médica, odontológica, hospi· 
talar e vigilância epidemiológica e sanitária; 

VI-Secretaria de Desenvolvimento Social 
(SDS): assistência ~o menor e ao idoso G.'lren­
te"s, prom-JçÇo da inte~ção cios deficiente3 
na ~edade, .assistênda comunitária, regula~_ 

ção de necrópOles e promoção do atendimenK 
to habitacional da população; 

Vil- Secretaria de Desenvolvimento Urba· 
no (SOU); urbanismo, arquitetura, engenharia, 
paisagismo, obras públicas, tratamento e 
abastecimento de água, coleta e destinação 
de esgoto e lixo, energia- elétrica, fontes alter· 
nativas de energia, iluminação pública e sa­
neamento; 

Vlii-Secretaria de T!'aflSportes (ST): siste· 
ma viário, transportes coletivos, individual e 
de carga; operação e manutenção de infra-es­
trutura para passageiros; concessão, perrnis-

- São e Controle da operação de transportes polí· 
tica tarifária para o transporte público; __ 

IX-Secretaria de Agricultura e Produção 
(SAP): agricultura, organização ~grária, produ­
ç~o animal e vegetal, promoção e extensão 
rural, cooperativismo rural, irrigação açuda­
gem arrnasenagem, meteorologia e abaste­
cimento; 

X-Secretaria de St!gurança Pública (SSP}: 
formulação da política de segurança pública, 
prevenção e combate a incêndio, busca e sal~ 
vamerito e defesa civil, e coordenação opera­
cional de sua execuç~o pelos órgãos de segu· 
rança sistema pentenciárlos, educação, con· 
trole e fiscalização do trânsito e tráfego e erlge­
nharia de trânsito; 

Xl-Secretaria de Cultura e esporte (SCE}: 
processo e memória cultural da população. 
patrimônio artístico, histórico e documental, 
tradição, folclore, esporte amador e lazer; 

XII-Secretaria da Indústria, Comércio e 
Turismo (SECT): controle do desenvoMmeri­
to industrial e comercial, regulação das ativida­
des industriais e c_omerciais, assitência empre­
sarial, promoção e controle do desenvolvi· 
mente turistico; 

Xln- Secretaria do trabalho (STB): estudos 
e pesquisa sobre mão-de-obra, formação e 
aperfeiçoamento da mão--de-obra, assistência 
e integração soda! do trabalhador, assistência 
às associações comunitárias, classJstas e sin­
dicais, mercado de trabalho sistema de em­
prego, salário e renda do trabalhador, política 
de lazer para o trabalhador; , 

XIV- Secretaria de Comunicação Sõcial 
(SCS}: comunicação social do Governo, levan­
tamento_ e pesquisa de opinião pública, publi~ 
cidade, propaganda e defesa do consumidor; 

XY -Secretaria do Meio Ambiente, Gência 
e Tecnologia (SEMATEC): proteção, preser­
vação e _vigilância ambiental, prevenção à ero-­
são, promoção, estímulo e controle do desen­
volvimento científico e tecnoJ6gico e pesquisa 
científica e tecnológica 

Art. 4~ Integram ainda a estrutura básica 
da administração do Distrito Federal, o Gabi­
nete do~Govemador, constituído do Gabinete 
Civil e do Gabinete Milítar, e- a Procuradoria 
Geral. 

Parágrafo único. Ós assuntos compreen· 
didos nas competências dcs órgãos, de que 
trata este artigo, são os seguintes. 
I-Gabinete Ovil (GC}: assistência ao Go-­

vernador em suas ações política e social: 
II-Gabinete 1Vú1itar (Gll\}~ ass.ist!nda nos 

r.ssuntos de natureza militar e segurança do 
C<Ovemad.or; 
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bi ~Procuradoria Geral (PRG): representa· 
ção JUdicial do Distrito Federal nas ações e 
feitos como autor, réu, assistente ou oponente, 
assistência e consultoria jurídica ao Governa­
dor e aos órgãos e entidades da Administração 
Direta e_ Indireta e assistência jurídica aos ne­
cessitados. 

Art. 59 Ficam alteradas as denominações 
dos seguintes cargos de natureza especial: 
I- Secretário do Governo, para Secretário 

de Planejamento; 
ll -Secretário de Finanças, para Secretário 

da Fazenda; 
IH-Secretário de Serviço Sociais, para Se-

cretário de Desenvolvimento; -- --
[\f- Secretária de Viação e Obras, para Se­

cretário de Desenvolvimento Urbano: 
V -Secretário de Seiviços Públicos para 

Secretário de Transportes; · 
VI -Secretário da Cultura, para Secretário 

de Cultura e Esporte. 
Art. 6ç São mantidos os Seguintes cargos 

de natureza especial: 
I-Secretário de Administração: 
n -Secretário de Educação; 
m -Secretário de Saúde; 
IV -Secretário de Agricultura e ProdUção; 
V-Secretário de Segurança Pública; 
VI- Secretário da Indústria, Comércio e 

Turismo: 
VU-Secretárlo do Trabalho; 
Vlll- Secretário de ComUnicação- Social; 
!X- Chefe do Gabinete Ci:vil; - -
X-Chefe do Gabinete Militar; 
XI- Procurador-Geral; 
XII-Consultor-Jurídico.-
Art. 79 Ficam extintos na estrutura da ad~ 

ministração do Distrito Federal, os seguintes 
órgãos, de deliberação coletiva: 
I-Conselho do Desenvolvlmento Econô-

mico; ___ _ 
H- Conselho de Defesa do Patrimônio Cul­

tural; 
lii-Conselho Consultivo dos Deficientes 

F'tSícos; 
IV-Conselho de Alta Tecnologia; 
V- Conselho do Trabalho; 
VI- Conselhq Supervisor das Unidades _de 

Conservação e -Areas Protegidas Administra­
das pelo Distrito Federal; 

VIl- Comissão Consultiva -para Assuntos 
de Alta Tecnologia; 

VIU- Comissão Técnica para Forrflulação 
da Política de T ranspbrte Coletivo. 

Art. 89 São mantidos na administração do 
Distrito Federal, com as atuais competêndas, 
composição_e classificação, nos órgãos espe­
cificados, os seguintes colegiados: 
I-Conselho de Arquitetura, Urbanismo e 

Meio Ambiente Gabinete do GoVemêidol"; 
Il-Conselho de Desenvolvimento Indus­

trial- Gabinete do Goveinador; 
m-Conselho de Política de Pessoal ~Se­

cretaria de Administração;-
(Y-Conselho de Saúde ..:..... Se<:rétaria de 

Saúde; 
V- Conselho de Edocação-Secretaria de 

Educação; 
VI-ConSelho de Cultura - Secretaria de 

Cultura e Esporte; 

VIl- Cónseiho de Transporte Público Cole· 
tivo- Secretaria de Transportes; 

VIII- Conselho dos Direitos da Mulher -
Secretaria do Desenvolvim'énto Social; 

!X-Conselho Penitenciário - Secretaria 
de Segurança Pública; 

X-:-: Conselho de Entorpecentes - Procu~ 
radoria Geral; 

XI- Conselho regional de Desportos -
SeCretaria de Cultura e EsjXirte;--

XII- Conselho Rodoviário - Departamen­
to de Estradas de Rodagem; 

X111- Conselho de Trânsito - Departa-
mento de Trâsito; · 

XIII- Conselho de Desenvolvimento Social 
XIV-Secret!'lria de DesenvolvimentO So­

cial· 
Xv-Comissão de Coordenação do Trata­

nlentO da Informação -Secretaria de Planeja­
mento; 
XVI~ Comissão de Udtação -Secretaria 

de Administrçaão; 
XVII- Comissão de Campanha de Incen­

tivos à- Arrecadação Secretaria da Fazenda; 
XVIU- Comissão de Encargos EducéÍciO­

nal - Secre.taria de Educação; 
XIX -Junta de Recursos Fiscàis - Secre-

taria da Fazenda; 
XX~Junta de Controle do DER-DF; 
XXI-Junta de Controle do Detran-Df; 
XXII-Juntas Administrativas de Recursos 

de lnrrações, em número de 2 (duas)- De-
partamento de Trânsito. _ 

Parág-r~fo úníco. O disposto no caput des­
te artigo não se aplica à Comissão de Ucita­
ção, que coiltará com 7 (sete) membros efeti­
vos e igual número de suplentes, divididos 
em 2 (duas) câmaras. 

Art. 99 O Distrito Federal é dividido em 
12 Regiões Administrativas: Plano Piloto, Cru­
zeiro, Guará, Núcleo Bandeirante, Gama, Sa­

- mambaia~ Taguatinga, Ceilândia, Braslândia, 
Sobradinho, Planaltina e Paranoá. 

Parágrafo único. Os limites das Regiões 
Admioistrativas de_ que trata este artigo, in­
cluindo áreas urbanas,. rurais e de expansão 
urbana, serão fixados por ato do Govemador. 

Art 1 O~ Para fins de implantação das Ad~ . 
minf.Straçõ_es Regionais do Plano Piloto, de Sa­
mambaia e do Paranoá, ficam crfadas,na Ta­
bela de Pessoal do Distrito Federal, as seguin­
tes runções; 
1-do Grupo Direção e Assessoramento 

Superiores: 
a) 3 Administrador Regional- C6digo LT • 

DAS-101.4; 
b) 10 Diretor de Divisão- Código LT-

DAS-1012; - -
c) 6 Assessor, Código LT-DAS-1 022; 
d} 3 Chefe de Serviço, Código L T­

DAS-101.1. 
D-do Grupo Direção e Assistência Inter-

mediárias: 
a) 15 Chefe de Seção, Código DAI-111.6; 
b) 37 Chefe de Seção, Código DAI-111.3; 
c) 6 Assistente, Código DAI-112.6; 
d) 14 Assistente, Código DAI-1123; 
e) 13 Secretário Administrativo, CódiQõ 

DAl-112.3 

Art. 11. Ficam alteradas as denomina­
-ções das seguintes funções de confiança, c1a 
Tabela de Pessóal do Distrito Federal: 

1-Administrador do Núcleo Bandeirante, 
para Admihistrador Regional do Núcleo Ban· 
deirante; 

D-Administrador do Setor Residencial, In­
dústria e Abastecimento, para Administrador 
Regional do Guará; _ _ 

m-Administrador de Ceilãndia, para Ad­
ministrador Reglonal de Céilândia; 

w-...:....Administrador do Cruzeiro, para Admi­
nistrador Regional do Cruzeiro. 

Art. 12. A Assessoria Especial para As­
suntos da Erosao- é- transformada em Asses­
soria Especial do Governador, mantidas as 
funções de Dir~ão e Assessoramento Supe­
rioreS e Direção e Assistência Intermediária 
nela existeniês, cárifõitile diSpuser ato ·reg"ulã..: 
mentar espeéJfico. - - -

Art. 13. Das alterações procedidas nos 
termos desta Le~ resuhará, obrigatoriamente: 

1-a transferência das unidades organiza­
cionais. atualmente integrantes de estruturas 
de órgãos- da Administração bi:reta do Distrito 
Federal, para a estrutura das novas Secreta-
rias; - ---- --

n- a extinção de unidades organizacionais, 
att,Jalmente integrantes da estrutura das funda­
ções, empresas públicas e sociedades de eco­
nomia mista, com a cons_eqüente criação~ $e 
for o caso, de unidades correspondentes, ne­
cessárias à execução das atividades nos res­
pectivos órgãos, qUe-pãssam a exercê-las. 

Art. 14. Desde que não acarrete aumento 
de despesas, fica autorizado o Governador do 
Distrito Federal, pelo prazo de 90 (noventa) 
dias a transformar, dar nova denominação, 
redistribuir e reduzir símbolo de classificação 
de funções dos Grupos Direção- e Assesso­
ramento Superiores e Direção- e Assistência 
Intermediárias existentes, a fim de atender às 
estruturas organizacionais das Secretarias e 
das AdministrÇ~.çõ_es Regionais, resultantes 
desta Lei. 

Art. 15. São alocados às secretarias o 
~aterial permanente, equipamentos instala­
ções de uso específico dos órgãos da Adminis­
traÇãO- Indireta, cujas competênciaS foram a 
elas transferidas em decorrência desta Lei, ob­
se'Ya:das as normas _legais pertinent_es. 

Art 16. São as seguintes as vinculãÇOeS 
das entidades da Administração Indireta e 
Furidacional: 

1-Autarquias: 
a) Departamento de Estradas de Rodagem 

do Distrito Federal - DER-DF, vinculado à 
Secretaria de Transportes; 

b) Departamento de Trânsito do Distrito 
Federal- Detran-DF, vinculado à Secretaria 
de Segurança Pública. 
ll-Empresas Públicas: 
a) Empresa de Assistência Técnica e Ex­

tensão Rural- Emater-DF, vinculada à Secre­
taria de Agricultura e Produção: __ 

b} Campanhia Urbanizadora da Nova Capi· 
tal do Brasil - Novacap, vinculada à Secre· 
taria de Desenvolvimento Urbano; 
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· c) Campanhla Imobiliária de Brasília -
Tertacap, 'Vinculada à Secretaria de Desenvol­
vimento Urbano; 

d) Sociedade de Habitação de Interesse So­
cial Limitada - SHIS, vincilada à Secretaria 
de Desenvolvimento Social; 

e) Sociedade de Transportes Coletivos de 
Brasília Ltda. - TCB, vincufada à Secretaria 
de Transporte; 

f} Campanhia de Água e Esgotos de Bra­
sília - Caesb, vinculada à Secretaria de De­
senvolvimento Urbano; 

g) Sociedade de Abastecimento de Brasília 
SIA - SAB, vinculada à Secretaria de A.gri· 
cultura e Produção; 

h) Campanhia de Desenvolvimento do Pla­
nalto Central- CODEPLAN, vinculada à Se­
cretaria de Planejamento. 

m -Sociedade de Economia Mista: 
a) Banco de Brasília S/ A, vinculado à Secre­

taria da Fazenda; 
b} Companhia de Eletricidade de Brasília 

- CEB,· vinculada à Secretaria de Desenvol­
vimento Orbano; 

c) Centrais de Abastecimento do Distrito 
Federal - Ceasa, vinculada à S"ecretãiia -de 
Agricultura e Produção. 

IV-Fundações: 
11) Fundação Educacional do Distrito Fede­

ral - FEDF, vinculada à Secretaria de Edu­
cação; 

b} Fundação Hospitalar do Distrito Federal 
- AiDF, vinculada à Secretaria de Saúde; 

c) Fundação Zoobotânica do Distrito Fede­
ral- FZDF, vinculada à Secreataria de Agri­
cultura e Produção; 

d) Fundação de Serviços Social _do Distrito 
Federal - FSSDF, vinculada à Secretaria de 
Desenvolvimento Social; 

e) Fundação Cultural do Distrito Federai­
FCDF, vinculada à Secretaria de Cultura e Es­
porte; 

f) Fundação de Ampãro ao Trabalhador 
Preso do Distrito Federal- FUNAP, \lil:1culada 
à Secretaria de Segurança Pública. 

Art. 17. Fica transformada a denomina­
çêo da função de confiança de Chefe de Gabi­
nente das Secretarias, para Secretário-Adjun­
to. 

Arl 18. A restruturação dos órgãos impli­
cará a redistribuição automática das dotaçõ_es 
orçamentárias respectivas, na forma de ato 
específico do Governador. 

Art. 19. Fica o_ Governo do Distrito fede­
ra] autorizado a baixar os atos de extinção da 
Proflora S/A - Florestamento e Refloresta­
mento, os quais deverão _estar concluídos no 
prazo de 90 (noveirta)-dlas. 

Art 20. O Governador do Distrito Federal 
expedirá os atos necessários à adaptação Ua 
estrutura administrativa do Distrito Federal às 
disposições desta Lei. 

Art 21. Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em votaçãO o requerimentO de destaque para 
rejeição de expressão constante do arl 19. 

Lembro aos-Srs. Senadores que a votaÇão 
do requerimento de destaque para rejeição 
já envolve decísão sobre a matéria, assim sen­
do. se aprovado, fica suprimida a expressão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Ata suprimida do art. 11 do Projeto a ex­

pressão "os quais deverão estar concluídos 
no prazo de 90 dias". 

A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 
de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva)-Es­
gotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do Requeri­
tnentcnt9 509189. de urgência, lido no Expe­
diente, para a Mensagem n"' 205, de 1989, 
relativa a pleito do Governador do Distrito Fe­
deral. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apre­

ciação da matéria, que depende de parecer 
da Comissão de Assuntos Econômicos. 

Solicito do nobre Senador Pompeu de Sou­
sa o parecer sobre a matéria. 

O SR. POMPEU DE SOUSA (PSDB -
DF. Para proferir parecer. Sem revisão do ora-
4or.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do 
arl52, incisos V e VIU da Constituição Federal 
solicita seja autorizada a concessão de garan­
tia da União à operação de crédito externo 
a ser celebrada entre o Governo do Distrito 
Federal e o Banco lnteramericano de Desen­
volvimento, no valo_r de US$ 100,000,000.00 
(cem milhões de dólares norte--americanos). 

A contratação de empréstimos pelo Gover­
no do Distrito Federal foi autorizada pela Reso­
lução n"' 42, de 1989, do Senado Federal, e 
deverá obedecer às seguintes condições bá­
slcas: 

a} Contrato no valor de Os$ 20,000,000.00 
Desembolso: Data -limite: 4 anos conta­

dos da data de assinablra do Contrato; 
Amortização: Em parcelas semestrais e 

consecutivas de valores aproximadamente 
iguais, vencendo-se a primeira seis meses 
contados da data prevista para _o desembolso 
final dos recursos do empréstimo e a última 
.em 25.92014; 

__ Juros: Exigidos semestralmente e calcula­
dos a 3% a.a sobre os saldos devedores do 
empréstimo; 

Comlisao de Crédito: Exigida semestral­
mente a partir do 1 ~ mês, da data da Resolu­

-Ção da Diretoria aprobatória dos fmanciamen­
to, e calculada a 112% a.a sobre os saldos 
não desembolsados; 

b) Contrato no ya]or de US $ 80,000,000.00 
Desembolso: Data -limite: 4-ailOS c_oiltã­

dos da data de assinatura do Contrato: 
--Amortização: Em parcelas semestrais e 
consecutivas, de valores aproximadamente 
iguais, vencendo-se a primeira seis meses 

c::ontados da data prevista para o desembolso 
final dos recursos do empréstimo e a última 
em 25.09.20)4;. 

Juros: Exigidos semestralmente e ca1cula­
dos com base no custo de captação do Banco 
apwado durante os doze meses anteriores aos 
respectivos vencimentos, acrescidos de uma 
margem apropriada suficiente à cobertura das 
despesas administrativas incorridas; 

Comissão de Crédito: Exigida semestral­
mente, a partir do 6Q9 dia da data de assinatura 
do Contrato, e calculada a 1,25% a. a sobre 
os saldos não desembolsados. 

informa o senhor Ministro da Fazenda, na 
Exposição de Motivos n~ 185, anexa à Mensa­
gem em estudo, que_ a Secretaria do Tesouro 
Nacional providenciou a inclusão da operação 
no limite de endMdamento fiXado pelo Decre­
to-Lein~ 1.312,de 152.74,comasmoficações 
posteriores,_e_ que a Secretaria de Planejamen· 
to da Presidência da República considerou-a 
prioritária através do Aviso n9 1.023 _de 8.8.89, 
nos termos previstos no art. 49 do __ referido 
Decreto-Lei n91.312fi4. 

Isto posto, opinamos pelo acolhimento do 
pedido nos termos do seguinte: 

PROJEfO DE RESOLUÇÃO 
N• 64. DE 1989 

Autoriza o Governo da Gníáo a conce­
der garantia a operação de credít9 exter­
no valor de OS$ 100,000.00 (cem 
müh5es de Cià!ires- norte--smericanOS), il 
ser Contratada Pelo -Govemo do Distrito 
Federtil Junto ao Banco lnteramericano 
de Desenvolvimento. 

Art. 1? É o Gõvemo da União autorizado 
a conceder garantia a operação de crédito ex­
temo, no valor de OS$ 100,000.00 (cem mi­
lhões de dólares norte-ameircanos), a ser cele­
brada pelo Governo do Distrito Federa] com 
o Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -O 
parecer da Comissão de Assuntos Econômi­
cos_ concluí pela apresentação do projeto de 
resolução que autoriza o Governo do Distrito 
Federal a contrataf financiamento com o Banw 
co lnteramericano de Desenvolvimento -
BID, com garantia da Onião, no valor total 
de até OS$ 100 milhões, para os fms que espe~ · 
cifica. , 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mau~ 

ricio Corrêa. 

O SR. MAURICIO CORRM (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, estou achando __ estranho, porque 
já votamos e$ta ma_téria quando foi apreciada 
na Comissão do Distrito Federal. Quando o 
assunto veio a Plenário, levantei uma questão 
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de ordem, dirigida à interpretação da Mesa, 
colocando que, nos termos do art. 52, ili.CiSo 
V da Constituição Federal, evidentemerite-esta­
matéria é privativa do Senado. Naquela oca~ 
slão eu havia dito que pelo art. 213 letra c, 
do Regimento Interno: 

"Art 213. 
Os projetos compreendem: 

c) projeto de resolução sobre matéria­
da competência privativa do Senado." 

E nós votãm6s um prójeto ·de lei. 
A questão de ordem que levantav.a para o 

Presidente Nelson Catne(ro era que tinha que 
ser projeto de resolução. Encaminhei, então 
um recurso à __ Çómissão de Constituição, Jus-· 
tiça _e G.dadania. 

Por outro lado, Sr. Presidente, na mensa­
gem que veio anteriormente, a questão não 
foi apreciada na Comissão de Assuntos Eco­
nômicos, conforme determina o art. 390, letra 
a do Regimento Interno: 

"Uda na Hora do Expediente, a matéria 
será encaminhada à Comissão de Assun .. 
tos Econômicos, a fim de ser formulado 
o respecti\:'O projeto de resolução, conce­
dendo ou negando a medida pleiteada." 

Estou sabendo que o Governador já se en­
contra nos Estados Unidos, e, inclusive, o emi­
nente Procurador-Geral da Fazenda levantou 
wna questão dizendo que não podia ser pro­
jeto de lei e sim projeto de resolução, o que 
convalida a tese que levantei aqui, e que, infe­
lizmente, não foi acolhida pela Presidência. 

De maneira que, Si'. Presidente, faço esta: 
colocação aosSrs. Senadores, porque me está 
parecendo uma medida precipitada e há um 
recurso interposto perante a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, para inter­
pretar essa situação. 

Agora vem novamente um pedido de em­
préstimo. E não conhecemos a integra do que 
está sendo remetido, o que o Governador 
mandou. Afinal, Sr. Presidente, não podemos 
votar esta matéria a toque de caixa. Deixo claro 
que há um recurso pendente sobre a mesma 
matéria na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania e, se tomarmos uma decisão, que 
será a de convalidar agora este aditamento, 
esta nova mensagem que o Governador está 
mandando, estaremos colocando por terra 
um recurso que foi dirigido à Comissão de 
Constituição, Justiça e Odadania, que vai in­
terpretar, afinal, esta situação. Portanto, esta­
mos diante de uma perplexidade. Parece-me 
extremamente apressado e açodado venha­
mos a votar esta matéria, porque veio errada 
do Governo do Distrito Federal, houve um adi­
tamento posterior e, depois, do ponto de vista 
terminológico, uma definição errada: era pro­
jeto de resolução e não projeto de lei. Estamos 
aqui para revisar, desta forma simplória, um 
ernprêstlmo de 100 milhões de dólares que 
está sendo feito nos Estados Unidos? Terrios 
a responsabilidade de examinar a questão 
com a maior cautela. 

'Por isso, Sr. Presidente, peço que a matéria 
não seja votada em re_gime de urgência, e, 

inclusive, seja adiada sua apreciação, o que 
requeiro noS termos regimeiltals. 

-- ESta, Sr. Presidente, a questão que coloco. 

- O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nobre Senador Maurício Corrêa, a Presidência 
esclarece a V. Ex' que a urgência já foi apro­
vada. 

__ o_ SR. MAURICIO CORRêA- A urgên· 
da já. foi aprovada? 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -Já 
foi aprovada. 

O SR. MAURÍCIO CORRêA - Tendo 
sido o projeto aprovado em regime de urgên· 
cia, remanesce a preocupação que estou tra· 
zendo aqui. Persiste um recurso interposto por 
mim e que está em fase de apreciação perante 
a Coniissão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia. A matéria é idêntica, é a mesma coisa. 
Naquela ocasião suscitei à Mesa, repito, que 
interpretasse esta questão de ordem, porque 
se tratava dq,um projeto de resolução, e não 
de um projeto de lei, e o Presidente submeteu 
a matéria ao Plenário e o Plenário aprovou 
como matéria de projeto de lei, e não de pro­
jeto de resólilção. E agora vem uma explica­
ção Simplória desta natureza e vamos ser obri­
gados a votar? Vamos votar um projeto de 
resolução sem ter sido examinado na Comis­
são respectiva? Parece-me um açodamento, 
parece-me urna precipitação. 

Essa questão já foi decidida aqui, em vota­
cão anterior. o Senado votou o nroieto de lei 
é agora esta~o~ ~o~ do; d~~ ~~~~i~a -râ;>i~ 
da, um projeto de resolução. É uma questão 
que temos que examinar com prudência, para 
evitarmos· o erro de, inclusive, não termos per­
rriitido à COmissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania se pronunciasse a respeito. 

O SR. PRESIDENTE (lram ~araiva)-Se· 
nadar Maurício Corrêa, a Presidência entende 
que o único a ser tomado por V. EX' seria 
a extinção da urgência, num acordo com as 
Lideranças, para que a Mesa pudesse decidir 
a questão, porque, do contrário, não temos 
como pi'oCeder. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra o nobre Senador Jutahy Maga~ 
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA Pela ordem. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presid!'!!nte, além dos argumentos do Sena­
dor Maurício Corr'êa, peço às Lideranças da 
Casa examinem a conveniência de votarmos 
projetos como este, sob o critério da$ propos­
tas lidas aqui no Plenário, na sessão ordinária, 
encaminhadas pela Comissão especial que 
estudou o assunto, com parecer do Senador 
Mansueto de Lavor, estabelecendo as normas 
para o Senado votar pedidos de empréstimo 
dentro da(Juelas atribuições qUe temos pelo 
art 52 da Constituição. 

Já estamos com as propostas em regime 
praticamente-de votaçi!Jo do projeto de resolu­
ção, com prazo, é lógico, das emendas o qual 

ainda está correndo, mas temos temP9 para 
exarrlinar essas questões; não "prêciSãníos 
aprovar de afogadilho esses empréstimos ex­
temos; temos que levar em consideração as 
novas normas que estão sendo soliCitadas pa:~ 
ra que o Senado PoSsa ~provar empréstlni.oS 
c_omo este. - -

Solidto às Uderenças da casa· a pOsSibi~-
6dade de retirar esses pedidos de urgência, 
pelas razões aqui expostas pelo Senãdor Mau­
rício Corrêa e por estas aditadas por mim: 
Acredito que as normas já estão paéa ser vota­
das, e, a partir daí, poderemos votar es~s. 
duas questões de acordo com aquilo que nós 
próprios estabeleceremos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em razão das duas qúestõe"S suscitadas, ini­
cialmente pelo nobre Senador Mawfdo ·Cor-' 
fêa e depois pelo nobre5enãdor Jutahy Maga­
lhães, a Presidência desejaria que os nobres 
Senadores entrassem effi entendimento coln 
ias Lideranças, para que a Mesa tivesse condi­
ções de acertar esta situação, para que conti­
nuemos como a urgência ou não. 

O Sr. ROnan Tito - Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) ....'. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Tito. . . .• 

O SR. ROI'IAI'I TITO (PMDB - MG. Pela 
ordem.-s-em-reViSão -do Ofãdoi".) - Sr. PreSi­
dente, .Srs. Senadores, sinceramente, não es­
tou entendendo bem. Parece que este projeto 
já foi aprovado pelo Senado; é um empréstimo 
de 100 milhões de dólares pari! o Dfstrito Fe­
deral. 

No entanto, na época, o Senador Mauricio 
Corrêa arguiu a tese de que a teriliinoJogia 
não estava correta; não era projeto de lei, mas" 
projeto de resolução. Agora está-se atendendo 
justamente à sugestão, até o parecer do douto 
advogado e Senador Maurício Corrêa. O pro­
jeto aprovado, em vez de ser projeto de lei,' 
passou a ser projeto de resolução, como pró· 
pno Senador, na époCa, Sugeiiu. EstamciS-aca:. 
tando tardiamente a sugestão do nobre Sena­
dor, com as nossas desculpas: somos tardos, 
nao tivemos a percepção jurídica que S. Ex' 
teve à época. Quanto à aprovação do emprés-_ 
timo, esta já houve. Estamos apenas, neste 
momento, mudando a questão da termino­
logia, baseados justamente no parecer do 
douto advogado e Senador Maurfcio Corrêa .. 

O Sr. Maurido Conêa- Sr. PreSidente, 
peço a palavra pela ordem. Apenas para esc! a-" 
recer. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Tem a palavra, o nobre Senador Maurício Cor­
rêa. 

OSR. MAURICIO CORfttA (pDT-'- DF. 
PeJa ordem. Sem revisão ~o oraqor.) __ St, 
Presidente, apenas para esclarecer. A primeira 
mensagem era do Governador, esta agora_ é. 
do Presidente da República, o que agrava a 
situação. 
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O Sr. Ronan nto-A Mensagem se refere 
ao mesmo empréstimo; acontece neste ins­
tante que a forma é outre~. E para aprOveitar 
que no momento o Governador está em Wa­
shington, estamos atendendo às recomenda­
ções do Banco lnteramericano de Desenvol­
vimento, para que seja colocado dentro de 
normas legais. A questão do _emp~éstirno _já 
está aprovada. Estamos fazendo justamente 
o que V. Ex' propõe. Em vez de projeto de 
lei, que passe a ser projeto de resolução, mas 
o valor é o mesmo, o empréstimo é o mesmo 
que já foi aprovado. 

O Sr. Gerson Camata- Peço a palavra 
pela ordem, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Gerson 
Camata. 

OSR. GERSON CAMATA (PMDB- ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, sem ter um profundo conheci­
mento do Regimento e não sendo advogado, 
mas com a experiência de Governador e invo­
co os outros Companheiros que foram Oover~ 
nadares. penso que todos têm razão. mas está 
faltando certa visão. 

Realmente, o empréstimo externo ao Dis­
trito Federal tem que passar duas vezes pelo 
Senador pois, quando um Governador pede 
um empréstimo externo, na primeira autori~ 
zação ele manda um projeto de lei para a 
Assembléia Legislativa, e esta o aprova, e vai 
ao Presidente da Repúblict~, que manda men~ 
sagem ao Senado Federal pedindo a extensEio 
do limite. Já aprovamos uma vez, como Câ­
mMa Legislativa do Distrito Federal, o projeto 
ele let e agora vamos aprovar o projeto de 
resolução, depois da apreciação da mensa­
gem do Presidente da República. 
. Quer~me parecer que a nossa votação tem 

que ser dupla, porque atuamos na primeira 
votação, projeto de lei, como Câmara Legis­
lativa do Distrito Federal, e, nesta segunda, 
como Senado Federal, aprovando que uma 
Unidade da Federaçlio tenha sua capacidade 
para a captação do empréstimo. 

Então, quando se trata de empréstirrio ex~ 
temo para o Distrito Federal, passa duas vezes 
pelo Senado: uma, como Câmara do Distrito 
Federal, porque é projeto de lei; outra, como 
projeto de resolução. 

Se fosse do Estado de Goiás, por exemplo, 
teria passado uma vez na Assembléia Legis~ 
)ativa um projeto de lei; a Assembléia autori~ 
zmia o Governador a captar o empréstimo; 
a segunda vez, como mensagem do Presi· 
dente ao Senado Federal, como projeto de 
resolução. 

O importante é se entender sob este aspec~ 
10, Sr. PrE7sidente. 

O Sr. Ronan Tito- Creio que ficou bas­
tante esdarecldo a questão, e agradeço ao 
ex·Govemador e Senador Gerson Camata, o 
brJhante esclarecimento. 

O Sr. Edison Lobão-Sr. Presidente, pe~ 
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ((ram Saraiva)_ 
concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. 

OSR.EDISONLOBÃO(PFL-MA.Pela 
ordem. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, de fato 
o nobre Senador Gerson Camata nos trouxe 
uma explicação oportuna. No entanto, devo 
lembrar que esta matéria, quanto ao mêr:!to, 
que é realmente importante, passou e peço 
a atenção do nobre Senador Maurício Corrêa 

......;, pela Comissão do Ofstrlto Federal. Fui o 
Relator da matéria na Comissão do Distrito 
Federal, e o Senador Maurício Córrêa, elegan~ 
temente, votou favoravelmente, dizendo que 
não desejava retardar a apreciação de projeto 
de tamanha importância para o Distrito Fe­
deral. 

A matéria veio ao Plenário do Senado, onde 
tive a oportunidade de me manifestar outra 
vez, e,· de novo, o nobre Senador Mauricio 
COIT!a Colaborou n:a votação da matéria, en~ 
tendendo que, quanto ao mérito, havia de fato 
a urgência que era requerida. 

Ora, o que se cuida agora é apenas de uma 
Compatibilização final quanto à parte legal da 
matéria. 

Sr. Presidente, encontra-se o Governador 
do Distrito Federal nos Estados Unidos e já 
foi dito para assinar o convênio do emprés­
timo. Não vejo por que se deva ou se possa, 
agora, adiar a votação desta matéria. Seria 
uma decisão penosa. acarretaria aumento de 
despesas, porque na hipótese, o Governador 
estaria nos Estados Unidos para nada. 

lstp posto, Sr. Presidente, faça wn apelo 
ao erilinehte Senador Maurício Corrêa, que 
tanto colaborou para a votação deste projeto, 
que novamente nós dê o seu aval, para que 
esta questão seja encerrada urgentemente. 

O Sr. Maurido Corrêa- Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra ao nobre Senador. 

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Pela Ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, certa feita levantei uma questão 
de ordem a reSpeito das sessões secretas, por~ 
que o Presidente Nelson Carneira havia res-­
pondido que para a votação e para a sessão 
não havia necessidade de que o procedimento 
fosse secreto. Procurei explicar a S . .EJCl' que, 
quando apreciávamos a indicação de Minis­
tros dos Tribunais Superlores, a sessão era 
pública e a votação secreta. S. Ex'" indeferiu 
a minha questão de ordem e, na sessão que 
precedeu a esta e que tratou do assunto, levan~ 
tei questão sobre matéria da mais alta serfe~ 
dade, exatamente wna questão de colocação 
do ângulo errado que o Presidente interpretou, 
era projeto de resolução e não projeto de lei. 

Sr. Presidente, tenho por costume fazer opo~ 
síçlio, não com o maniqueísmo de destruir 
por destruir. Trata-se, evidentemente, no meu 
entendimento, de wn procedimento que não 
guarda amparo na lei, porque a mensagem 

que chega agora é a do Presidente da Repú­
blica, não é mais a do Governador. 

Houve a correção, o ajUstamento para pro­
jetO de resolução, e Sr. Presidente, vou conoor~ 
dar para que seja feita essa votação, já tinha 
até conseguido o apoio de Uderanças para 
a retirada da urgência, mas vou colocar os 
superiores interesses de Brasflia, que não são 
os interesses do Governador, que todos sa· 
bem que anda numa campanha pessoal para 
a futura eleição, vou colocar os interesses de 
Brasília- repito em primeiro lugar e vou con· 
cordar com wn procedimento que afronta a 
minha formação técniça. 

O SR. PRESIDEI'ITE (kam Saraiva) - A 
Presidência esclarece que o pedido de V. Ex' 
foi atendido. Tratawse de um projeto de reso­
lução. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 

O Sr. Jutaby Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço que conste o meu voto pela absten~ 
ção, confornle tenho dito que, enquanto não 
for regulamentado o art. 52 pelo Senado, vota~ 
rei, em todos os empréstimos, pela abstenção. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) - O 
voto de V. Ex' cOnstará de ata. 

O projeto vai à Comissão Diretora, para a 
redação final. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva)-So­
bre a mesa, redação final da matéria que será 
lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 224, DE 1989 
(Da Comissão Diretora) 

Redaçõo füuú do Projeto de Resolução 
n9 64, de 1989. -

A Comissão Dire'tora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n9 64, de 1989, 
que autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar, com a garantia daClnião, operação 
_.de crédito externo no valor de até as$ 
100,000,000.00 (cem milhões de dólares 
americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de se­
tembro de 1989. -Iram Saraiva,Presidente 
-Pompeu de Souza, Relator-Nabor Júnior 
-AureoMefo 

ANEXO AO PARECER N• 224. DE 1989 

Redaçáo final do Projeto de Resoluç§o 
nP 64, de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou 
nos termos do artigo 52, indsos V e VIII da 
Constituição Federal, e eu, , Presi_­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1989 

Autoriza o Governo do Distrito Federal 
a contratar. com a garantia da União, o~ 
ração d~ crédito externo no valor de até 
aS$ 100,000,000.00 {cem milhões de 
d6/ares americanos). 
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O Senado Federal resolve: . · 
Art. 1? É o Governo do Distrito Federal, 

nos termos do art. 52, indsos V e VUI da Consti­
tuição Federal, autorizado a contratar, com 
a garantia da União, operação de crédito exter-: 
no no valor de até 100,000,000.00 (cen) mi­
lhões de dólares americanos) junto ao Banco 
Interamericano de Desenvolvimento - 810, 
destinada à execução de projeto de ampliação 
e melhoramento do sistema de água potável 
e ésgotamento sanitário de Brasma. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigo,r n.~ 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em discussão a rêdaçâo final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (~am Saraiva) -Há 
oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Se_n_adorRonan 
Tito. 

O SR. RONAI'I mo (PMDB- MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Seril revisão do 
orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, ins­
crevi-ine para falar sobre assunto da niaior 
importância e vou tentar ser o maJs rápido 
e objetivo possível. 

o- Brasil tem batido alguns recordes em 
questão de competência. Muito ao contrário 
do que se tenta semear por aí, somos de uma 
competência extraordinária. Primeiro: foi 
constado por um grande professor de Econo­
mia dos Estados Urúdos da América do Norte 
que o país que teve a sua economia com um 
crescimento mais uniforme- o maior cresci­
mento dos úJtimos cem anos - foi o Brasil. 
Parabéns para o Brasil. 

Temos outros recordes extraordinários; por 
exemplo, conviver com uma inHação de 35% 
ao mês sem cair na hiperinflação - não sei 
de nenhum país que conseguiu tal façanha 
até hoje no Mundq. Estamos lutando terrivel­
mente para não re'svalar para a hiperinflação. 

No entanto, Sr. Presidente, está acontecen­
do um fato que não sei se o gênio brasHeiro 
vai rersurgir outra vez e vai, novamente, ter 
urna criatividade que os outros países não co­
nhecem: viver sem comer. Eu duvidava de 
queest:ePaísconseguísseviver com wnainfla­
ção de 35%, sem resvalar p~ra uma hiperin­
flação. Estamos conseguiitdol 

Estamos agora no dia 26 de setembro sem 
que, até este momento, tenha sido liber~do 
wn tostão para o custei()_ da agricultura no 
Brasil. Como vamos ter alimentos no ano que 
vem? Isto depois de três supersafras conse­
cutivas - são supersafras pelo simples fato 
de que vivemos em um Pais de subconsumo, 
porque o dia em que inserimos no mercado 
interno deste País 100% dos brasileiros po· 
dendo comer pelo menos hidratos q_e carbo· 
no, não diria nem proteínas, essas supersafras 
de nada velarão. Somos 140 milhões de pes-

sqas, são_ -70 milhões de tonelad~s e qu~e 
20 milhões de toneladas usadas para expor-
~ção. · 

Sr. Presidente, agora a preocupação é 
maior. Todo ano escutamos aqllela velha can­
tilena de que o GoVerno liberou tantos milhões 
de cruzados para a eigrlcultura. É uma falácia 
oti melá-verdade? Porque, na verdade, nUnca, 
Sr. Presidente, se noticiou qUe a agricultura 
tenha devolvidó todo o dinheiro investido no 
Setor: pelo goverrio, e mais 30, 40 ou 50%; 
embora se noticie - como _se a agricultura 
fosse uma atividade madrasta - que ela de­
pende de incentivos e de recursos todos os 
<inos. Na verdade, o Ministério da Agricultura 
não tem orçamento. Quem gera os recursos 
para a agricultura neste País é o Ministério 
de! _Fazenda, e se o nosso Ministro adta que 
devemos comer, libera, então, os recursos, 
principalmente para o custeio. 

Hoje ou.vi um ~:a-paz, creio que da CFP, Um 
rapaz brilhante, com uma dialétiça extraordi­
nária, que disse que no Mundo todo os finan­
ciamentos são para investimentos e que o cus­
teio normalmente_ se faz com recursos pró­
prios. Aqui, no Brasil - respondo a ele -, 
não temos financiamento para o custeio nem 
para o investimento. Estamos- às portas da 
safra de verão e, neste momehto, todos os 
agricultores já deveriam estar com seus terre~ 
nos ara4os, gradeados e calcariados, com as 
sementes nos annazéns, esperando o aviso 
de São Pedro para começar _o plantio. Dinhei­
ro, que é bom, nada! O dinheiro recolhido 
pela venda dos produtos annaze:nados_ a CFP, 
até agora não apareceu, ou, pelo menos, não 
foi liberado para a questão de custeio. E, aí, 
~orno vamos ficai'? O gênio brasrteiro, outra 
V~ vai inventar? O gênio brasileiro - repito 
-tem inveoUldo_~:_Qisas_extraordinárias, mas 
não sei como faremos sem feijão. Arroz. temos 
um superestoque. As revistas têm até n.oti· 
~iado perdas nos armazéns; mas feijão e milho 
para alimentar os rebanhos e para alimentar 
a avicultura? E a soja? Para nada disso existe 
no sistema financeiro, nem o Banco do Brasil 
dispõe de recursos para financiamento da 
agricultura. 

SrJ7esfdente_ e Srs. Senadores, essa adver­
tência qUe faço, sem dúvida nenhuma, é da 
maior importância. Ouso afumar que irá faJtar 
alimento para o Brasil e mais alguma coisa. 
Quem irá plantar, se não houver finandamen· 
tos? Somente os supercapitalizados as empre­
sas agricolas e os grandes agricultores. 

l'e!doern-me se estou neste momento, prcfe. 
tizando o óbvio, ma!õ dizei'TJ. que o trágico do 
óbvio é não ser praticado. 

E os peq1,1enos agricultores? E os agricUI~ 
tores médio~? Um desses nossos técnicos tão 
falantes poderia dizer: "a agricultura deveria 
estar capitalizada". Mas capitalizada como, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores? Por exemplo: on· 
tem, em uma sentença. o Ministro Almir Paz­
zianotto dlsse que na virada do Plano Verão 
tem-se que incorporar aquela diferença para 
os assalariados. Correto. Estou de pleno acor­
do. Mas no preço minimo da soja, no preço 
mínimo do milho, no preço mínimo do arro1 
e do feijão não foi incorporado. Como vamos 

~ap~!zar, se um rombo ~e 70% d~o ~ação 
não é incorporado_ao preço minimo? Os agrf~ 
CJ,lltor, inte!ramente descapltallza:do, como vai 
plantar? 

Neste momento, Sr. Presidente, a minha 
preocupação se desloca não só para o peque.. 
no e médio agricultor como, principalmente, 
para a sociedade brasileira. 

Há muito tempo fiz um pronunciamento em 
:JUe dizia que corriamos um risco muito gran­
:le de, nessa ciranda financeira, de comer pa-­
pel. Eu estava fazendo uma ironia, mas, neste 
momento, quero dizer que vamos ter que co­
mer papel ou outra coisa, porque a falta de 
recursos para o plantio, é lógico, não nos vai 
permitir uma safra. 

O Sr. João Menezes- Permite V. Ex" 
um aparte? _ 

O SR. RONAN TITO- Coin muita honra. 
nobre Senador João Menezes. 

O Sr. João Menezes -Eminente Sena~ 
dor Ronan Tito, estou muito feliz em ouvir 
o discurso de V. Ex' Por_ várias vezes, serripre 
_que surgiu oportunidade vimos declarando, 
neste SenadO, que a situação alimentar no 
País é a mà~ deficiente e perigosa possível. 
Apenas os nossos ângulos são um pouco dife­
rentes. V. EJcl' diz que vai faltar alimento, por 
não haver financiamento, por não estar a das-­
se produtora produzindo, por não ter condi­
ções de fazê-lo etc. no que estou também 
de acordo. No fundo, creio que vai haver ali­
mento para s~ comprar, mas as pessoas não 
vão ter dinheiro para pagar. Este, o ponto mais 
critico enquanto uma parte da sociedade po­
de, toda semana, aumentar suas compras nos 
supermercados, grande parte ou a maior parte 
da sociedade tem que diminuir o percentual 
daquilo que compra. Essa sft;uação da falnília 
brasileira, quanto ao problema alimentar, é a 
mais precária possíVel e nos pode trazer resul­
tados mais terríveis e mais desastrosos. 

O SR. RONAN mo - Agradeço a V. 
EX pelo aparte. 

Se o poder aquisitivo for zero, mas se tiver~ 
mos o alimento no armazém -perdoem-me, 
agora vou ser cínico -, haverá pelo menos 
alimento para ser saqueado. V. Ex" já imaginou 
se não tivermos alimentos nos armazéns? Ter~ 
se dinheiro não é suficiente; não adianta ter-se 
dinheiro se niao há mercadoi-i<i_ à venda. Em 
segundo lugar, nobre Seilador, se tiVermos 
o alimento estocado, pelo menos sobra a 
oportunidade, para quem não tem dinheiro, 
até de saquear. Agora, saquear o quê, se nao 
houver produção? Estou argumentando ad 
ten-orem,com v. Ex1' É e;vidente que em ne­
nhum momento da minha vida elogiei o poder 
aquisitivo do povo brasileiro. Ao contrário, te­
nho defendido a tese, e _o fiz durante muitos 
anos, enquanto o Pais crescia -e não estou 
fa1ando, neste momento, em recessão-, en­
quanto o País _crescia, e- cheQOü a- cre5C:er, 
de 1960 a 1980, durante 20 anos, 396% ~ O 
poder de compra do brasileiro caiu 40,1%. 
Twemos um crescimento da economia ex­
traordinária, enquarito a agricultura ficou para­
lisada durante 1 O anos. Houve um crescimen~ 
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tp de vendas de eletrodoméstiCos e de uma 
séfie de outras coisas. NO entanto, na questão 
do consumo de alimentos, houve simples­
mente queda, porque o incremento da popula· 
ção, nesse perfodo, foi de 2,8%. 

Não há dúvida alguma de que o poder aqui­
sitivo do povo brasileiro é terrível. 

Neste momento, vamos admitir até por mi· 
lagre, porque está cheio de milagreiros por 
ai - um desses milagreiros possa alcançar 
a Presidência da República, e aumente enor­
memente o poder aquisitivo dos brasileiros. 
Se não tivennos safra, .não haverá alimentos 
para o povo comprar. Com isto quero dizer 
que urna coisa antecede outra:. De nada adian­
ta ter-se dinheiro. 

O Sr. João Menezes - Se houver safra 
e o povo não tiver dinheiro para comprar, a 
situação é bem pior. 

0 SR. R()I'IAN MO - É possíveL 
Sr. Presidente, o objetivo deste meu discur­

so, é o tefceiro qUe faço neste periodo, fEZ 
um, no Senado Federal, outro, no Corigresso 
Nacional, e estou fazendo o terceiro-é alertar 
a todos no sentido de que, se não tivermos 
recursos para custeio, teremos o plantio bas-­
tante diminuído . .Se tivermos o plantio bas~ 
tante diminuído - desculpem-me profetizar 
novamente sobre o óbvio -, teremos uma 
safra menor. Se tivermos menor safra, faltará 
álimentos para oferecer à população brasileira. 
Por isso mesmo, a importância de, neste mo~ 
mente as autoridades financeiras ouvirem este 
brado de alerta e abrirem o cofre para se plan­
tar ,arroz, feijão, milho e soja. 

Não sei, Sr. Presidente, mas com esse acú­
mulo de problemas - inflação ascendente, 
expansão da base monetária, a falta de alimen­
tos -, se eu colocar mais uns três ou quatro 
componentes, irei deixar inúmeras dúvidas na 
c:.abeça de muito estudiosos ae Ciência Políti­
ca. Por isso, terminarei por aqui, mas este aler­
ta tem que ficar registrado. . 

É tempo de se plantar e sem reCW'Sos não 
é possfvel. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) -A 
Presidência comunica que a sessão conjunta 
do Congresso Nacional que seria realizada ho­
je, às 18 horas e 30 minutos,. foi cancel~da 
em razáo .desta sessão, e convoca outra para 
amanhã, no mesmo horário. 

Concedo a palavra ao nobre Senildor Olavo 
Pires,. 

O SR. OLAVO PIRES (PlB- RO. Pro­
nuncia o seguinte discUrso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Seil.adores, na semana finda apresentei 
proposta de Emenda Constitucional, da qual, 
no correr deste, darei conhecimento aos meus 
nobres Pares. 

O leitoi' menos avisado, ou o ouvinte desa­
tento, possivelmente entenderão tratar-se de 
mais um casuísmo o que, verdadeiramente, 
não é, ao contrário, visa a emenda definir dis-­
positivos constitucionais conHitanteS, desper­
cebidos pela maioria das pessoas responsá­
veis. 

RefU"O-me a dois editos antagôrUcos, expreS-­
Sos em nossa constituição, e que precisam, 

a curto prazo, de entendimento consensual, 
pois se este tardar, mais um dispositivo consti­
tucional será lesado: o art. 16 da Constituição. 

ExpreSsa, textualmente, o 'art 28 de nossa 
carta: 

"Arl 28. A eleição dÕ Governador e 
do Vice-Governador de Estado, para 
mand6to de quatro anos. realizar-se-á ro­
venta dias antes do término do mandato 
de seus.antecessores, e a posse ocorrerá 
no dia 19 de janeiro do ano subseqüente, 

-obseiVado,_ quanto ao mais, o disposto 
no art. 77." 

O texto não é complexo, sendo de fácil inter­
pretação e dele resulta que: 

-O mandato de Governador de Estado 
é de quatro anos; 
-A posse dos eleitos ocorrerá no dia 1~" 

de janeirO; 
-A eleição realizar-se-á 90 dias antes do 

ténnino do mandato de seus -13,nteceSsores. 
O con~ surge quando se confronta o aci­

ma disposto com ·o- estabelecido pelo § 39 
do artigo 49 do ato das disposições constitu­
cionais transitórias, qUe transcrevo: 

~'"Art. 4' .................................. __ _ 
§ J9_ Os mandatos dos Governadores 

e dos vice'-Govemadores eleitos em 15 
de novembro de 1986terminarão em 15 
de março de 1991." 

Considerando-se o mandamento do art. 28, 
isoladamente, a posse dos _eleitos em 1990 
dar-se-ia em 1~" de janeiro de 1991, dia que 
poderia ser considerado -como o do término 
do mandato dos antecessores. O dia da elei­
ção para o cargo de Governador e vice seria, 
então, 3 de outubro de 1990. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, con­
siderando-se separadamente o contido no § 
39 do art. 49 do ato, o mandato dos atuais 
Governadores expirando-se a 15 de março de 
1991, a data de eleição dos antecessores seria 
15 de dezembro de 1990. 

Se as datas preconizadas pelos artigos 28 
da Constituição e § 3~> do artigo 4~" do ato 
das disposições constitucionais transitórias se 
conflitam, o busilis da questão,- o calcanhar 
de aquiles - a vulnerabilidade, está no con~ 
cemente- à duração do mandato. Tomando 
posse o eleito em 1990, no dia 15 de março 
de 1991, conforme prescreve o § 3~ do art 
4~> do ato das disposições constitucionais tran­
sitórias, seu mandato terminará, segundo o 
art. 28 da Constituição, em 1~" de janeiro de 
1995~Como curilprir um mandato fixado para 
4 anos? 

Concito os constitucionaJistas e hermenêu­
tas a anunciarem a fórmula para que os gover­
nadores e vice-governadores eleitos em 1990 
exerçam, em sua plerútude, um mandato de 
4 ~nos, tomando posse em 15 de março de 
1'991 etenninandoomandatoem 19dejanei~ 
rode 1995. 

Entendo Sr. Presidente, Srs. Senadores, e 
confesso que meu entendimento é laica!, que, 
rn1 conformidade da legislação constitucional 
vigente, os Governadores e Vice..<Jovemado· 
res 'eleitos em 1990 não poderio cumprir um 

mandato de 4 anos, pois, tomando posse os 
seus sucessores em 19 de janeiro de 1995, 
os substituídos não cumprirão o mandato de 
4 anos prescrito, mas sim, de 3 anos,-9 meses 
e dezesseis dias, perdendo, portanto, 72 dias 
de mandato. 

Nossa propos(a de emenda, Sr. Presidente, 
$rS. ·senadores, nada tem de caSuística; visa, 
por conseguinte corrigir o atual Impasse, e 
encontrar uma fórmula para solucionar o pro­
blema legal. Foi por isso qUe propus a emen­
da, ainda dentro de prazo que não nos obrigue 
a violar a regra contida no art 16, o que infali· 
velmente ocorrerá, se o conflito que aponta­
mos não for dirimido. 

A fórmula Ideal seria assegurar que, tanto 
os atuais governadores, como os secessores, 
exercessem, na integra, um mandato de 4 
anos, porém, nã9 disponho de engenho bas­
tante para encontrá-la. Assim, para solucionar 
o li!ígiç, houve _por_ optar, racionalmente, pela 
manutenção do permanente - art. 28 da 
Constituição - e peJa eliminaçao do Transi­
tório- § 3~> do arl 4~" do ato das disposições 
constltuctonais transitórias. 

Esta solução traria a vantagem de permitir 
aos futuros governadores dispor do orçamen­
to integralmente, sem dilapidações. 

Peço vênia para alertar os eminentes mem­
bros desta Casa para a urgência de uma solu­
ção para o conflito legal apontado, indepen­
dentemente da acolhida ou rejeição de minha 
propositura. É imperiosa a necessidade de se 
reSolver a pendência, em tempo. Não há data 
prevista para -eleição de Senadores e Depu­
tados. 

Peço também tolerância, Sr:Presidente, Srs. 
Senadores, para a leitura de nossa proposta: 

Proposta de Emenda à Constituição n'1 
Modifica ·o § 3' do art. 4~ do ato das dispo­

sições constitudonals transitórias. 
As mesas da Câmara dos Deputados e do 

Senado Federal nos termos do art. 60 da 
Constituição Federal promulgam a emenda 
ao ato das disposições constitucionais transi­
tórias: 

Artigo único. O § 39 do art. 49 do ato das 
disposições constitucionais transitórias passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Parágrafo terceiro- Os mandatos dos go· 
vemadores e dos vice-governadores eleitos 
em 15 de novembro de 1986 terminarão em 
19 de janeiro de 19.91. 

COnCluindo Sr. Presidente, nobres pares,· 
prevalecendo o· disposto no art. 28 _da carta 
magna, os atuais governadores perderão 72. 
dias de mandato; prevalecendo o estatuído 
no § 3~. do art 49 do ato •. os governadores 
e vice a serem eleitos no ano vindouro terão 
a duração de seus mandatos reduzida de igual 
nUmeio de di_as_. _ 

É um imponderável_desafiando à inteligên­
cia de nossos políticos. (Muito beml} 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva} -
Passa-se agora à apreciação do Requerimento 
n9 510/89, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei do Senado n~ 297, de 
1989. 

Em votaÇão o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa~se à apre­

ciação da matéria. 
Discussao. em turno ónico, do Pro~O­

de ~i do Senado n~ 297, de 1989, de 
autona do Sr. Senador Fernando Henri· 
que Cardoso, que estabelece normas pa­
ra realização da eleição de 1990, e dá 
outras providências. 

Dependendo de parecer da Comissao 
de Constituição, Jüstiç:a e Cidadania. 

Solicito do Sr. SencicfOr Jãrbas Passaririhõ 
o parecer da Comissão de Constltuiçãó JUs­
tiça e Cidadania sobre o prOjeto. 

O SR. JARBAI'I PASSARINHO (PDS -
PA .Para_ proferir-parecer.} -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamoS examinandO;-em re­
gime de urgência, projeto de inlclativa do: Sr. 
Senador Fernando HenricjUe Cardoso; que 
consta do avulso que foi distribuído à Casa 
sobre o Projeto de Lei dO senado-09 297 L de 
1989. - - - -

Uma das razões, Sr. Presidente, de, relatan­
do esta matéria, eu ficar a favor dela, ainda 
que pretenda apresentar um projeto substi­
tutivo, está no problema grave, para todos nós, 
dessa discussão que se faz entre 90 dias serem 
contados a partir de 15 de março ou a partir 
de 19 de janeiro, conforme a lei geral ou a 
lei específica 

Tenho em mãos um consulta que foi feita 
pelo nobre Deputado Sérgio Werneck, que 
tem como Relator o Ministro Bueno de -souza 
e está instruída pelo Procurador-Geral Aristi­
des Junqueira Alvarenga. 

Na instrução, O Procurador-Geral dá um 
pare<::er, considerando que a norma especial 
derroga a norma ger-al; em conseqüência, a 
data seria 15_de dezembro pt~ra as eleiçôes. 

Ora, em estudos junto Cõffi __ os Udefes -Ro­
nan Tito, Fernando Henrique CãrdOso ·e tam.: 
bém o Senador Edison LeMo, aii1d8 -há pou­
co, chegávamos a uma conclusão: ou temos 
a possibilidade de definir isso já ou vainos 
ter-graves problemas decorr:entes de wna pos­
sível interp--etação defmitiva do TSE a respeito 
de 15 de dezembro. Por que, em primeiro 
lugar, o art. 28 da ConstituiçãO, na sua parte 
permanente, diz: 

•·A eleição do Governador e do Vice­
Governador de Estado, para mandato de 
quatro anos, realizar-se-à noventa dias 
antes do término do mandato de seus 
antecessores, e a posse ocorrerá no dia 
19. de janeiro do ano subseqüente, obser· 
vado, quanto ao mais,_ o dispositivo no 
art. 77." 

O art 77 ê o que refere a eleição para Presi­
dente da RepúbUca em dois turnos, e fala que 
o segunqo turno deve ser feito em até 20 dias. 

Agora, imagine, Sr. Presidente, se fizermos 
uma eleição em 15 de dezembro, e precisar~ 
mos .fazer um segundo turno dentro de 20 
dias - o que já cairia em janeiro do ano se­
guinte -, as eleições seriam ultimadas em 
1991i e o Governador tomaria põSse-em,---1~-

de janeiro de 1992, de acordo com o texto 
constitucional. Nós teremos todo um período 
em que não haveria Governador de Estado 
funcionando .. 

Este, portanto, o primeiro grave inconve­
nfente. O segundo íncoveniente, que é obviado 
no projeto do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, é com relação a se colocar a eleição 
para todos, desde o Presidente, Governadores, 
Vice-Prefeitos, Vereadores etc, num único dia. 
D() _con!:fárlo, terfamos que, provavelmente,Jew 
varido em _consideração os_ _dispositivos espe­
cfais, fazer, por exemplo, para os três Estados 
novos: Tocantins, Roraima e Amapá, eleição 
num dia, numa data diferentemente da eleição 
para os demais Estados. 

Então, o projeto dO Senador Fimando -Hen· 
rique, no meu entender, tinha a grande vanta· 
gem, o grande mérito de colocar desde já 
esta questão da dúvida entre 15 de dezembro 
de 3 de outubro defmitivamente esclarecida. 
. ora, p_or ou!fó lado, se formarmos aqui, 
com· a aprovação deste projeto ou do substi­
~vo-qu~ será Tresentado, baseado no proje~ 
to, se formarmos aqu~ repito, uma decisão 
a respeito de 3 de outubro, estaremos cober· 
tos em relação à pior hipótese, que seria exata­
mente aquela que nos dá menos tempo para 
votar a legislação correspondente, que será 
até 3 -de outubro, portanto, já no mês que 
entra. Temos um prazo extremamente exfguo 
para votar a matéria. 

Não vou entrar em considerações por que 
todos nós não apresentamos antes matéria 
a respeito disto e por que, como Constituintes, 
fixamos que nenhuma matéria poderia regular 
reeleições, se não tivesse sido aprovada e san­
cionada pelo menos um ano antes. Então, 
o fato real é este e estamos ·aqui diante da 
premência do tempo e da urgência. 

O ptojetõ~Sr. Fresldente, eu creio que mere­
da a!guriS aditamentos, e por isto o meu pare·­
cer é pela sua aprovação, mas nos termos 
do substitutivo que apresento e que lerei ago­
ra. 

. --" "SUBSTITUTIVO AO 
-PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 297. DE 1989 
-- Est8P~Jece normas para a realização 
çle~_ff:lefçôes em 1990 e dá outras provi· 
dênclas. 

-o Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Respeitado o disposto nos ar~ 

tigos 28, caput, 29, inciso li, e 46 da· 
Constituição, as eleições para GoVerna~ 
dor e Vice-Governador de Estado e do 
Distrito Federal, Senador, Deputado Fe­
deral, Deputado Estadual e Deputado 
Distrital, serão realizadas, simultanea· 
menre, -e-m-toao o Pafs, no dia 3 de outu-
-bro de 1990." · 

- Ê o mesmo texto do projeto original: 

"Arl 29 Na mesma data, serão reali­
zadas el~~ções para Prefeito, Vice:--Pfefeito 
e Vereador nos Municípios criados até 15 
de junho de 1990, aplicando-se, no que 
c:ouber, as disposições da Lei n9 7.664, 

- de 29 àe junho de 1988. 

Parágrafo único. O mandato -dos Pre­
feitos, VIce-Prefeitos e Vereadores eleitos 
na forma deste artigo terminará em 31 
de dezembro de 1992. 

Art. -3~ O'númeró de DeputadOSFe: 
derais, Estaduais e Distritais, a serem elei­
tos pelo sistema proporcional, será calcu­
lado pelo Tribunal Superior Eleito~al, se­
gundo os critérios legais vigentes. 

Art 49 Poderão registrar, Candidatos 
e participar das eleiçôes reguladas por 
esta Lei, os Partidos Políticos, que tenham 
adquiridos personalidade juridica na for· 
ma da lei civil e cujos estatutos estejam 
registrados, de forma definitiva, no Tnôu­
nt~l Superior Eleitoral, e as Coligações 
Partidárias. 

Esta é primeira modificação no projeto 
original. Nós estamos preferindo, que es­
te privilégio seja dos Pé,lrtidos que têm 
registro definitivo q art. 5~ é também aqui­
lo que poderia ser urria emenda ao pro-

- -jeto-do Senador Fernando Henrique Car­
doso e que agora é incluído no subs­
titutivo. 

Art. 5? Sãõ vedados e considerados 
nulos de pleno direito, não gerando obri­
gações de espécie algwna para a pessoa 
jurídica interessada e nenhum direito para 
o beneficiáriÕ, os atos que, nos s~is 111E:ses 
anteriõres aO pleito e até a posse dõ go­
vernador ou do prefeito eleito, importa­
rem em: nomear, contratar, exonerar ex 
offido ou dispensar, transferir, designar, 
readaptar servidor público, regido porEs­
tatuto ou pela ConsOifdação das Leis do 
Trabalho- CLT, ·ou proceder a quaiS­

- Quer outras formas de provimento na Ad­
ministração Direta e nas autarquias, nas 
sociedades de economia mista, empre­
sas públicas e furidações, instituidas_ ou 
mantidas pelo Poder Púb~co dos Esta­
dos, do Distrito Federal, ou dos Muni­
cípios." 

O capui do ·artigo que acabo de ler_ vlsa 
exatamente impedir o poder de império nos 
g_ovel1)os cadentes, nos governos que estão 
t~!!f1üiando1 que s_e ~rvirla_tTJ -~é!: «_?portunjdade 
para fazer nomeações ou todas essas outras 
fõrrilas de atoS administrativos que estão regu­
lados pelos vo~s que se encontram aqui, no 
art. 59: 

"§ 19 .Excetuam~se do disposto neste 
artigo: 

1-nomeação de aprovados em conw 
curso público ou de ascensão funcional;" 

Isso me parece que já é uma abertura que 
se faz para permitir que, nesse período, a as­
c-ensão funcional não seja prejudicada. 

"ll- nomeação ou exoneração de car­
gos em comissão e designação ou dis­
pensa de função de confiança; 

lll-nomeação para cargos da Magis· 
tratura, do Ministério Público, de Pro_cura­
dores do Estado e dos Tribunais de Con­
tas· 

IV-nomeação ou contração conside­
rada imprescindível pela Justiça Eleitoral, 
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para a realização do recadastramento 
eleitoral." 

(Peço a atenção da Mesa, porque aqui hou­
ve uma síncope e em vez de estar escrito "con­
tratação", saiu "contração". Isso mudaria mui­
to o sentido. Nomeação ou contraç~o. não. 
É contratação!) 

"§ 29 Os atos editados com base no 
§ ]9 deste artigo deverão ser fundamen­
tados e publicados dentro de 48 (qua­
renta e oito) horas após a sua edição, 
no respectivo órgão oficial. 

§ 39 O atraso da publicação do Diá­
do ODCíal relativo aos 15 (quinze) dias 
que antecedem o prazo inicial a que se 
refere este artigo, implica a nu1idade auto­
mática dos atos relativos a pessoal nele 
inseridos, salvo se provocado por caso 
fortuito ou força maior;" 

Por que esse § 39 colocado no substitutivo 
e já no entendimento com os Líderes? Porque 
me lembro que nesta Casa, uma· vez, o nobre 
Senador Dirceu Cardoso trouXe, próximo das 
eleições que se iam realizar, wn Diádo Oficial 
do Governador do seu Estado que, quando 
ele jogou em cima da banCada, aqui, quase 
arrebentou a bancada, de tão volumoso que 
era o Diário. - - -

Então, para evitar Isso, nós também esta­
mos colocando no § 39 que o atraso da publi­
cação implicaria a nulidade automática dos 
atos. 

"Art 69 A distribuição dos horários 
diários entre os Partidos Políticos e as Co­
ligações para fins de propaganda eleitoral 
gratuita no rádio e na televisão observará 
os critérios constantes da Lei n~ 7 .508, 
de 4 de julho de 1986. 

Parágrafo único; Os demais aspectos 
da propaganda serão regidos pela Lei n~ 
7.773, de 8dejunho de 1989. 

Art. 7~ Ressalvadas as disposições 
cantantes desta lei, nas eleições de 1990 
aplicar-se-ão a Lei n~ 7 .493, de 17 de 
junho de 1986 e demais diplomas vigen­
tes. 

Arl 8? O Tribunal Superior Eleitoral 
expedirá instruções para o fiel cumpri­
mento desta Lei. 

Art 99 Esta Lei entra em vigor na da­
ta de sua publicação." 

Este é o parecer, Sf. Presidente, com a publi­
cação do substitutivo, aprovando o projeto, 
mas mediante o substitutivo que acabo de 
ler. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiba) -
O parecer é favorável ao projeto, nos termos 
de substitutivo que apresenta. 

Completada a instrução da matéria, pas. 
sa-se à discussão do projeto e do substitutivo. 
em turno único. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso. 

O SR- FERNAI'IDO HENRIQOE CAR· 
DOSO (PSDB- SP. Para discutir. Sem revi-

são do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, ao fazer o relatório, o Senador Jarbas Pas· 
sarinho já expôs as razões fundamentais pelas. 
quais me pareceu adequado que o Senado 
da República tomasse uma decisão sobre esta 
matéria, que é de máxima importância. 

As emendas apresentadas pelo nobre Sena· 
dor Jarbas Passarinho, no caráter de substi­
tutivo, S. Ext as discúiiu comigo, com o Sena· 
dor Ronan Tito, como o Uder do PFL, e, acre­
dito, com que as demais lideranças presentes, 
como o ilustre Senador Maurício Corrêa. To· 
das estão informadas da matéria, razão pela 
qual estou de pleno acordo com a forma ado­
tada pelo Senador Jarbas Passarinho, porque 
seria a única maneira de se agilizar a votação., 
Se fôssemos discUtir emenda por eiiienda, 
teriamos uma perda grande de tempo, e há 
urgência para sua apreciação. Temos um pra­
zo muito eXíguo para aprovar aqui, depois na 
Câmara e, em seguida, ir a sanção presiden­
cial. 

Não inovei nada, simplesmente aqui se faz 
uma codificação às regras já existentes para 
a eleição de 86, mais oS dispositivos da Consti­
tuição; h_á uma adequação entre a Constitui~ 
ção nova e aquelas regras preexistentes; não 
há nenhuma matéria nova. De modo que, 
qualquer discussão, iilc!usive a respeito de wn 
artigo da Constituição, muito mal redigido, -
espero que não tenha sido por mim, embora 
não tenha certeza -,-no qual se diz que "a 
legislação eleitoral só entrará em vigor um 
ano após sua promulgação, isto impediria 
qualquer modificação da legislação eleitor;;!!, 
porque assim está escrito. O que está escrito 
na Constituição veda qualquer inovação, que 
só terá valOI para daqui a um ano. Portanto, 
nein para· Clia 3 de outubro haVeria tempo, 

_ Não estamos inovando nada. 
Então, não ~te essa objeção, porque não 

se trata de uma inovação; estamos apenas 
dando- normas para codificar o que já existe, 
de tal forma qUe o bibunal, que terá wn papel 
!'mOrme ---:":'_ e aqui se diz expressamente que 
caberá ao tribunal regulamentar a matéria-, 
ele terá, já, um quadro, wn ordenamento refe­
rendado pelo Congresso. 

Este, o intuito, não há qualquer outra maté· 
ria subjacente. 

As emendas _aqui apresentadas pelo nobre 
Senador Jarbas Passarinho, sob a forma de 
substituti'llo, são corretas, especialmente no 
que diz respeito à questão da vedação que 
existe, e que é da lei também, que veda no­
meações durante o período eleitoral; mas não 
pOdemos vedar desde a promulgação da lei, 
pois tolheriamos, desde já a ação dos Gover­
nadores, o que não seria correto, não seria 
justo nem caPível. assim como a mim também 
me parece correto_ aquilo que foi introduzido 
e que diz que os partidos que têm registro 
defmitivo poderão apresentar candidatos. Não 
se alega que é antidemocrátlco, até porque 
há prazo para aqueles que não obtiveram ain­
da o registro, pois terão prazo suficiente para 
obtê-lo, O que não podemos é ser, realmente, 
transigentes com essa espécie de grande falsi­
dade política de candidatos que não são candi­
datos de ninguém, a não ser de si próprios, 

e, multas vezes, até alguns dizem que utilizam 
o tempo desponível não para propriamente 
fazer propaganda política própria, mas para 
ajudar a outros candidatos. A ajuda ·é total­
mente com grande altruísmo e espírito filan­
trópico, o que caracteriza, aliás, a nossa po­
lítica. 

São estas, Sr. Presidente, as modificações 
e PeçO aos Srs. Senadores aprovem na forma 
que o nobre Senador Jarbas Passarinho pro­
pôs ao Senado. 

c O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Concedo a palavra, para discutir, ao nobre Se­
nador MauríciO Corrêa. 

O Sr. Cid Sabóia de Célrvalho- Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para logo após a mani­
festação do nobre Senador Mauricio Corrêa. 

OSR. MAURICIO COIUreA (PDT- DF. 
Para discutir. Sem revisãO do _orador.)- Sr. 
Presidente, confesso que gostaria de mais 
tempo para examinar matéria de transcenden· 
tal, importância. 

Todavia, entre o ideal e o factfveJ há uma 
montanha e um vale muito grandes, porque, 
na verdade, estamos diante de wn paradoxo 
au realmente encontramos uma nonna regu· 
lamentadora, ou vamos ter_ que nos sujeitar 
à_d_ubiedade criada pelo,téxto constitucional. 

. Tenho u~ hesitação Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, com relação a esta afumação de 
que a lei específica revoga ou complementa 
a lei especial. Tenho as minhas reservas, por­
que a Constituição é taxativa ao afinnar "que 
a posse se dará, no ano subseqüente, no dia 
19" 

Sabemos que haverá um corte do mandato 
daquele que será eleito, como sabemos que 
será criada, no meu modo de entender, wna 
pendenga de natureza judicial entre um candi­
dato que se tornou vitorioso e aqueJe que se 
encontra no governo adversário com relação 
à disputa de tempo. 

Tudo isso, Srs. Senadores, debito à impe­
riosa necessidade de uma construção Juris­
prudencial amanhã ou depois. A nossa tarefa. 
neste momento, é dar os instrumentos ade­
quados a que não se crie esse clima de Intran­
qüilidade amanhã. 

Por esta razão inobstante entender que há 
esse paradoxo, sou favorável ao substitutivo 
apresentado pelo nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, o qual já conhecia, e li antes o projeto 
de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso. · 

Com reJação ao art 49 que o substitutivo 
preconiza a adição de forma definitiva, é urna 
medida saneadora da mais alta importância 
Todavia, gostaria de levar ao conhecimento 
do Senador Jarbas Passarinho outra preocu­
pação que tenho. 

S. Ex' buscou subsídio na Lei Eleitoral-que 
já votamos aqui, com relação às vedações e 
às liberações que poderão ser feitas no perio- -
do que antecede ao pleito. S. Ex' aduz, no 
§ l 9 doart.59 

"Excetuam-se do disposto neste artigo. 
....................................................... -:----:-
IV- nomeação ou contratação consi­

derada imprescindível pela Justiça Elei-



5154 Quarta-feira 27 DIÁRIO 00 CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Setembro de 1989 

tora! para a realização do recadastramen­
to eleitoral;" 

Neste ponto faço uma ponderação, porque 
me parece de extrema pericuJosidade darmos 
essa permissão à Justiça Elettoral. Há, no texto 
constitucional, a forma pela q~al se procede 
à investidura em cargo público. Pela mesma 
regra doutrinária, que se especula, de que a 
norma específica cornplementa ou até modí· 
fica a regra geral, estamos revogando o~ ~sta­
mos dando um elastério ao Tnbunal para que 
ele possa nomear e contratar nesse período. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ex' um aparte? 

OSR-MAGRICIO CORRÊ\-Sógosta­
ria de complementar, para V. EJcl' já terminar 
a sua conclusão. 

Já demos a todos os Tribunais recursos 
suficientes. Inclusive votamos recentemente a 
lei que autorizou a instalação do Superior Tri­
bunal de Justiça; cargos e comissão à vontade, 
demos o número suficiente de cargos gené­
ricos para a administraçáo do Tribunal; apro­
vamos uma lei específica que autorizou, inclu­
sive, os Tribunais Regionais a efetivarem aque­
las requisições que haviam sido feitas do Po­
der Público, quer dizer, do Poder Executivo, 
e agora, parece-me a colocação desse dispo­
sitivo vai criar uma exceção, quando a regra 
é genérica na ConstituiçãO. E aqui ponderaria 
a V. Ex!' se não seria- o caso de se eliminar 
esse inciso. Apenas isso. 

O Sr. Jarbas Passarinho -A idéia, ao 
colocarmos esse dispositivos no projeto, é 
exatamente decorrente das dificuldades que 
os Tribunais Regionais têm tido em certos es­
tados. Muitas requisições dos Tribunais não 
têm sido deferidas pelos Governadores, e re­
conheço, como V. Ex- Colocou o problema 
aqui, que já demos meios, através de legisla­
ção comum que, podem ser utilizados. Mas 
achamos que, talvez, o rnelhor fosse dar provi· 
mente, de tal modo a - aquela história de 
prever para prover -que, amanhã, não hou­
vesse nehuma tentativa de justificação de em­
Pecilho na realização não só das eleições, mas 
especialmente das apurações, permitindo, co­
mo se permitiu essa' exceplclonalidade para 
os Tribunais fazerem, apenas para o fim eleito­
ral. Então, isso seria vinculado exclusivamente 
ao Tribunal EleitoraL 

Mas reconheço que o argumento de V. Ext 
pesa, é um argumento importante. Dependerá 
naturalmente, agora, do entendimento do Ple­
nário. V. fXI' acha que nos estamos excedendo 
em dar maior autoridade aos Tribunais Eleto­
rais. Apenas, eu, que governei um pobre esta­
do, onde, infelizmente, a regra da fraude eleito­
r~ existia e existe, me precato, neste momen­
to, em relação a uma queixa futura de insufi­
ciência de meios. 

O SR- MAURICIO CORRU - Muito 
obrigado a V. EX!' 

Essa preoCupação de que os Governadores 
de estados poderiam ter idiossincrasias e não 
permitir a requisição,·e argumentação que po· 
deríamos aplainar, na medida em que há sufi­
dente número de funcionários públicos fede-

rais, em todo o Brasil, que poderiam ser requi­
sitãdos. InclusiVe estaremos aqui viQilantes pa­
ra qualquer tipo de obstrução, ou de criaç!o 
de obstáculos para um pleito sadio e saudável. 
E eu concluiria dizendo que - Rui Barbosa 
é que salientava que toda delegação é peri­
gosa - nós estamos dando uma delegação 
à Justiça 8eitoral. Eu gostaria que V. Ex~ e 
os Srs. Senadores ponderassem. Vou votar,, 
integralmente, com o substitutivo. Acho que 
ele- rea1rifente complementou o trabalho do 
Senador Fernando Henrique Cardoso. Mas eu 
gostaria que essa disposição não fosse coloca­
da. Eu quero deixar de votar no substitutivo 
de V. Ex'. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Então, acho 
que esse inciso ... 

O SR. MAORfCIO CORRÊ\- Seria in­
teiramente perigoso. 

O Sr- Jarl>as Passarinho - V. Ex' há de 
perrnitlr uma sugestão, para que não aconteça 
o que âconfeceu numa outra sessão que fize­
mos aqui. Um acordo entre nós, m~ é predso 
que haja uma consubstanciação disso na for~ 
ma regimental. Seria a apresentação de um 
destaque para a rejeição. E a Mesa aceitaria, 
certamente, se V. E".xf- pudesse fazê-lo. 

O SR- MAURICIO CORRÊ\- Vou for­
mular destaque, já tendo a adesão de V. Ex', 
porque concordo em gênero, número e grau. 
A providêndêi tomada pelo Senador Fernando 
Henrique Cardoso é de extrema utilidade. Iria· 
mos esbarrar num obstáculo intransponível, 
a falta de uma norma que viesse a çonjurar 
essa crise. De sorte que parabenizo o Senador 
Fernando Henrique Cardoso e o Senador Jar­
bas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Não, mas 
se V. EX' me permite, não é o projeto, como 
o substitutivo, inclusive. Eu entrei nele quase 
que como Pilatos no credo, porque eu fui pro­
curado pelo nobre senador Ronan Tito, que 
aqui é a Maioria, pelo nobre Senador tucano 
Fernando fienrique CardOso, e, a partir daí, 
aceitei relatar a matéria. Naturalmente que não 
sou também dos menos dotados de inteli­
gência, neste País, mas também não sou o 
ffiais dotado. De maneira que, com isso, eu 
consegui, em pouco tempo, convencer-me 
das razões. E justamente a sabatina que V. 
Ex' me f& acaba por me deixar alegre, porque 
eu pude, pelo menos, responder. 

O SR- MAORICIO CORRêA - Muito 
obrigado a v:~. 

O SR- PRESIDENIE (~am Saraiva)- Pa­
ra discutir, concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Qd Sãbóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓM DE CARVALHo· 
PRON(ff'ICJA D/SaJRSO QUE; ENTl?E­
GGE À REWSÁO DO ORADOR, SEI?A 
PI1BLICADO POSTERIORMENTE 

O SR- PRESIDENIE (lram Saraiva) -A 
Presidência consulta o Líder Ronan Tito se 
pretende falar. 

O Sr. Jutahy Magalhães~ Sr. Presiden­
te, peço a palavra, se o nobre Senador Ronan 
Tito dela não quiser fazer uso_. 

. O SR- PRESIDENIE (lram Saraiva) - A 
Presidênda esclarece que, para discutir, em 
regime de urgênda, só é possível um orador 
para cada Partido. Pelo PMDB já falou o ilustre 
Senador Qd Sabóia _de Céuvalho. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan 
Trto, que falará como Líder. 

O SR- RONAN TITO (PMDB - MG. Co­
mo Uder, para discutir. sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, atendendo, também, 
ao apelo de V. Ex", para adiantarmos o traba· 
lho, pedi o estudo da Assessoria, discuti com 
os assessores, muito, esta questão legal, e co­
mo tenho, aqui, todo o parecer, por escrito, 
vou poupar os ouvidos dos Companheiros do 
plenário, solicitando sejam inseridos nos Anais 
do Senado Federal as razões anotadas por 
mim e que, a meu pedido, a Assessoria elabo­
rou. 

De maneira que peço a V • .Ex' dê como 
lido este meu parecer sobre a questão e que 
conste da Ata do Senado Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. RONAN TITOV{SEci PRONGNC!A­
MENTO: 
1/YTERPRETAÇÃOP~DO/S DiSPO­

SJnVOS CONSTITUCIONAIS CONFli­
TANTES 

1-0 -Relatório 
Constituição Federal (parte pennanente) 

·--·-·····-~ ...... ..........._ .. _____ " ____ _ 
Art. 28. A eleição do Governador e do Vi­

ce-Governador de Estado, para mandato de 
quatro anos, realizar-se-á noventa dias antes 
do término do mandato de seus antecessores, 
e a posse ocorrerá no dia 19 de janeiro do 
ano subseqüente, observado, quanto ao mais, 
o disposto no arl 77. -- -

Disposições Transitórias 

Art. 4• ·························-··---··--· 

§ 3~> Os mandatos dos Governadores e 
dos Vice-Governadores eleitos em 15 de no­
vembro de 1986 terminarão em 15 de rjlarço 
de 1991. 

1.1 -É flagrante a contradição entre os 
dois dispositivos da Coristituição vigente, se· 
não vejamos: 
I- Respeitado o que preceitua o artigo 28 

da parte permanente temos: 
1 ~ - que realizar eleições para mandato 

de quatro anos; 
29 - o pleito deve ser realizado noventa 

dias antes do término dos mandatos, ou seja, 
a 3 de outubro; 
3~>- os eleitos (governadores e vice-gover­

nadores) deverão ser empossados no dia 1 ~> 
de janeiro seguinte à eleição. 

ll-Todavia, o § 3' do art 4' das Dispo­
sições Constitucionáfs Trarisitórias estabelece 
o dia 15 de março de 1991 como a data em 
que terminarão os mandatos dos governado­
res e vice-governadores eleitos eln 15 de no­
vembro de 1986. - · 

m-Assim, surge o impasse: obedecido o 
artigo 28, os atuais governadores com seus 
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vices perderão setenta e três dias dos respec­
tivoS mandatos; no entanto, atendida a exigên­
cia contida no § 39 do art. 4~> das Disposições 
Transitórias, os próximos futuros governado­
res e vices é que terão mandatos inferiores 
a quatro anos. 

Para aumentar a dúvida, esqueceu-se o le­
gislador constituinte de fixar, expressamente, 
a data para as eleições dos governadores e 
vices que sucederão os atuais. 

Daí, a indagação: ComO Proceder? 
2.0 - Parecer 
Preliminarmente, cabe aqui observar o cfife­

rente grau de atenção dado pelos constituintes 
a duas situações semelhantes, uma, esta que 
pretendemos analisar, e, outra, a relativa ao 
mandato do atual Preside~~ da República. 

O art. 82 da Constituição, parte permanente, 
diz ser de cinco anos o mandato presidenciaJ 
e ''terá iníciO effi }9-dejaneiro_do ano seguinte 
ao da sua eleição". Entretanto, o cciput dO 
artigo 49 das Disposições Transitórias deter­
mina: 

1~ o dia 15 de março de 1990 como data 
de encerramento do m~ndato do Sr. José Sar­
ney; 
~no§ 1 ~.de forma precisa, a exceção rela­

tiva à " ... primeira eleição para Presidente da 
República após a promulgação da Constitui­
ção ... " a qual " ... será realizada no ·dia 15 de 
novembro de 1989". 

A inobservância do mesmo procedimento 
quanto à situação dos atuais governadores e 
vices criou a dubiedade ora objeto das nossas 
preocupações. 

Em conseqúência, em face da exposfção 
do problema, chega-se à conclusão da neces­
sidade, imperativo mesmo, de um exercido 
hermenêutica cujo ponto central é determinar 
qual das duas normas tem eficácia jurídica, 
isto é, preenche as condições de aplicabili· 
dade. 

2.1-A propósito, o eminente jurista José 
Afonso_ da Silva ("Aplicabilidade das Normas 
·eonstltucioitais", ~ ed., Ed. Rev dos Tn"bunais, 
1982, p. 187) preleciona: 

"As Conslfulições costumam trazer cer­
tas normas e princípioS cjue condicionam­
aspectos da sua aplicabilidade. A elas e 
eles, a doutrina dá o nome de elementos 
de aplicabilidade da constituição, e nós 
chamamos simplesmente de normas de 
aplicabilidade da ConstituJção." 

Data venia a opinião do insigne mestre, pre­
ferimos também entender umas e outras co­
mo elementos de aplicabilidade da constitui­
ção. Dessa forma, o art. 28 da -ConStituição­
Federal encerra um princípio, qua1 seja 6 da 
rotatividade no poder, após mandatos de qua­
tro anos, en9uanto no§ 39 do art._ 49 das Dispo­
sições Transitórias temos norma-fixadora de 
uma data. 

Então, segue a dúvida, ficamos com quais 
dos dois elementos: o princípio, que é perma­
nente, ou a norma, que é transitória? 

22-Ensinou o ProfeS:S5'r P~ul_ino Jac-ques 
(Cliiso de Direito Constitucional. 8• ed., Foren­
se, RJ, 1977, p. 597) que dispoSições transi­
tórias são 

"·~normas que têm por-objetivo regular 
a transição de um regime antigo para o 
novo, a fun de que não haja solução de 
continuidade na ordem político-jurídica." 

E perguntamos: o não cumprimento da nor­
ma transitória em foco dará origem a algum 
problema de solução de continuidade na or­
dem político-jurídica no Pals? 

É claro que não. 
A Constituição anterior, art 13, § 29, pela 

Erilenda Constitucional n9 15, de 19-9-1980, 
estabelecia mandato de quatro anos para os 
governadores e seus vices. c_ontudo, diante 
de um novo texto constitucional, são unâni­
mes os_ mais eminentes constitucionalistas 
quanto à observância do princípio Lex Poste­
rio! Dorogat Legi Prior. 

Ademais, José Afonso da Silva (of. cit p. 
19011) pare~ _esgotar o tema quando afirma, 
a respeito das disposições transitórias: 

" ... são normas que regulam situações 
ol.CréSolve"rh problemas de exceção. Por 
isso, os- autores entendem que de seus 
dispOSitivos não se pode tirar argumento 
para interpretação da parte permanente 
da Constituição. De uma solução excep­
cional para situações excepcionais, seria 
absurdo extra[r argwnentos para resolver 
situações e problemas de caráter geral 
e futuros. A mesma doutrina, porém, en­
tende que o inverso é racional e logica­
mente recomendável: na dúvida, quanto 
à interpretação e aplicação de disposi­
tivos_ d~ disposiÇões transitórias, deve o 
intérprete- re<:Orrer ao disposto na parte 
permanente da Constituição, pois aqui se 
encontram os critérios e soluções que 
normalmente, e, para um futuro indefi­
nido, e um número também indefinido 
de casos e situações, a Constituição ofe­
rece regra geral." 

23-Dessa forma, aplicado o disposto no 
art 28 teremos: 

23.1-As eleições para governador e vice 
serãõ realizadas em 3 de outubro de 1990 
com aposse dos eleitos em }9 de janeiro de 
1991. 

2.3.2 --Como conseqüência, governado­
res e vices cumprirão mandatos de quatro 
anos e, sem solução de continuidade, novas 
eleições e posses ocorrerão, no futuro, a cada 
quatro anos, nas mesmas datas. 

233-Todavia, isto -provocará a redução 
de parte dos_ mandatos do atuais _governado­
res e Vices. Não cabe ~Qui dizer que tal inter­
pretação ·ensejéi:fã "cassação" de parte dos 
mandatos dos governadores e vices atualmen­
te no exercício dos mandatos, visto terem sido 
eleitos para um período de quatro anos, com 
base na·constituiçã_o antertor. Bem sabemos 
do consenso doutrinário quanto à prevalência 
da ConstitUição nova sobre a antiga, em tudo 
aquilo que colidirem. . 

2.4-Por outro lado, a aplicabilidade do 
§ 39 do art._ 4~ provocará: 

2.4.1 -Eleição dos governadores no dia 
16 de dezembro de 1990, 90 dias antes do 

término dos mandatos dos atuais o que for­
çarã: 

}9 a realização simultânea de eleições para 
deputados estaduais, deputados federais e se­
nadores nessa data, já que a intenção do legis· 
Jador foi mantê-las coincidentes; 

2'? ou a realiZação de outra eleição em 3 
de outubro apenas para eleger os futuros 
membros das Assembléia Legislativas e do 
Congresso NacionaJ, caracterizando-se uma 
exceção não prevista na Lei Maior. 

2.4.1- Neste caso, criar-se-á novo impas­
se: o art 28 determina mandatos de quatro 
anos para governadores e vices e, assim, os 
próximos terão setenta e quatro dias a menos. 

3.0- Conclusão 
É indiscutível que uma Constituiç:ao ODjetiVa 

regular situações futuras e não resolver, ca­
suistícamente, questões pretéritas. A nova or­
dem jurídico-constitucional inaugurada com 
o texto vigente não pode favorecer nas Dispo­
sições T~;ansitórias os interesses superadOs 
com a sua promulgação em detrimento do 
cumprimento efetivo dos seus _dispositivos 
permanentes. 

Assim sendo, opinamos pela aplicabilidade 
do artigo 28 por não gerar nenhum tipo de 
impasse, a não ser que assjm se considere 
o interesse político contrariado. 

1 - Novos estados e DF. 
2- Redução necessária dos mandatos, fa­

ce às Disposições 
Transitórias e à ã:daptação aos principias 

estabelecidos no art. 28. 
:3 ~É competência do Legislativo via lei or­

dinária normatizar o proceSbo. 

O Sr. Jutahy MagaJhiie~~:- Sr. PreSiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTll (lram Saraiva) -
Concedo a palavra-ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pela ordem. Sem revisijo do orador.) -
Sr. Presideilte, aí está a demOOstração de que 
estou agindo acertadamente quando encami­
nhei, hoje, à Mesa, um projeto de resolução 
para fazer com que as Matérias em regime 
de urgência sejam votadas em 48 horas, duas 
sessões ordinárias, após a aproVli:Ção do pedi-
do de urgência. . 

Fico até vedadO, Sr. Presidente, de mani­
festar minha opinmó contrária ao art. 49 Estou 
impedido de falar. Não posso discutir uma 
matéria que é da maior importância para a 
eleição do-próximo ano. 

O SR. PRESIDENTE (~am Saraiva) - E 
a Presidência lamenta. 

O SR. JUTAHY MA<IALHAEs -Estou 
aqui, como o Senador- da plailície, sem ter 
participado dos entendimentos. impedido de 
dizer que sou coq_tra essa questão, quando 
diz que é~ de foi'ITlÍ!! _definitiva. E pergunto se 
prevalecesse para a eleição deste ano, quantos 
seriam os candidatoS a di!Jputar a eleição? 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite-me 
V. Ext? É uma informação. 
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O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -_O 
orador não está discutindo. S. EX' pediu ape­
nas a pa1avra pela ordem. 

O Sr. Jarbas Passarinho - 33. 

O Sr. Ronan Tito - De 42, -33 são os 
que não são._ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Todos 
têm '"partido? Todos têm caráter definitivo? A 
pergunta foi ao contrário. Em caráter defini­
tivo, quantos partidos teriam condições? To­
dos os 33 têm caráter definitivo? Certeza abso­
luta? 

Sr. Presidente - e vou fugir" um pouco ao 
Regimento, permita-me V. Ex.' -, a minha 
preocupação é que, dentro de uma realidade 
nacional - todos que estamos aqui somos 
políticos experientes -, Sabemos que após 
as próximas eleições vamos ter que realizar 
uma reformulação partidária - está à vista 
de qualquer um- e, com isso, estamos impe­
dindo qualquer possibilidade de reforrnulação 
partidária, porque não teremos tempo para, 
dentro do prazo previsto, fazer com que haja 
algum partido político errl condições de ser 
registrado de forma definitiva com ·os seus 
estatutos na Justiça Eleitoral. 

Posso estar totalmente errado, mas para 
mim esta é uma realidade nacional. Estamos 
vendo iSso aí. São os maiores partidos que 
estão em dificuldades para essas eleições. Vi­
mos um candidato do PFL clizer que o s_eu 
partido está quebrªdº em diversos cacos e 
que desses cacos surgem novas possibilida­
des partidárias. Isso foi dito na televisãO pelo 
candidato do PFL · 

Por iSso, Sr. Presidente, mesmo faJando pa­
ra o vazio, mesmo falando s_em ser ouvido, 
deixo aqui a minha manifestação contra o que 
estamos votando, porque estamos impossi­
bilitando qualquer reformulação partidária no 
próximo ano. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
a palavra como Líder. 

O SR. ROI'!AN TITO (PMDB - GO. Co­
mo üder. Sem revisão do orador.) --Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, vou ler o art. 16 da 
Constituição Federal: 

"A lei que alterar o processo eleitoral 
s6 entrará em vigor um ano após sua 
promulgação .. " 

Pediria a atenção do Senador Jutahy Maga­
lhães e de todos os Srs. Senadores, porque 
temos uma série de leis ordinárias e comple­
mentares e prazos estipulados na ConstitUi· 
ção. Se não aprovarmos essa lei até o dte: 
3, Senador Jutahy Magalhães - coloquei al­
gumas razões por escrito e quis poupar o Ple­
nário de ouvi-las -, criaremos um problema 
enorme para o Brasil. Poderemos, até por in­
terpretação do Tribunal Superior Eleitoral, ter 
quatro eleições no próximo- ano: -a Piíineira, 
em 3 de outubro, a segunda, em 15 de novem· 
bro; a terceira, em 15 de dezembro; e a quarta, 
no segundo twno, em janeiro. E a posse do 
próximo Governador dar~se~á_ no dia 1"' de. Ja­
neiro de 1990. Como -é que_ Se faz? - -

O Sr. Jutahy Magalhães - Sei que não 
posso apartear V. Ex', mas, rapidamente, direi 
que não estoti contra que se vote isso hoje, 
amanhã, ou depois. Pelo contrário, penso que 
já devíamos tê-lo votado- há mais tempo. 

O SR. RONAN TITO - Penso que sim, 
maSV. Ex' poderia ter apresentado um projeto 
e acompanhado -a sua tramitação ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Apresentei 
algunS. 

O SR. ROI'IAN TITO - Veja V. Ex', caso 
esse Projeto nãO seja aprovado, iremos entrar 
em uma_ vaCIJtio Jegl$. Já estávamos com o 
parecerdeüm procurador que estava marcan­
do eleições, em primeiro turno, para Gover­
nãdor de Estado no dia 15 de deiembro. O 
segundo turno dar-se-ia em janeiro e a posse 
do Governador no último dia do outro ano. 
E quem ficaria no poder no dia 15 de março, 
quando vagaria o cargo de Governador? Veja 
V. Ex~ a situação em que_ nos ~centramos. 

-NãO poderfiãs_ ser novamente acusados de 
estar aqui provocando uma vacatio legis. 

Estamos vivendo, neste momento, questão 
de incêndio. ES:tainos com a iinprénsa e o 
povo cobrando legislação, leis complemen­
tares e ordinárias, logo faço uma súplica aos 
Senadores, que passemos um pente fino nesta 
Constituição e vejamos tudo com cautela, para 
não ãpfovarrnos agora um projeto, levá-lo à 
Câmara para aprová-lo amanhã, levar ao Presi­
~~n_te_ e _sancioná-lo antes d~ segunda-feir~ 
senão vamos cair no caos. 

Era esta a explicação que devia à Casa e 
ao nobre Scenador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE Oram Saraiva) - A 
Presidência esclarece que o nobre Senador 
Ronan Tito falou como Uder. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, já dentro do Regimento, como fui citado, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) ~ V. 
&, citado, tem direito a 5 minutos. 

OSR. JQTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. ~ara explicação pessoal. Sem revisão do 
ofador.) -Sr. Presidente, peço desculpas por 
estar falando. 

Não sou, absolutamente, contrário a que 
se vote esta matéria. Pelo contrário, temos 
obrigação de votá-la. Infelizmente não temos 
éõil.dições de discutir a in"ãtêria, e tal procedi­
mento está~se tomando praxe. Estamos vo­
tando. aqui, as questões sem discuti-las, por­
que o prazo está aí premente, dizendo que 
somos obrigados _a votar hoje. 

O nobre Senaáor Ronan Tito tem toda ra­
zão: é necessário votar-se. Agora, mesmo vo­
tando, manifesto minha opinião contrária, por· 
que não é questão de hoje. Desde que se 
começou a discutir esta questão de partidos 
políticos, formação de_ partidos políticos que 
defendo wna tese diferente da maioria. Consi­
dero que todo partido político que obtenha 
os votos necessários para ter um Represen­
tante numa Casa parlamentar - seja na 
Câmara, seja no Senado - adquire o direito 
de ter regiStro definitivo. O que determina a 

existência ou não de um partido político é 
ser ele o representante _ele um segmento da 
sociedade, e isso se faz através da represen­
tação popular. 

Não gostaria de ver impedimentos em se 
dar conclições a uma realidade nacional. Ve­
jam V. Ex"' estou dizendo hoje, e não estou 
dizendo nada demais, nada que ninguém aqui 
não conheça. Pelo contrário. todos conhecem. 

É wna realidade nacional a necessidade de 
se reformular os partidos políticos após as pró­
ximas eleições. Com isso não estou dizendo , 
que fulano vai sair para lá etc. É uma nec_es­
sidade em caráter geral. 

A minha reclamação, Sr. Presidente, é ape­
nas esta: a obrigatoriedade do caráter defi­
nitivo. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva) -
Não havendo mais_ nenhum Sr. Senador _que 
queira faZer uso- da palavra, está encerrada 
a discussão. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão li'=" 
dos pelo Sr. 1 o Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• Sl2, DE 1989-

Senhor Preslâente: 
Nos ten-oos regimentais, requeiro destaqUe 

para rejeição do inciso IV do § 19 do art. 59 
do substitutivo ao PLS n9 297, de 1989. - -

Sala das Sessões, 26 de sete-inbro de 1989. 
-Senador Maurfc!o Cotrea. 

RESQUERIMENTO N· 513, DE 1989 

Senhor Presidente: __ __ 
Nos termos regiffientais, requeiro destaque 

para rejeiÇãO da expfessão "readaptar" cons-­
tante do art. 59 do substitutivo ao PLS n9 297, 
de 1989. 

Sala das Sessões, 26 de setembro de 1989. 
-Senador Gd Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (~arn Saraiva),c-Os 
requerimentos Serno votados oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (lrarn Saraiva)-Vo­
tação do substitutivo, que tem preferência re~ 
gimental, ressalvados os destaques. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) · 

Aprovado. 
Aprovado o substitutivo, fica prejudicado o 

projeto. -

O SR. PRESIDENTE(lrarn Saraiva)-Em 
votação o destaque requerido pelo nobre Se-­
nador Mauricio Corrêa. - --

OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
perma11_ecer sentadºs. (Pa~a) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Irarn Saraiva) -
Em Votação o destaque requerido pelo nobfe 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 
A matéria vai à Comissão Diretora, a fim 

de ser redigido o vencido para o turno suple­
mentar. 
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OSR.PRESIDENTE(IramSaraiva)-So· 
bre a mesa, o parecer da Comissão Diretora, 
oferecendo a redação do vencido, que será 
lido peJo Sr. l9-8ecretárlo. 

É lido o seguinte. 

PARECER N• 225, DE 1989 
Da Comissão Diretora 

Redação do venddo para o tumo su, 
plementar do SUbstitutivo ao Projeto de 
Lei do Seniido n? 297, de 1989. 

A CorrUssão Diretora apresenta a redação 
do vencido para o turno suplementar do Subs­
titutivo ao Projeto de Lei do Senado no 297, 
de 1989, de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que estabelece normas pa· 
ra a realização de eleições em 1990 e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de se: 
tembro de 1989. -lram Saraiva, Presidente 
-!Yabor Júnior; Relator-Pompeu de Sousa 
-AureoMeUo. 

ANEXO AO PARECER N• 225, DE 1989 

Redação do vencido para o tumo su~ 
plementar do Substitutivo ao Projeto de 
Lei do Senado n' 297, de 1989, que esta~ 
belece normas para a realização de elei· 
ções em 1990 e dá outras providências. 

O CongresSo NacionaJ decreta: 
Art. 19 Respeitado o disposto nos arts. 28, 

caput, 29, ír1ciso I1 e- 46- dã -constituição, as 
eleições para Governador e Vive~Governador 
de Estado e do Distrito Federal, Senador, De~ 
putado Federal, Deputado Estadual e Depu· 
tado Distrital serão realizadas, slmultaneamen• 
te, em todo o País, no dia 3 de outubro de 
1990.-

Art. 2" Na mesma data, serão realizadas 
eleições para Prefeito, Vice-Prefeito e Vereador 
nos Municípios criados até 15 de junho de 
1990, aplicando-se, no que couber, as dispo~ 
sições da Lei n'? 7.664, de 29 de junho de 
1988. -

Parágrafo único. O mandato dos Prefeitos, 
VIce-Prefeitos e-Vereadores eleitos na fonna 
deste artigo terminará em "31 de dezembro 
de 1992. · --~ · · - -- -----

Art. Jf o núine'io de-oeputaOOs F"ederaiS, 
Estaduais e Distritais, a serem eleitos pelo sís­
tema proporcional, será calculado pelo Tribu­
nal Superior Eleitoral, segundo os critérios le­
gais vigentes. 

Art. 49 Poderão registrar candidatos e par­
ticipar das eleições reguladas por esta Lei os 
Partidos Políticos que tenham adquirido per· 
sonalidadejurídica na forma daJ~i civil e cujos 
estatutos estejam registrados, definitivamente, 
no Tribunal Superior Eleitoral, bem como as 
Coligações Partidárias._ _ 

Arl 5<? SihVedãaOs e considerados nulos 
de pleno direitO, não gerando obrigações de 
espécie alguma para a pessoa jurídica interes­
sada e nenhum direito para o beneficiário, os 
atos que, nos seis meses anteriores ao pleito 
e até a posse_ do governador ou do prefeito 
eleito, importarem em nomear, contratar, exo-

nerar ex oftlclo ou dispensar, transferir, desig­
nar, readaptar servidor público, regido porEs­
tatuto ou pela Consolidação das Leis do Tra­
balho~ CLT, ou proceder a quaisquer outras 
formas de provimento na administração direta 
e nas autarquias, nas sociedades de economia 
mfsta, empresas públicas e fundações Instituí­
das ou mantidas pelo Poder Público dos Esta­
dos, do Distrito Federal ou dos MWlicipios. 

§ _1_9 Excetuam-se d9 disposto neste ar­
tlgo: 

1-nomeação de aprovados em concurso 
público_ ou de ascenção funcional; 

li-nomeação ou exoneração de cargos 
em comissão e designação ou dispensa de_ 
furlção de_ confiança; -

m-nomeação para cargos da Magistratu­
ra, do Ministério Público, de Procuradores do 
Estado e dos Tribunais de Contas. 

§ 29 Os atol? edltaõos con1 base no § 1 ~ _ 
deste artiSo deverão ser fundamentados e pu­
~ljçado_s _dentro de quarenta e oito horas após 
a sua edição, no respectivo órgão oficial. 

§ 39 O atraso _da publicação de Diário Ofi­
da4_ relativo aos quinze dias que antecedem 
o prazo inicial a que se refere este artigo,-impli­
ca a nulidade automática dos atos relativos 
a pessoal nele inserido, salvo se provocado 
por caso. fortuito ou força maior. 

Art. & A ctisbibu!ção doS horários diários 
entre os Partidos Políticos e as Coligações para 
fins de propaganda eleitoral gratuita no rádio 
e na televisão observará os critérios constantes 
da Lern-?.508, dE;4 de julho de 1986. 

Parágrafo ún(cO. Os _deinais aspectos da 
propaganda serão regidos pela Lei n9 7.773, 
de 8 de junho de I 989. 
- Art. 79 Ressalvadas as disposições cons­
tantes desta lei, nas eleições de 1990 aj>licar­
se-ão a Lei n<? 7,493, de 17 de junho de 1986 
~-demais diplomas vigentes. 

Art. & O Tribunal Superior Eleitoral expe­
dirá instruções para o fiel cumprimento desta 
lei. _ _ . , 

Art 99 Esta lei entra em vlgor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as disposiçõeS em 
contrário_. _ 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Em_d_iscus_sã_o o parecer. (Pausa) 

Não havendo quem -queira fazer uso da pa.:. 
lavra, está encerrada a discussão. 

Encerrada a discussão, em turno suplemen· 
tar, sem emendas, a matéria é dada como 
definitivamente adotada sem votação, nos ter­
mos regimentals. 

OPi"OjetO vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (lram Saraiva) -
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N• 217, DE 1989 

(rnduído em Ordem do Dia, nos termos do 
art 336, ~ do Regimento Interno) 

DiscuSsão, em turno- único, do Pi-ojeto de 
Lei do Senado n 9 217, de 1989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que faculta a dew 
dução de despesas médicas e hospitalares em 
wn dos meses seguintes ao corre'spondente 
pagamento, para fins de determinação mensal 
da base de cáJculo do hnposto de Renda das 
pessoas físicas. (Dependendo de parecer.) 

-2-
-Votaçáo, em turno único, da redaç_ão fmal 

(ofefecida pela COmissão Oietora em séU Pa­
recer n9 194, de l989),dg ~rojeto_de Le_i do 
Senado n9 163, de -19S9. -. Conlpiementar, 
de __ autoria do Senador_E:ernando l:i~nrique 
arraosõ; que aerme, na -forma da aJtnea a do 
indso X do art 155 da Constituição Federal, 
os produtos semi-elaborados que podem ser 
tributados pelos Estados e Distrito Federal 
quand_o de sua exportação para o exterior. 

-3-

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à -Constituição _n<? 1, de 1989, de 
autoria do Senador João Menezes e outros 
Senhores Senadores, qué áltera os prazoS es· 
tabelecidos no§ 69 do art 14, para desincom­
patibilização do Presidente_ da República, dos 
Governadores de EstadO, do Distrito Federal 
e dos Prefeitos, tendo 

PARECER, sob n•l45, de 1989, 
-da COmissão" Temporária, faVorável ao 

prosseguimentO da tramitação da matéria, 
com voto_ vencido dos -Senadores Chagas Ro-
drigues e Mauricio Corrêa. -

-4-
Votação, em turno _único, do Proje_!9_ de Lei 

da Câmara n• 33, de 11988 (n' 5.775785, na 
Casa de origeffi), ciue corlsidera penosa, para 
efeito de conCessão de aposentadoria especial 
aos vinte e cinco anos de serviço, a atiVidade 
profissional de telefonista, tendo 

PARECERES, sob ri~ 161 e 181, de 1989 
das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela 
constiti.JcióhaJidade e juridicidade, com voto 
vencido do Senador Jutahy Magalhães; e 

-de Assuntos Sociais, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Jutahy Magalhães e 
Nabor Júnior. 

-5-

Votação, em turno único, âo Projeto de Lei 
da Câmara n• 27, de I 989 (n' 1.45!;(89, na 
Casa de Origem); de iniciativa" do Tribunal Su­
perior do Trabalho, que altera a composição 
e a o!ganl~ação interna do Tribunal Regional 
do TrabalhO da 12• Região, cria cargos e dá 
outras providências, tendo 

PARECER, sob n• 197, de 1989, da Co-
missão , _ 

-de Constituição, Justiça e Odadania, pela 
constitucionalidade, juridicidáde e, no méi'lto, 
favorável. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento 

nQ 485, de 1989, do Senador Josê Ignádo 
Ferreira, sOlicitando, nos termos regimentais, 
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tramitação conjunta para os Projetos_ de lei 
do Senado n~'" 124, de 1989, cte autolia do 
Senador Edison Lobão, e 191, de 1989, de 
autoria do Senador Jutahy Magalhães, dispon~ 
do sobre a organização dos trabalhadores ru­
rais e pescadores em sindicatos e colônias, 
respectivamente. 

.,-7-

Votação, em turno único, do Requerimento 
f19 487, de 1989, de autoria do Senador Nabor 
Júnior e outros Seilhores Senadores, solici­
tando, nos tennos regimentais, a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado n9S 
125 e 233, de 1989, dos Senaaores Jutahy 
Maga1hães e Iram Saraiva, respectivamente, 
que regulamentam o art 143, §§ ]9 e 29 da 
Constituição Federal. 

-8-
Votação, em turno único, do Requerimento 

rt' 488, de 1989, do Senador Ronan Tito, solici­
tando, nos termos regimentais, a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado 
n9 266, de 1989, de sua autoria, que cria o 
Adlclonal de Tarifa Aeroportuária (ATA) e dá 
outras providências. 

-9-

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 483, de 1989, de autoria do Senador Odacir 
Soares, SQJlcitando~ nQ,$_~!IDOS regimentais, 
a transcrição, no Diário do Congresso Nacfo;; 
na!, da matéria intitulada "Análise Crítica do 
Projeto de Constituição do Estado de Ron­
dônia". 

-lO-

Discussão, em turno único, do- Projeto de 
Lei do DF n9 48, de 1989,.de iniciãtiVa--do 
GóVemador do Distrito Federal, que organiza 
o gabinete do vice-governador do Distrito Fe· 
deral, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVE~~ sob n' 203, de 
1989, da Comissão 

-do Distrito Federal, pela constituc!ona­
lidade, jurididdade e, no mérito. favorável. 

-H-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
donal sobre a Mensagem n<? 166, de 1989 
{n~ 383/89, na origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a escolha do Senhor Guy Mendes Pinheiro 
de Vasconcelos, Ministro de Segunda aasse, 
da carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto à Repóbltca 
do Haiti. 

-12-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 167, de 1989 
(n9 384/89, na origem), de 3 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena· 
do a escolha do Senhor Nuno Álvaro Guilher· 
me D'Oliveira, Ministro de Segunda Classe, 

da carreira d_e diplomata, para exercer a função 
d~ Embaixador do Brasil junto à República 
de -Cabo Verde: ' 

-13-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de_Relações Exteriores e Defesa Na­
cional sobre a Mensagem n9 170, de 1989 
(n<? 397/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do_ Sena­
do a e~colha do Senhor José _Ferreira Lopes, 
Ministro de Segünda Clãsse, da carreira de 
diplomata, para exercer a função de Embai­
xador dp Brasil junto aos Emirados Árabes 
Unidos e. cur'nUJativamente, junto ao Estado 
de Catar. 

-14-

Discussão, em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores e.Defe.sa Na-. 
cional sobre a Mensagem n9 171, de 1989 
(n9 396/89, na origem), de 9 de agosto do 
co_rrentg,ano, pela qual o Senhor Presidente 
da República submete_à deliberação do Sena~ 
do a escolha do Senhor Antonio Carlos Diniz 
de Andrada, Ministro de Primeira Casse, da 
carreira de diplomata, para exercer a função 
de Embaíxador do Brasil junto à Jam_aiça e, 
cumu1ativa_mente, junto às Bahamas e a_ Be­
lize. 

-15-

DlscussãÓ, ·em tuino único; dO parecer da 
ComiSSãO de Rela-ções-Exteriores e Defesa Na~ 
ciona_l sobre a Mensag~m n1_ 173, de 1989 
(n? 399/89, na origem), de 9 de agosto do 
corrente ano, pela qual O Senhor Presidente 
da República submete à deliberação do Sena­
do a e_s_coJba do Senhor T&rcísio Marciano da 
Rocha, Ministro de Segunda Oasse, da car· 
reir_a d_e_ diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à República Toga­
lesa e, cumulativamente, junto à República do 
Níger. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lrom Saraiva)- Es­
tá encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 30 
minutos.) 

COMISSÃO INCUMIIIDA DEANAUSAR 
A PROPOSTA DE EMENDA A 

CONSMWÇÃO 1'1• 2, DE 1989 

1 ~ Reunião, Instalação, realizada 
em 21 de setembro de 1989 

Às nove-horaS e trinta minuios, do dia vinte 
e um de setembro de mil novecentos e oitenta 
e nove, na sala de reunião da Comissão de 
CotiStituição,Justiça e Cidadania, na Ala Sena­
dor Alexandre Costa, com a presença dos Se­
nhores Senadores Meira Filho, Mauro Borges, 
Gomes Carvalho, Francisco Rollemberg, Cha­
gas Rodrigues, Nelson Wedekin, Jutahy Maga· 
lhães, Alexandre Costa e Mansueto de Lavor, 
reúne-se a Comissão fncumbida de analisar 
a Proposta de Emenda à COriStituiçãõ n9 2, 
de 1989, que "modifica o § 39 do art. 4? do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitó­
rias". Deixam de comparecer, por motivo justi-

ficado, os Senhores_ Senadores_ Cid Sabóia de 
Carvalho, Wilson Martins, Fernando Henrique 
Cardoso, Lp_urival Baptista, Divaldo Swuagy, · 
Jarbas Passarip.ho e Ney Maranhão. Assumin­
do a presidêricia, conforme precettua o Regi~ 
menta Interno do Senado Federal, o Senhor 
Senador Meira Fllho declara aberta a reunião, 
comunicando que a mesma destina-se à elei~ 
ção do Presidente e Vice-Presidente da Cbmis­
são e designação do Relator. Em seguida. o · 
Senhor Pr_e_sidente manda providenciar a dis-­
tribuição das cédulas e designa o Senhor Se- . 
nadar Chagas Rodrigues para funcionar como 
escrutinador. Procedida a votação, a conta­
gem de votos apresenta o seguinte resultado: 
para Presidente: Senador Nelson Wedekin- , 
8 votos e um voto em branco; para Vice-Pre­
sidente: Senador Jarbas Passarinho, 9 votos. 
Após, proclamar eleitos Presidente e_ Vice-Pre~ 
sídente, respectivamente, os Senhores Sena~ 
dores Nelson Wedekin e Jarbas Passarinho 
o Senhor Presidente convida o primeiro a as-­
sumír a direção_ dos trabalhos. Assumindo a· 
Presidência, o Senhor Senador Nelson Wede­
kin agradece a seus pares, em seu nome e 
em nome do Senhor Senador Jarbas Passa­
rinho, a honra com que foram distinguidos. 
Prosseguindo, o Senhor Presidente desina co- ' 
mo relator da matéria, o Senhor Senador Fran­
cisco. Rollemberg. Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reunião, às dez horas e trinta mi~ 
nutos, lávrando eu, Paulo Roberto Almeida · 

- Campos, Secretário da Comissão, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
senhor Presidente e demais membros presen- ( 
tes. -Nelson Wedekin -Meira Filho- Go­
mes CarValho - Mauro Borges - ChagltS 
Rodrigues-FiaiJcisco Rollemberg -Jutahy 
Magalhães -Alexandre Costa-.:..._ Mansueto ~ 
de Lavor. 

COMISSÃO TEMPORÁRIA 
DO CÓDIGO DE MENORES 

19 Reunião,. (instalação), realizada 
em 20 de setembro de 1989 

Às dez h~ras do d.icl-vinte de setembro .de · -
mil novecentos e oitenta e nove, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Serviços de Infra- ' 
Estrutura, Ala Senador Alexandre Costa, pre- t 

sentes os Senhores Senadores Francisco Ro-_ 
llemberg, Nabor Júnior, Alexandre Costa, An­
tonio Luiz Maya, Meira Filho, Pompeu de Sou-
sa e Odacir Soares, reúne-se a Comissão 
Temporária, para examinar os Projetos de Lei 
do Senado n9 -255/89, que ."liiStiiui o Código · 
de Menores_ e dá outras providências", apre­
sentado pelo Senador Nelson Carneiro; Pro­
jetci de Lei .do_ Senaqo ri~-279/89, que, "Altera 
os arts. 32 e 34 da Lei n9 6.697, de 10 de 
outubro de 1979, _que "institui o Código de 
Menores, dando-lhe nova redação em confor­
midade da Cohstituição Federal em seu Capí­
tulo VI~ arts. 226, § 3•, e 227, caput", apresen­
tado pelo Senador Márcio Lacerda e Projeto 
de Lei do Senado n9 193/89, que "Dispõe so­
bre o estatuto da criança e do adolescente, 
e dá outras providências", apresentado pelo 
Senador Ronan Tito. A fmalidade da reunião 
é eleger o Presidente e Vice-Presidente da Co-
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mjssão. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores João Cai~ 
mon, Wilson Martins, Mansueto de Lavor, Lou­
rival Bàptlsta, José Ignácio Ferreira, Lourem­
berg Nunes Rocha e Jarbas Passarinho. Nos 
termos do_ art. 93 § 39, do Regimento lntemo, 
assume a Presidência dos trabalhos o Sen8dor · 
Pompeu de Sousa, comunicando que irá pro­
ceder à eleição do Presidente e Vice--Presiden­
te, de acordo com o que preceitua o art. 389, 
inciso I, do Regimento Interno. Distribuídas 
as cédulas de votação, o Senhor Presidente 
convida os Senhores Senadores Meira Filho 
e Alexadre Costa para funcionarem como es­
crutinadores. Procedida a votação, verifica-se 
o ~eguinte resuJtado: para Presidente, com 7 
(sete) votos favoráveis, o Senhor Senador Na­
bar Júnior, para Vice-Presidente, com 7 (sete) 

votos favoráveis, o Senhor Senador Antonio 
Luiz Maya, sendo de imediato, declarados elei­
tos, respectivamente, Presidente e Vice--Pre­
sidente da Comissão Temporária do Código. 
de Menores. Antes do Senador Pompeu de 
Sousa passar a Presidência, congratula-se 
com o~ membros deste Órgão Técniq' pela 
eleição que acaba de se proceder formulando 
o seu voto de proficua gestão à Presidência 
e aos demais Membros. Assumindo a Presi­
dência o SenhOr Senador Nabor Júnior agra· 
dece o voto 'de confiança que acaba de lhe 
ser conferido por seus ilustres Pares e informa 
que pretende efetuar wna divisão, para fins 
de apreciação da matéria, visando uma maior 
agilização nos trabalhos e um estudo mais 
aprofundado do assunto em tela. Logo após, 
o Senhor Presidente Senador Nabor Júnior, 
designa como Relator-Geral o Senhor Sena-

dor Francisco Rolleml:lerg.A Presidência infor;; 
ma aos Senhores Senadores que o Código 
de Menores estará com o prazo de vinte dias 
a contar do dia 21 de setembro de 1989, pari 
recebimento de Emendas, e que as reuniõe~ 
deste_ Órgão Técnico serão às terças-feiras,. 
às 10 horas. Nada mais havendo a ser tratadq 
o Senhor Presidente, antes de encerrar a pre­
sente reunião, determina a rnim, Kleber Alct>. 
forado Lacerda, Secretár_io da Comissão, sejci 
lavrada a presente Ata, a qual, lida e aprovada. 
será assinada pelo Senhor Presidente e de! 
mais Membros da Comissão presentes à reu­
nião, indo à publicação. _ 

Senador Nabor Júnior- Senador PompeU 
de Sousa- Senador Meira Filho ..._Senador 
Frandsco RoDemberg - Senador Alexandre 
CostlJ --Senador Odacir Soares - Senador 
Antonio Luiz Maya 


